
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0361 	/ 	2014 DE 2014 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0361 	/ 	2014 DE 01/08/2014 

PROMOVENTE: VEREADOR ANDREA MATARAZZO 

EME NT A: DISPÕE SOBRE A CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COOPERAÇÃO ENTRE 

O PODER EXECUTIVO E A INICIATIVA PRIVADA VISANDO A EXECUÇÃO 

OU REFORMA E MANUTENÇÃO DE SANITÁRIOS PARA USO PÚBLICO, 

NOS TERMOS DO ART. 50 DA LEI N° 14.223, DE 26 DE SETEMBRO 

DE 2006, EM CONSONÃNCIA COM O DISPOSTO NO ARTIGO 24 DA LEI 

N°14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007. 
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• PL 

PROJETO DE LEI N° !)1-00361/2014 

r•-••• 

rREJUD ÕADO- "spõe sobre a celebração de Termo de 

O DEZ 	14 operação entre o Poder Executivo e a iniciativa 

p ivada visando a execução ou reforma e 

ENTE anutenção de sanitários para uso público, nos 

termos do art. 50 da Lei n° 14.223, de 26 de 

setembro de 2006, em consonância com o disposto 

no artigo 24 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 

2007" • 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  Os sanitários existentes nos estabelecimentos comerciais ou de serviços 

poderão ser objeto de Termo de Cooperação entre o Poder Público e a iniciativa 

privada, de forma voluntária, para o uso do público em geral, na forma do artigo 50 

da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006 e do artigo 24 da Lei n° 14.517, de 

16 de outubro de 2007. 

I - as instalações sanitárias existentes nos estabelecimentos comerciais ou de 

serviços objeto de Termos de Cooperação deverão atender as normas edilicias e, 

preferencialmente, de acessibilidade; 

II - para os fins desta lei será considerada melhoria urbana a execução, reforma e 

manutenção de instalações sanitárias existentes nos estabelecimentos comerciais 

ou de serviços para uso público nos termos desta Lei. 

itPF DE PUBLICAÇA0 
Art. 2° Caberá ao Secretário do Governo Muni irW -  celebrar Termos 

Cooperação com a iniciativa privada visando à xecução QL.4, rT9rma e 
06 tou  L  

manutenção de sanitários para uso público conforme pr visto no art. 1° desta Lei. 
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Art. 3°. As propostas apresentadas pelo interessado ao Poder Público, para cada 

Termo de Cooperação, deverão definir a localização exata da instalações 

sanitárias. 

I - fica dispensado o atendimento de distâncias máximas e mínimas entre os 

estabelecimentos que disponibilizarão as suas instalações sanitárias bem como o 

número máximo e mínimo de instalações por Termo de Cooperação; 

II - as propostas de que trata o caput deste artigo poderão ser apresentadas pelo 

proprietário do estabelecimento ou por terceiro com sua anuência, estando 

dispensado de procedimento de escolha pública. 

Art. 4° As placas com mensagem indicativa de cooperação deverão conter as 

informações sobre o cooperante e os dados da cooperação celebrada com o 

Poder Público Municipal e não poderão ultrapassar 625 cm 2, contendo dimensão 

máxima de 0,21m (vinte e um centímetros) de largura por 0,29m (vinte e nove 

centímetros) de altura. 

I - são consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o identifiquem, 

como o nome da empresa ou empresas cooperantes, logotipo, razão social ou 

nome fantasia, constante do CNPJ, Junta Comercial ou contrato de franquia, 

sendo admitida a referência a seus produtos, serviços e endereço eletrônico. 

II - as placas a que se referem este artigo deverão seguir o padrão estabelecido 

no anexo único desta lei e deverão ser afixadas na entrada do estabelecimento; 

III - será admitida a referência de um ou mais cooperantes nas placas a que se 

referem este artigo, respeitadas as dimensões estabelecidas no artigo 4 0  desta lei; 
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IV - é livre a exploração de anúncio indicativo ou publicitário no interior das 

instalações sanitárias objeto de cooperação. 

Art. 50 . Findo o termo de cooperação as benfeitorias realizadas nas instalações 

sanitárias pela iniciativa privada não serão indenizadas ou desfeitas pelo Poder 

Público ou pelos estabelecimentos comerciais ou de serviços, devendo a placa 

com mensagem indicativa ser retirada pelo cooperado. 

Art. 6°. Os Termos de Cooperação de que trata esta Lei deverão conter ao menos: 

I - definição do cooperante ou cooperantes; 

II - definição do responsável ou responsáveis pela execução ou reforma e 

manutenção de instalações sanitárias, admitido terceiros intervenientes doadores 

e patrocinadores; 

III - localização exata dos sanitários objetos de cooperação; 

IV - prazo de vigência; 

V - definição de valor módico para utilização do sanitário, se assim desejado, a ser 

pago pelo usuário ao estabelecimento, até o limite máximo de 1% (um por cento) 

da Unidade Fiscal do Município de São Paulo, a ser revertido integralmente para 

manutenção da instalação sanitária. 

Art. 7°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

ANDRE 	 ZO 
Ver 	SDB 
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ANEXO ÚNICO 

29 00 

NONONONO 
IMPLANTOU E MANTÉM AS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

DESTE ESTABELECIMENTO 

Termo de Cooperação n° 00000 

r  .. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente proposta tem como objetivo propiciar que banheiros públicos sejam 

oferecidos aos munícipes da Cidade de São Paulo aproveitando a estrutura já 

instalada em estabelecimentos comerciais e de serviços, dispensando o Poder 

Público de qualquer destinação de recurso público. 

Para tanto, será permitido que patrocinadores adotem instalações sanitárias de 

estabelecimentos, comprometendo-se com sua reforma e manutenção e com o 

acesso público. Em contrapartida, o Poder Público permitirá que os 

estabelecimentos que voluntariamente aderirem à proposta possam expor em sua 

entrada placa contendo a marca, logotipo e outras informações sobre os 

patrocinadores. 

A falta de banheiros públicos afeta diariamente a população que precisa se 

deslocar pela cidade, especialmente aquela que faz os seus deslocamentos no 

todo ou em parte a pé. Apenas para se ter uma ideia São Paulo abriga 

diariamente mais de 12 milhões de deslocamentos a pé, segundo dados da 

pesquisa Origem Destino de 2007. 

A falta de banheiros públicos afeta mais diretamente moradores de rua e parcelas 

de profissionais que exercem sua atividade em áreas públicas desprovidas de 

uma estrutura própria para alimentação, descanso e higiene, a exemplo de 

taxistas, motoristas e cobradores de ônibus, motoboys, vendedores de rua, 

carregadores, feirantes, trabalhadores da construção civil e tantos outros. Assim, a 

presente proposta vem ao encontro de levar também a estes o acesso a 

instalações sanitárias reformadas e bem mantidas por parceiros privados. 
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O problema da falta de banheiros públicos fica especialmente denotado em 

eventos e concentrações em áreas públicas, tal como ocorreu recentemente nas 

comemorações à época da Copa do Mundo FIFA 2014 e costuma ocorrer em 

diversos eventos públicos já consagrados no calendário de nossa cidade. 

Além disso, cabe destacar, em especial, a situação dos idosos e dos portadores 

de necessidades especiais ou de dificuldades de locomoção, que, sabendo da 

falta de banheiros públicos acessíveis, acabam vendo-se privados de sair de casa. 

A situação é tão dramática que em 2009, para ajudar os paulistanos a driblar seus 

momentos de aperto, médicos do Hospital das Clínicas elaboraram o guia 

"Banheiros em São Paulo. Onde ir? Como fazer?", com intuito de avaliar 150 

banheiros de alguns dos mais movimentados pontos da cidade. 

Sobre esta questão, cabe ao Poder Público propiciar normativamente - tanto 

quanto possível pautado pela eficiência e economicidade - o surgimento de 

arranjos privados que possam resultar numa melhora da qualidade de vida e em 

benfeitorias urbanas. 

Assim, busca-se com a presente proposta, ampliar o número de sanitários 

públicos e propiciar maior conforto à população paulistana, viabilizado por meio 

dos Termos de Cooperação celebrados entre o Poder Público e a iniciativa 

privada. 

Cabe lembrar que sistemática semelhante já é adotada há vários anos para a 

adoção de áreas verdes do município (tais como praças, canteiros centrais, alças 

de acesso), permitindo a exposição do anúncio indicativo da empresa que 

conserva a área. 
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Diante do exposto, conto com o apoio dos nobres Vereadores na aprovação do 

presente projeto de lei. 

ANDREA 	'AZZO 

Veread e r -PSDB 
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Aiessa 
RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0361/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www senado óov.br e www.prefeitura.sp.gov.br , a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

• - Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias voluntárias, envolvendo ou não transferências de recursos financeiros, entre 
a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975 (capítulo 14); 

- Lei Municipal n° 11.441, de 12 de novembro de 1993, que dispõe sobre instalação ou 
adaptação de box com sanitários destinados aos usuários de cadeiras de rodas; 

• 
- Lei Municipal n° 12.156, de 10  de agosto de 1996, que regulamenta a exploração pela 
iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo (cópia 
parcial — art. 50); 

- Decreto n° 52.062, de 30 de dezembro de 2010, que confere nova regulamentação 
ao artigo 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, o qual dispõe sobre a 
celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada, visando à execução e 
manutenção de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à 
conservação de áreas municipais, em consonância com o disposto no artigo 24 da Lei 
n° 14.517, de 16 de outubro de 2007; 

- Lei Municipal n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias - SPP e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.955, de 07 de julho de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de colocação de banheiros químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência 
e mobilidade reduzida, em eventos realizados no Município de São Paulo; 
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RF. 11.136 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0066/01, que define critérios e procedimentos para a celebração de termo de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada para os fins que especifica, e 
dá outras providências; 

- PL 0027/04, que proíbe a cobrança para a utilização de sanitários em locais de 
circulação pública; 

- PL 0615/06, que dispõe sobre a construção e a disponibilização para a população de 
instalações sanitárias de uso público e gratuito nos logradouros e próprios com grande 
circulação e concentração de pessoas; 

- PL 0715/09, que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal aos estabelecimentos 
comerciais do centro expandido que oferecerem banheiros para uso público; 

- PL 0299/14, que altera a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, acrescentando 
parágrafos 30  e 4° ao seu artigo 50, para dispor sobre a celebração do termo de 
cooperação com a iniciativa privada. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 08. 

São Paulo, 02 de setembro de 2014. 

Christiana Samara hebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fali G acag lia 
Procuradora Supervisora do S r de Pesq. e Análise Prévia S1 4 

OAB/SP 111.393 
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olha 
Proc. N° 

Aless 
R 11.136 

,a.entr, 	9  
/et 
rrir,  

11 13/8/2014 	 L13019 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 13.019. DE 31 JULHO DE 2014.  

Mensagem de veto 

Viaência 

Estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, 
envolvendo ou não transferências de recursos 
financeiros, entre a administração pública e as 
organizações da sociedade civil, em regime de mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades de 
interesse público; define diretrizes para a política de 
fomento e de colaboração com organizações da 
sociedade civil; institui o termo de colaboração e o 
termo de fomento; e altera as Leis n 8.429, de 2 de 
junho de 1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. 

sei: A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Art. 1 2  Esta Lei institui normas gerais para as parcerias voluntárias, envoKendo ou não transferências de 
recursos financeiros, estabelecidas pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas 
subsidiárias, com organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 
finalidades de interesse público; define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com as 
organizações da sociedade civil; e institui o termo de colaboração e o termo de fomento. 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 22  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - organização da sociedade civil: pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que não distribui, 
entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais resultados, 
sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu 

•trimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do 
respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

II - administração pública: União, Estados, Distrito Federal, Municípios e respectivas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviço público, e suas 
subsidiárias; 

III - parceria: qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei, que envolva ou não transferências 
voluntárias de recursos financeiros, entre administração pública e organizações da sociedade civil para ações de 
interesse recíproco em regime de mútua cooperação; 

IV - dirigente: pessoa que detenha poderes de administração, gestão ou controle da organização da 
sociedade civil; 

V - administrador público: agente público, titular do órgão, autarquia, fundação, empresa pública ou 
sociedade de economia mista competente para assinar instrumento de cooperação com organização da 
sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público; 

VI - gestor: agente público responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização; 

VII - termo de colaboração: instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil, selecionadas por meio de chamamento público, para 
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DA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO OU DE FOMENTO 

Seção I 

Normas Gerais 

Art 52  O regime jurídico de que trata esta Lei tem como fundamentos a gestão pública democrática, 
a participação social, o fortalecimento da sociedade civil e a transparência na aplicação dos recursos 
públicos, devendo obedecer aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da 
moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia, além dos demais princípios 
constitucionais aplicáveis e dos relacionados a seguir 

I - o reconhecimento da participação social como direito do cidadão, 

II - a solidariedade, a cooperação e o respeito à diversidade para a construção de valores de 
cidadania e de inclusão social e produtiva, 

III - a promoção do desenvolvimento local, regional e nacional inclusivo e sustentável, 

IV - o direito à informação, à transparência e ao controle social das ações públicas, 

V - a integração e a transversalidade dos procedimentos, mecanismos e instâncias de participação 
social, 

VI - a valorização da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa, 

VII - a promoção e a defesa dos direitos humanos, 

VIII - a preservação, a conservação e a proteção dos recursos hídricos e do meio ambiente 

IX - a valorização dos direitos dos povos indígenas e das comunidades tradicionais, 

X - a preservação e a valorização do patnmônio cultural brasileiro em suas dimensões material e 
material 

Art 6 2  São diretrizes fundamentais do regime jurídico de fomento ou de colaboração 

I - a promoção, o fortalecimento institucional, a capacitação e o incentivo à organização da 
sociedade civil para a cooperação com o poder público, 

II - a pnorização do controle de resultados, 

III - o incentivo ao uso de recursos atualizados de tecnologias de informação e comunicação, 

IV - o fortalecimento das ações de cooperação institucional entre os entes federados nas relações 
com as organizações da sociedade civil, 

V - o estabelecimento de mecanismos que ampliem a gestão de informação, transparência e 
publicidade, 

VI - a ação integrada complementar e descentralizada, de recursos e ações, entre os entes da 
Federação, evitando sobreposição de iniciativas e fragmentação de recursos 

VII - a sensibilização, a capacitação, o aprofundamento e o aperfeiçoamento do trabalho •e -o -4-,  
gestores públicos, na implementação de atividades e projetos de interesse público e relevância social c m " O 

O — organizações da sociedade civil P g 

respectivo processo decisório ou ocupação de posições estratégicas 	 11 ta 
• 2 

IX - a promoção de soluções derivadas da aplicação de conhecimentos da ciência e tecnolog 
inovação para atender necessidades e demandas de maior qualidade de vida da população em situ 
de desigualdade social 

cn 

http , ,wvi.v■ planalto gox hr CCIV1L_03'_Ato2011-2014 2014.1 ei L13019 htm 	02 09 201 

L13019 Pagina 2 de 26 

público, para a consecução de finalidades de interesse público propostas pela administração pública sem 
prejuízo das definições atinentes ao contrato de gestão e ao termo de parcena, respectivamente, conforme 
as Leis n 9637, de 15 de maio de 1998, e 9790, de 23 de março de 1999, 

VIII - termo de fomento instrumento pelo qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela 
administração pública com organizações da sociedade civil, selecionadas por meio de chamamento 
público, para a consecução de finalidades de interesse público propostas pelas organizações da 
sociedade civil, sem prejuizo das definições atinentes ao contrato de gestão e ao termo de parceria, 
respectivamente, conforme as Leis  n' 96:i7 de 15  de rnaiz5 de 1996, e 9 '90 de 23 dè Maren Cie 1999, 

IX - conselho de política pública órgão criado pelo poder público para atuar como instância 
consultiva, na respectiva área de atuação, na formulação, implementação, acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de políticas públicas, 

X - comissão de seleção Órgão colegiado da administração pública destinado a processar e julgar 
chamamentos públicos, composto por agentes públicos, designados por ato publicado em meio oficial de 
comunicação, sendo, pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus membros servidores ocupantes de cargos 
permanentes do quadro de pessoal da administração pública realizadora do chamamento público, 

XI - comissão de monitoramento e avaliação órgão colegiado da administração pública destinado a 
monitorar e avaliar as parcerias celebradas com organizações da sociedade civil nos termos desta Lei, 
composto por agentes públicos, designados por ato publicado em meio oficial de comunicação, sendo, 
pelo menos, 2/3 (dois terços) de seus membros servidores ocupantes de cargos permanentes do quadro 
de pessoal da administração pública realizadora do chamamento público, 

XII - chamamento público procedimento destinado a selecionar organização da sociedade civil para 
firmar parceria por meio de termo de colaboração ou de fomento, no qual se garanta a observância dos 
princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 
lhes são correlatos, 

XIII - bens remanescentes equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos da 
parceria, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se incorporam, 

XIV - prestação de contas procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria 
quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia, pelo qual seja 
possível verificar o cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos 
compreendendo 2 (duas) fases 

a) apresentação das contas, de responsabilidade da organização da sociedade civil, 

b) análise e manifestação conclusiva das contas, de responsabilidade da administração pública, 
sem prejuízo da atuação dos órgãos de controle, 

XV - termo aditivo instrumento que tem por objetivo a modificação de termo de colaboração ou de 
termo de fomento celebrado vedada a alteração do objeto aprovado 

Art 32  Não se aplicam as exigências desta Lei 

I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo 
Senado Federal naquilo em que as disposições dos tratados, acordos e convenções internacionais 
específicas conflitarem com esta Lei quando os recursos envolvidos forem integralmente oriundos de 
fonte externa de financiamento, 

II - às transferências voluntárias regidas por lei específica naquilo em que houver disposição 
expressa em contrario 

III - aos contratos de gestão celebrados com organizações soaals, na forma estabelecida pela Lei 
9 a3- de 1 	inde_de 

Art 42  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, ás relações da administração pública 
com entidades qualificadas como organizações da sociedade civil de interesse público, de que trata a Lei 
i• 6 793 de 2? de marco de 1909, regidas por termos de parceria 

CAPÍTULO II 

littp v■ vir planalto gox hr CCIVIL_03 _Ato2011-2014 2014 Le.1.13019 htm 	0209 2014 

obtenção, individual ou coletiva, de beneficios ou vantagens indevidas, em decorrência da participa 
VIII - a adoção de práticas de gestão administrativa necessárias e suficientes para coi 
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sociedade civil, com a finalidade de divulgar boas práticas e de propor e apoiar políticas e ações voltadas 
ao fortalecimento das relações de fomento e de colaboração previstas nesta Lei 

§ 1 2  A composição e o funcionamento do Conselho Nacional de Fomento e Colaboração serão 
disciplinados em regulamento 

§ 22  Os demais entes federados também poderão criar instância participativa, nos termos deste 
artigo 

Seção V 

Dos Termos de Colaboração e de Fomento 

Art 16 O termo de colaboração deve ser adotado pela administração pública em caso de 
transferências voluntárias de recursos para consecução de planos de trabalho propostos pela 
administração pública, em regime de mútua cooperação com organizações da sociedade civil, 
selecionadas por meio de chamamento público, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei 

Parágrafo único Os conselhos de políticas públicas poderão apresentar propostas á administração 
pública para celebração de termo de colaboração com organizações da sociedade civil 

Art 17 O termo de fomento deve ser adotado pela administração pública em caso de transferências 
voluntárias de recursos para consecução de planos de trabalho propostos pelas organizações da 
sociedade civil, em regime de mútua cooperação com a administração pública, selecionadas por meio de 
chamamento público, ressalvadas as exceções previstas nesta Lei 

Seção VI 

Do Procedimento de Manifestação de Interesse Social 

Art 18 É instituído o Procedimento de Manifestação de Interesse Social como instrumento por meio 
do qual as organizações da sociedade civil, movimentos sociais e cidadãos poderão apresentar propostas 
ao poder público para que este avalie a possibilidade de realização de um chamamento público 
objetivando a celebração de parceria 

Art 19 A proposta a ser encaminhada à administração pública deverá atender aos seguintes 
requisitos 

I - identificação do subscritor da proposta, 

II - indicação do interesse público envolvido, 

III - diagnóstico da realidade que se quer modificar, aprimorar ou desenvolver e, quando possível 
indicação da viabilidade dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução da ação pretendida 

Art 20 Preenchidos os requisitos do art 19, a administração pública deverá tornar pública a 
proposta em seu sitio eletrônico e, verificada a conveniência e oportunidade para realização do 
Procedimento de Manifestação de Interesse Social o instaurará para oitiva da sociedade sobre o tema 

por meio de chamamento público para a celebração de parceria 

impede a organização da sociedade civil de participar no eventual chamamento público subsequente — 

§ 1 2  A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não dispensa a convo,:to...  

§ 22  A proposição ou a participação no Procedimento de Manifestação de Interesse Socille 
73 

O 9- 

.:111r 
Seção VII 

Do Plano de Trabalho 
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Paragrafo único Os prazos e regras do procedimento de que trata esta Seção observarão 
regulamento próprio de cada ente federado, a ser aprovado após a publicação desta Lei 

Art 21 A realização do Procedimento de Manifestação de Interesse Social não implicará 
necessariamente na execução do chamamento público, que acontecerá de acordo com os interesses a 
administração 

w  r 
CIO& 

02 09 201 

1,13019 	 Pagina 4 de 26 •  
Da Capacitação de Gestores, Conselheiros e Sociedade Civil Organizada 

Art 72  A União, em coordenação com os Estados, Distrito Federal, Municípios e organizações da 
sociedade civil, instituirá programas de capacitação para gestores, representantes de organizações da 
sociedade civil e conselheiros dos conselhos de políticas públicas, não constituindo a participação nos 
referidos programas condição para o exercício da função 

Art 82  Ao decidir sobre a celebração de parcerias previstas nesta Lei, o administrador público 
considerará, obngatoriamente, a capacidade operacional do órgão ou entidade da administração pública 
para instituir processos seletivos, avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico necessário, 
fiscalizará a execução em tempo hábil e de modo eficaz e apreciará as prestações de contas na forma e 
nos prazos determinados nesta Lei e na legislação especifica 

Parágrafo único A administração pública adotará as medidas necessánas, tanto na capacitação de 
pessoal, quanto no provimento dos recursos materiais e tecnológicos necessários, para assegurar a 
capacidade técnica e operacional de que trata o caput deste artigo 

Seção III 

Da Transparência e do Controle 

Art 9= No início de cada ano civil, a administração pública fará publicar, nos meios oficiais de 
divulgação, os valores aprovados na lei orçamentária anual vigente para execução de programas e ações 
do plano plunanual em vigor, que poderão ser executados por meio de parcerias previstas nesta Lei 

Art 10 A administração pública devera manter, em seu sítio oficial na Internet, a relação das 
parcerias celebradas, em ordem alfabética, pelo nome da organização da sociedade civil, por prazo não 
inferior a 5 (cinco) anos, contado da apreciação da prestação de contas final da parceria 

Art 11 A organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na Internet, caso mantenha e 
em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as 
parcerias celebradas com o poder público 

Paragrafo único As informações de que tratam este artigo e o art 10 deverão incluir, no mínimo 

I - data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgâo da administração pública 
responsável, 

II - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jundica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB 

III - descrição do objeto da parceria, 

IV - valor total da parceria e valores liberados, 

V - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista para a sua 
apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado conclusivo 

Art 12 A administração publica deverá divulgar pela Internet os meios para apresentação de 
denúncia sobre a aplicação irregular dos recursos transferidos 

Seção IV 

Do Fortalecimento da Participação Social e da Divulgação das Ações 

Art 13 (VETADO) 

Art 14 O poder público, na forma de regulamento, divulgará, nos meios públicos de comunicação 
por radiodifusão de sons e de sons e imagens, campanhas publicitárias e programações desenvolvidas 
por organizações da sociedade civil, no âmbito das parcerias com a administração pública, com previsão 
de recursos tecnológicos e linguagem adequados à garantia de acessibilidade por pessoas com 
deficiência 

Art 15 Poderá ser criado, no âmbito do Poder Executivo federal, o Conselho Nacional de Fomento 
e Colaboração, de composição pantária entre representantes governamentais e organizações da 
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I - a programação orçamentária que autoriza e fundamenta a celebração da parceria, 

II - o tipo de parceria a ser celebrada, 

III - o objeto da parceria 

IV - as datas os prazos, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas, 

V - as datas e os critérios objetivos de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se 
refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos, se for o 
caso, 

VI - o valor previsto para a realização do objeto, 

VII - a exigência de que a organização da sociedade civil possua 

a) no mínimo, 3 (três) anos de existência com cadastro ativo, comprovados por meio de 
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica - CNPJ, 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante, 

c) capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o 
cumprimento das metas estabelecidas 

§ 22  E vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 
que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou 
distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos concorrentes ou de qualquer outra 
circunstância impertinente ou irrelevante para o especifico objeto da parceria 

Art 25 É permitida a atuação em rede para a execução de iniciativas agregadoras de pequenos 
projetos por 2 (duas) ou mais organizações da sociedade civil mantida a integral responsabilidade da 
organização celebrante do termo de fomento ou de colaboração desde que 

I - essa possibilidade seja autorizada no edital do chamamento publico e a forma de atuação esteja 
prevista no plano de trabalho, 

II - a organização da sociedade civil responsável pelo termo de fomento e/ou de colaboração 
possua 

a) mais de 5 (cinco) anos de inscrição no CNPJ, 

b) mais de 3 (três) anos de experiência de atuação em rede, comprovada na forma prevista no 
edital, e 

c) capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar diretamente a atuação da 
organização que com ela estiver atuando em rede, 

III - seja observado o limite de atuação mínima previsto em edital referente à execução do plano de 
trabalho que cabe à organização da sociedade civil celebrante do termo de fomento e colaboração, 

IV - a organização da sociedade civil executante e não celebrante do termo de fomento ou de 
colaboração comprove regularidade jurídica e fiscal, nos termos do regulamento, 

-lá 1 
V - seja comunicada à administração publica no ato da celebração do termo de fomento ou e 8 2- 

colaboração, a relação das organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes do tern> e C) 
• •  fomento ou de colaboração 	 n) 

Parágrafo único A relação das organizações da sociedade civil executantes e não celebra 

• 

• 
termo de fomento ou de colaboração de que trata o inciso V do caput não poderá ser alterada sem 
consentimento da administração pública, não podendo as eventuais alterações descumpnr os regai "wirle 
previstos neste artigo • CU 

Nit 
Art 26 O edital deverá ser amplamente divulgado em página do sitio oficial do órgão ou e 	• - 

(7) na Internet 
CJ 
-• 
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Art 22 Deverá constar do plano de trabalho, sem prejuizo da modalidade de parceria adotada 

I - diagnóstico da realidade que será objeto das atividades da parceria, devendo ser demonstrado o 
nexo entre essa realidade e as atividades ou metas a serem atingidas, 

II - descrição pormenorizada de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de 
atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende realizar ou 
obter, bem como quais serão os meios utilizados para tanto, 

III - prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas, 

IV - definição dos indicadores, qualitativos e quantitativos, a serem utilizados para a aferição do 
cumprimento das metas, 

V - elementos que demonstrem a compatibilidade dos custos com os preços praticados no mercado 
ou com outras parcerias da mesma natureza, devendo existir elementos indicativos da mensuração 
desses custos tais como cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações 
especializadas ou quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público, 

VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pela administração pública, 

VII - estimativa de valores a serem recolhidos para pagamento de encargos previdenciános e 
trabalhistas das pessoas envolvidas diretamente na consecução do objeto, durante o período de vigência 
proposto, 

VIII - valores a serem repassados, mediante cronograma de desembolso compatível com os gastos 
das etapas vinculadas às metas do cronograma físico, 

IX - modo e periodicidade das prestações de contas, compatíveis com o período de realização das 
etapas vinculadas as metas e com o período de vigência da parceria, não se admitindo penodicidade 
superior a 1 (um) ano ou que dificulte a verificação física do cumprimento do objeto, 

X - prazos de analise da prestação de contas pela administração pública responsável pela parceria 

Parágrafo único Cada ente federado estabelecerá, de acordo com a sua realidade, o valor máximo 
que poderá ser repassado em parcela unica para a execução da parceria, o que deverá ser justificado pelo 
administrador público no plano de trabalho 

Seção VIII 

Do Chamamento Público 

Art 23 A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos, simplificados e, 
sempre que possivel padronizados, que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos órgãos 
da administração pública, independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei 

Parágrafo único Sempre que possível, a administração pública estabelecerá critérios e indicadores 
padronizados a serem seguidos especialmente quanto as seguintes características 

I - objetos, 

II - metas, 

III - métodos, 

IV - custos, 

V - plano de trabalho, 

VI - indicadores, quantitativos e qualitativos, de avaliação de resultados 

Art 24 Para a celebração das parcerias previstas nesta Lei, a administração pública deverá realizar 
chamamento público para selecionar organizações da sociedade civil que torne mais eficaz a execução do 
objeto 

§ 1 2  O edital do chamamento público especificará no mínimo 
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§ 1 2  Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria prevista nesta Lei, o extrato da 
justificativa previsto no caput deste artigo deverá ser publicado, pelo menos, 5 (cinco) dias antes dessa 
formalização, em página do sítio oficial da administração pública na internet e, eventualmente, a critério do 
administrador público, também no meio oficial de publicidade da administração pública, a fim de garantir 
ampla e efetiva transparência 

§ 22  Admite-se a impugnação à justificativa, desde que apresentada antes da celebração da 
parceria, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável 

§ 32  Havendo fundamento na impugnação será revogado o ato que declarou a dispensa ou 
considerou inexigível o chamamento público, e será imediatamente iniciado o procedimento para a 
realização do chamamento público, conforme o caso 

Seção IX 

Dos Requisitos para Celebração do Termo de Colaboração e do Termo de Fomento 

Art 33 Para poder celebrar as parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil 
deverão ser regidas por estatutos cujas normas disponham, expressamente, sobre 

I - objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância publica e social, 

II - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de atribuição para opinar sobre os 
relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, 

III - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 
transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto 
social seja preferencialmente, o mesmo da entidade extinta 

IV - normas de prestação de contas sociais a serem observadas pela entidade, que determinarão, 
no mínimo 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das Normas Brasileiras de 
Contabilidade, 

b) que se dê publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório 
de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a 
Previdência Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-os à disposição 
para exame de qualquer cidadão 

Parágrafo único Serão dispensados do atendimento ao disposto no inciso III do caput os serviços 
sociais autônomos destinatários de contribuições dos empregadores incidentes sobre a folha de salários 

Art 34 Para celebração das parcerias previstas nesta Lei, as organizações da sociedade civil 
deverão apresentar 

I - prova da propriedade ou posse legítima do imóvel caso seja necessário à execução do objeto 
pactuado, 

II - certidões de regularidade fiscal, previdenciána, tributária, de contribuições e de dívida ativa, de 
acordo com a legislação aplicável de cada ente federado, 

III - certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do estatuto 
registrado e eventuais alterações, 

IV - documento que evidencie a situação das instalações e as condições materiais da entidaa 
quando essas instalações e condições forem necessárias para a realização do objeto pactuado, 

CD 
V- copia da ata de eleição do quadro dirigente atual, 

VI - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e " 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF 
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles,  

r33  cr 
o) 
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Parágrafo único As pessoas jurídicas de direito público interno e as entidades personalizadas da 
administração poderão cnar portal único na Internet que reúna as informações sobre todas as parcerias 
por elas celebradas, bem como os editais publicados 

Art 27 O grau de adequação da proposta aos objetivos específicos do programa ou ação em que 
se insere o tipo de parceria e ao valor de referência constante do chamamento público é critério obrigatório 
de julgamento 

§ 1 2  As propostas serão julgadas por uma comissão de seleção previamente designada, nos termos 
desta Lei 

§ 22  Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, 
tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades em disputa 

§ 32  Configurado o impedimento previsto no § 22, deverá ser designado membro substituto que 
possua qualificação equivalente à do substituído 

§ 42  A administração pública homologará e divulgará o resultado do julgamento em página do sítio 
oficial da administração pública na internet ou sitio eletrônico oficial equivalente 

Art 28 Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas a 
administração pública procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela 
organização da sociedade civil selecionada dos requisitos previstos no inciso VII do § 1 2  do art 24 

§ 1 2  Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos requisitos 
exigidos no inciso VII do § 1 2  do art 24, aquela imediatamente mais bem classificada será convidada a 
aceitar a celebração de parceria nos mesmos termos ofertados pela concorrente desqualificada 

§ 22  Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do § 1 2  deste artigo aceite 
celebrar a parceria, proceder-se-á á venficação dos documentos que comprovem o atendimento aos 
requisitos previstos no inciso VII do § 1 2  do art 24 

§ 32  O procedimento dos §§ 1 2  e 22  sera seguido sucessivamente até que se conclua a seleção 
prevista no edital 

Art 29 Exceto nas hipóteses expressamente previstas nesta Lei, a celebração de qualquer 
modalidade de parceria será precedida de chamamento público 

Art 30 A administração pública poderá dispensar a realização do chamamento público 

I - no caso de urgência decorrente de paralisação ou iminência de paralisação de atividades de 
relevante interesse público realizadas no âmbito de parceria já celebrada, limitada a vigência da nova 
parceria ao prazo do termo original desde que atendida a ordem de classificação do chamamento público 
mantidas e aceitas as mesmas condições oferecidas pela organização da sociedade civil vencedora do 
certame, 

II - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem pública para firmar parceria com 
organizações da sociedade civil que desenvolvam atividades de natureza continuada nas áreas de 
assistência social, saúde ou educação que prestem atendimento direto ao público e que tenham 
certificação de entidade beneficente de assistência social, nos termos da le I) 101 de 27 de 
re._e.111-,Fg_de ;00'j, 

III - quando se tratar da realização de programa de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação 
que possa comprometer a sua segurança, 

IV - (VETADO) 

Art 31 Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade de 
competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto do plano de 
trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica 

Art 32 Nas hipóteses dos arts 30 e 31 desta Lei, a ausência de realização de processo seletivo 
será detalhadamente justificada pelo administrador público 
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§ 22  Caso o parecer técnico ou o parecer jundico de que tratam, respectivamente, os incisos V e VI 
do caput deste artigo conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas deverá o 
administrador público cumprir o que houver sido ressalvado ou, mediante ato formal, justificar as razões 
pelas quais deixou de fazê-lo 

§ 32  Na hipótese de o gestor da parcena deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão 
ou entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer, 
todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades 

§ 42  Deverá constar, expressamente, do próprio instrumento de parceria ou de seu anexo que a 
organização da sociedade Mil cumpre as exigências constantes do inciso VII do § 1 2  do art 24 desta Lei 

§ 52  Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com 
recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de inalienabilidade, e 
ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração pública, na hipótese de 
sua extinção 

§ 62  Sera impedida de participar como gestor da parceria ou como membro da comissão de 
monitoramento e avaliação pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenha mantido relação jurídica com, ao 
menos 1 (uma) das organizações da sociedade civil partícipes 

§ 72  Configurado o impedimento do § 62  deverá ser designado gestor ou membro substituto que 
possua qualificação técnica equivalente à do substituído 

AM 36 Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado aos bens remanescentes da parceria 

Parágrafo único Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério 
do administrador público, ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para 
assegurar a continuidade do objeto pactuado, observado o disposto no respectivo termo e na legislação 
vigente 

Art 37 A organização da sociedade civil indicará ao menos 1 (um) dirigente que se 
responsabilizara de forma solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas 
na parceria, devendo essa indicação constar do instrumento da parceria 

Art 38 O termo de fomento e o termo de colaboração somente produzirão efeitos jurídicos após a 
publicação dos respectivos extratos no meio oficial de publicidade da administração pública 

Seção X 

Das Vadações 

Art 39 Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a 
organização da sociedade civil que 

I - não esteja regularmente constituída ou se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional, 

II - esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada, 

III - tenha como dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de órgão ou 
entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou 
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, enquan 
não for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e não forem quitados os débitos que lhe folla 
eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, 

V - tenha sido punida com iima das seguintes sanções, pelo período 1i ia dtirar a penalidade 
	

re 

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração, 	A, 

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, 

c) a prevista no inciso II do art 73 desta Lei, 
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VII - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona no endereço 
registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - 
RFB, 

VIII - regulamento de compras e contratações, própno ou de terceiro, aprovado pela administração 
pública celebrante, em que se estabeleça, no mínimo, a observância dos princípios da legalidade, da 
moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade 

Parágrafo único (VETADO) 

I - (VETADO), 

II - (VETADO), 

III - (VETADO) 

Art 35 A celebração e a formalização do termo de colaboração e do termo de fomento dependerão 
da adoção das seguintes providências pela administração pública 

I - realização de chamamento público, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei, 

II - indicação expressa da existência de prévia dotação orçamentária para execução da parceria, 

III - demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e 
operacional da organização da sociedade civil foram avaliados e são compatíveis com o objeto, 

IV - aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos desta Lei, 

V - emissão de parecer de órgão técnico da administração publica, que deverá pronunciar-se, de 
forma expressa, a respeito 

a) do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada 

b) da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização em mútua cooperação, 
da parcena prevista nesta Lei, 

c) da viabilidade de sua execução, inclusive no que se refere aos valores estimados que deverão 
ser compatíveis com os preços praticados no mercado, 

d) da verificação do cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho, e se esse é 
adequado e permite a sua efetiva fiscalização, 

e) da descrição de quais serão os meios disponiveis a serem utilizados para a fiscalização da 
execução da parceria assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da 
execução física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos, 

f) da descrição de elementos mínimos de convicção e de meios de prova que serão aceitos pela 
administração pública na prestação de contas, 

g) da designação do gestor da parceria 

h) da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria, 

O da aprovação do regulamento de compras e contratações apresentado pela organização da 
sociedade civil, demonstrando a compatibilidade entre a alternativa escolhida e a natureza e o valor do 
objeto da parceria, a natureza e o valor dos serviços, e as compras passíveis de contratação, conforme 
aprovado no plano de trabalho 

VI - emissão de parecer jurídico do órgão de assessoria ou consultoria jurídica da administração 
pública acerca da possibilidade de celebração da parceria, com observância das normas desta Lei e da 
legislação especifica 

§ 1 2  Não será exigida contrapartida financeira como requisito para celebração de parceria, facultada 
a exigência de contrapartida em bens e serviços economicamente mensuráveis 
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II - as obrigações das partes 

III - o valor total do repasse e o cronograma de desembolso, 

IV - a classificação orçamentária da despesa, mencionando-se o número, a data da nota de 
empenho e a declaração de que, em termos aditivos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para sua 
cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, 

V - a contrapartida, quando for o caso, e a forma de sua aferição em bens etou serviços necessários 
à consecução do objeto, 

VI - a vigência e as hipóteses de prorrogação, 

VII - a obngação de prestar contas com definição de forma e prazos, 

VIII - a forma de monitoramento e avaliação, com a indicação dos recursos humanos e tecnológicos 
que serão empregados na atividade ou se for o caso, a indicação da participação de apoio técnico nos 

termos previstos no § 1 2  do art 58 desta Lei, 

IX - a obngatonedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta Lei, 

X - a definição, se for o caso, da taulandade dos bens e direitos remanescentes na data da 
conclusão ou extinção da parceria e que, em razão dessa, houverem sido adquiridos, produzidos ou 
transformados com recursos repassados pela administração pública, 

XI - a estimativa de aplicação financeira e as formas de destinação dos recursos aplicados 

XII - a prerrogativa do órgão ou da entidade transferidora dos recursos financeiros de assumir ou de 
transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato 
relevante, de modo a evitar sua descontinuidade, 

XIII - a previsão de que, na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo possa ser 
reduzido até a etapa que apresente funcionalidade, 

XIV - a obrigação de a organização da sociedade civil manter e movimentar os recursos na conta 
bancária específica da parceria em instituição financeira indicada pela administração pública, 

XV - o livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, 
ás informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por esta Lei, bem como aos 
locais de execução do objeto, 

XVI - a faculdade dos participes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com as respectivas 
condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação de prazo mínimo de 
antecedência para a publicidade dessa intenção, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 

XVII - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução da parceria, 
estabelecendo a obngatonedade da prévia tentativa de solução administrativa com a participação da 
Advocacia-Geral da União, em caso de os participes serem da esfera federal, administração direta ou 
indireta, nos termos do art_ 1' da Medida i-1 1 o, 'sol ia n  2 1 t30 3;2_ de 24 de aa,-.,,to de 2:1 C 1 , 

XVIII - a obrigação de a organização da sociedade civil inserir clausula, no contrato que celebrar 
com fornecedor de bens ou serviços com a finalidade de executar o objeto da parceria, que permita o livre 
acesso dos servidores ou empregados dos órgãos ou das entidades publicas repassadoras dos recurs s 
públicos, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da empre 
contratada, nos termos desta Lei, salvo quando o contrato obedecer a normas uniformes para todji. 
qualquer contratante, 

.„ 
XIX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciae. 

administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de ct 
de investimento e de pessoal, 

XX - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos enctx 
trabalhistas, previdenciános, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição (t) 
adimplemento do termo de colaboração ou de fomento, não se caractenzando responsabilidade so 
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d) a prevista no inciso III do art 73 desta Lei, 

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos, 

VII - tenha entre seus dirigentes pessoa 

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos, 

b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação, 

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos 
L-os 1 II e dc art 12dai n 8 429_de 2 de Junho de '1992 

§ l g Nas hipóteses deste artigo é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito 
de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados 
sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada 
autonzação do dingente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de 
responsabilidade solidária 

§ 22  Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria 
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da 
sociedade civil ou seu dirigente 

§ 3= A vedação prevista no inciso III do caput deste artigo, no que tange a ter como dirigente agente 
político de Poder, não se aplica aos serviços sociais autônomos destinatários de contribuições dos 
empregadores incidentes sobre a folha de salários 

Art 40 É vedada a celebração de parcerias previstas nesta Lei que tenham por objeto, envolvam ou 
incluam, direta ou indiretamente 

I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polícia ou de 
outras atividades exclusivas do Estado, 

II - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do 
Estado 

Parágrafo único É vedado também ser objeto de parceria 

I - a contratação de serviços de consultoria, com ou sem produto determinado, 

II - o apoio administrativo, com ou sem disponibilização de pessoal fornecimento de materiais 
consumiveis ou outros bens 

Art 41 E vedada a criação de outras modalidades de parceria ou a combinação das previstas nesta 
Lei 

Parágrafo único A hipótese do caput não traz prejuízos aos contratos de gestão e termos de 
parceria regidos, respectivamente pelas I Pis rr s 9 G's -  de 15 de inale de 19', ,s e -1 90 de 21' de mar,:n 

CAPITULO III 

DA FORMALIZAÇÃO E DA EXECUÇÃO 

Seção I 

Disposições Preliminares 

Art 42 As parcenas serão formalizadas mediante a celebração de termo de colaboração ou de 
termo de fomento, conforme o caso, que terá como cláusulas essenciais 

I - a descrição do objeto pactuado, 
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ou subsidiána da administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da 
parceria ou restrição à sua execução 

VIII - transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer 
entidades congêneres, 

Parágrafo único Constarão como anexos do instrumento de parceria 

I - o plano de trabalho, que dele é parte integrante e indissociável, 

II - o regulamento de compras e contratações adotado pela organização da sociedade civil, 
devidamente aprovado pela administração pública parceira 

Seção II 

Das Contratações Realizadas pelas Organizações da Sociedade Civil 

Art 43 As contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso 
de recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da legalidade, da 
moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade 
de acordo com o regulamento de compras e contratações aprovado para a consecução do objeto da 
parceria 

IX - realizar despesas com 

a) multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora 
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração pública na liberação de recursos 
financeiros, 

b) publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 
parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, 
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal, 

c) pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 
exigências do art 46, 

d) obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas 
físicas 

§ 1 2  O processamento das compras e contratações poderá ser efetuado por meio de sistema 
eletrônico disponibilizado pela administração pública às organizações da sociedade civil, aberto ao público 
via Internet, que permita aos interessados formular propostas 

§ 22 0 sistema eletrônico de que trata o § 1 2  conterá ferramenta de notificação dos fornecedores do 
ramo da contrafação que constem do cadastro de que trata o art 34 da Lei r, 8 666 cw, 2 1  de unho de 
1993 

Art 46 Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, desde que aprovadas no plano de 
trabalho, as despesas com 

I - remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da 
organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com 
pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, ferias, 
décimo-terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais, desde que 
tais valores 

Art 44 O gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos é de responsabilidade 
exclusiva da organização da sociedade civil, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, 
investimento e pessoal 

a) correspondam às atividades previstas para a consecução do objeto e à qualificação técnica 
necessária para a execução da função a ser desempenhada, 

b) sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder 
Executivo, 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da 
instituição e ao adimplemento do termo de colaboração ou de fomento são de responsabilidade exclusiva 
das organizações da sociedade civil, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da 
administração pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 
restrição á sua execução 

c) sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria 
celebrada, 

Seção III 

Das Despesas 

Art 45 As parcerias deverão ser executadas com estrita observância das cláusulas pactuadas, 
sendo vedado 

I - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar, 

II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado publico com recursos vinculados à parceria, 
salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentánas, 

III - modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente 
aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração publica, 

IV - (VETADO). 

II - diánas referentes a deslocamento hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do 
objeto da parceria assim o exija, 

III - multas e encargos vinculados a atraso no cumprimento de obrigações previstas nos planos de 
trabalho e de execução financeira, em consequência do inadimplemento da administração pública em 
liberar, tempestivamente as parcelas acordadas, 

IV - aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do objeto e 
serviços de adequação de espaço físico, desde que necessários à instalação dos referidos equipamentos 
e materiais 

§ 1 2  A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos pela administração pública 
não gera vínculo trabalhista com o ente transferidor 

§ 22  A inadimplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos trabalhistas não 
transfere à União a responsabilidade por seu pagamento 

V - utilizar, ainda que em caráter emergência', recursos para finalidade diversa da estabelecida no 
plano de trabalho, 

§ 32  Serão detalhados, no plano de trabalho, os valores dos impostos, contribuições sociais, Fun o 
de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo-terceiro salário, salários proporcionais, v 
rescisórias e demais encargos sociais incidentes sobre as atividades previstas para a execução do o 
de responsabilidade da entidade, a serem pagos com os recursos transferidos por meio da par 
durante sua vigência 73 

11 

§ 42  Não se incluem na previsão do § 3'2  os tributos de natureza direta e personalíssima que o:se 
a entidade VI - realizar despesa em data antenor à vigência da parceria, 

VII - efetuar pagamento em data posterior à vigência da parceria salvo se expressamente 
autonzado pela autoridade competente da administração pública, 

§ 52  (VETADO) r 
53  
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III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo 

Art 49 No caso de o plano de trabalho e o cronograma de desembolso preverem mais de 1 (uma) 
parcela de repasse de recursos, para recebimento de cada parcela, a organização da sociedade civil 
deverá 

I - ter preenchido os requisitos exigidos nesta Lei para celebração da parceria, 

II - apresentar a prestação de contas da parcela antenor, 

III - estar em situação regular com a execução do plano de trabalho 

Art 50 A administração pública deverá viabilizar o acompanhamento pela Internet dos processos de 
liberação de recursos referentes às parcerias celebradas nos termos desta Lei 

Seção V 

Da Movimentação e Aplicação Financeira dos Recursos 

Art 51 Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados e geridos em conta 
bancária específica, em instituição financeira pública indicada pela administração pública, e, enquanto não 
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança, se a 
previsão de seu uso for igual ou superior a 1 (um) mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 
prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando o prazo previsto para 
sua utilização for igual ou inferior a 1 (um) mês 

Parágrafo único Os rendimentos das aplicações financeiras quando autorizados nos termos do art 
57, serão obrigatoriamente aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas condições de 
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos 

Art 52 Por ocasião da conclusão denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
do evento sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos 

Art 53 Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante 
transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua 
conta bancária 

Parágrafo unico Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de 
titulandade dos fornecedores e prestadores de serviços 

Art 54 Em casos excepcionais, desde que fique demonstrada no plano de trabalho a 
impossibilidade física de pagamento mediante transferência eletrônica, em função das peculiaridades do 
objeto da parceria, da região onde se desenvolverão as atividades e dos serviços a serem prestados, o 
termo de colaboração ou de fomento poderá admitir a realização de pagamentos em espécie, observados 
cumulativamente os seguintes pré-requisitos 

I - os pagamentos em espécie estarão restritos, em qualquer caso, ao limite individual de R$ 800,00 
(oitocentos reais) por beneficiário e ao limite global de 10% (dez por cento) do valor total da parcen 
ambos calculados levando-se em conta toda a duração da parceria, 

II - os pagamentos em espécie deverão estar previstos no plano de trabalho, que especificara 

nessas condições e o cronograma de saques e pagamentos com limites individuais e total, observlt ar 
itens de despesa passíveis desse tipo de execução financeira, a natureza dos beneficiários a serem pa 

co  
previsto no inciso I, 	 "11 

III - os pagamentos de que trata este artigo serão realizados por meio de saques realizad 
conta do termo de fomento ou de colaboração, ficando por eles responsáveis as pessoas físicas que 
realizarem, as quais 

a) prestarão contas à organização da sociedade civil do valor total recebido, em até 30 (tnnta) dia 
contar da data do último saque realizado, por meio da apresentação organizada das notas fiscais 
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Art 47 O plano de trabalho poderá incluir o pagamento de custos indiretos necessanos à execução 
do objeto, em proporção nunca superior a 15% (quinze por cento) do valor total da parceria, desde que 
tais custos sejam decorrentes exclusivamente de sua realização e que 

I - sejam necessános e proporcionais ao cumprimento do objeto, 

II - fique demonstrada, no plano de trabalho, a vinculação entre a realização do objeto e os custos 
adicionais pagos, bem como a proporcionalidade entre o valor pago e o percentual de custo aprovado para 
a execução do objeto, 

III - tais custos proporcionais não sejam pagos por qualquer outro instrumento de parceria 

§ 1 2  Os custos indiretos proporcionais de que trata este artigo podem incluir despesas de internet, 
transporte aluguel e telefone, bem como remunerações de serviços contábeis e de assessoria jurídica, 
nos termos do caput, sempre que tenham por objeto o plano de trabalho pactuado com a administração 
pública 

§ 22  Despesas com auditoria externa contratada pela organização da sociedade civil, mesmo que 
relacionadas com a execução do termo de fomento e/ou de colaboração, não podem ser incluídas nos 
custos indiretos de que trata o caput deste artigo 

§ 32  A seleção e a contratação pela organização da sociedade civil de equipe envolvida na 
execução do termo de fomento e/ou de colaboração deverão observar os princípios da administração 
pública previstos no caput do art 37 da Constituição Federal 

§ 42  A organização da sociedade civil deverá dar ampla transparência aos valores pagos a titulo de 
remuneração de sua equipe de trabalho vinculada à execução do termo de fomento ou de colaboração 

§ 52  Não poderão fazer jus à remuneração de que trata este artigo pessoas naturais que tenham 
sido condenadas por crimes 

I - contra a administração publica ou o patrimônio público, 

II - eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, 

III - de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores 

§ 62  O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com 
recursos destinados pela administração pública não gera vínculo trabalhista com o poder público 

§ 72  A inadtmplência da organização da sociedade civil em relação aos encargos trabalhistas, fiscais 
e comerciais não transfere à administração pública a responsabilidade por seu pagamento nem poderá 
onerar o objeto do termo de fomento ou de colaboração ou restringir a sua execução 

§ 82  Quando os custos indiretos forem pagos também por outras fontes, a organização da 
sociedade civil deve apresentar a memória de cálculo do rateio da despesa vedada a duplicidade ou a 
sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela dos custos indiretos 

Seção W 

Da Liberação dos Recursos 

Art 48 As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita 
conformidade com o cronograma de desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão 
retidas até o saneamento das impropriedades 

I - quando houver fundados indicios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela 
antenormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em procedimentos de 
fiscalização local, realizados penodicamente pela entidade ou órgão repassador dos recursos e pelos 
órgãos de controle interno e externo da administração pública, 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 
administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil com relação a outras cláusulas básicas, 
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§ 1 2  Para a implementação do disposto no caput, o órgão poderá valer-se do apoio técnico de 
terceiros, delegar competência ou firmar parcenas com órgãos ou entidades que se situem próximos ao 
local de aplicação dos recursos 

§ 22  Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a administração pública realizará, sempre 
que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados 
como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como 
na reonentação e no ajuste das metas e atividades definidas 

§ 32  Para a implementação do disposto no § 2 2 , a administração pública poderá valer-se do apoio 
técnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem 
próximos ao local de aplicação dos recursos 

Art 59 A administração publica emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e 
o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente 
da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil 

Parágrafo único O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria sem prejuízo de 
outros elementos, deverá conter 

I - descrição sumária das atividades e metas estabelecidas, 

II - análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio social 
obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e 
aprovados no plano de trabalho, 

III - valores efetivamente transferidos pela administração pública e valores comprovadamente 
utilizados, 

IV - quando for o caso, os valores pagos nos termos do art 54, os custos indiretos, os 
remanejamentos efetuados, as sobras de recursos financeiros, incluindo as aplicações financeiras, e 
eventuais valores devolvidos aos cofres públicos, 

V - análise dos documentos comprobatónos das despesas apresentados pela organização da 
sociedade civil na prestação de contas 

VI - análise das auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização 
preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias 

Art 60 Sem prejuízo da fiscalização pela administração publica e pelos órgãos de controle, a 
execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas publicas das 
áreas correspondentes de atuação existentes, em cada esfera de governo 

Parágrafo único As parcerias de que trata esta Lei estarão também sujeitas aos mecanismos de 
controle social previstos na legislação 

Seção VIII 

Das Obrigações do Gestor 

Art 61 São obrigações do gestor 

I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria 

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possas 
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recumpe) 
bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados, 	X 0 

11 

III — (VETADO), 

IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final com base no relatIãO 
técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art 59 desta Lei, 	 r 

cn on. 
V - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessanos às atividades dEFD  

monitoramento e avaliação 
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recibos que comprovem os pagamentos efetuados e que registrem a identificação do beneficiário final de 
cada pagamento, 

b) devolverão à conta do termo de fomento ou de colaboração, mediante depósito bancário, a 
totalidade dos valores recebidos e não aplicados à data a que se refere a alínea a deste inciso, 

IV - a responsabilidade perante a administração pública pela boa e regular aplicação dos valores 
aplicados nos termos deste artigo permanece com a organização da sociedade civil e com os respectivos 
responsáveis consignados no termo de colaboração ou de fomento, podendo estes agir regressivamente 
em relação à pessoa física que, de qualquer forma, houver dado causa à irregularidade na aplicação 
desses recursos, 

V - a regulamentação poderá substituir o saque à conta do termo de fomento ou de colaboração 
pelo crédito do valor a ser sacado em conta designada pela entidade, hipótese em que a responsabilidade 
pelo desempenho das atnbuições previstas no inciso III deste artigo recairá integralmente sobre os 
responsáveis pela organização da sociedade civil consignados no termo de colaboração ou de fomento, 
mantidas todas as demais condições previstas neste artigo, 

VI - será considerado irregular, caracterizará desvio de recursos e deverá ser restituido aos cofres 
públicos qualquer pagamento, nos termos deste artigo, de despesas não autorizadas no plano de trabalho, 
de despesas nas quais não esteja identificado o beneficiário final ou de despesas realizadas em 
desacordo com qualquer das condições ou restrições estabelecidas neste artigo 

Seção VI 

Das Alterações 

Art 55 A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da organização da 
sociedade civil devidamente formalizada e justificada, a ser apresentada na administração pública em, no 
mi nimo, 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência 

Parágrafo único A prorrogação de ofício da vigência do instrumento deve ser feita pela 
administração pública, antes do seu término, quando ela der causa a atraso na liberação dos recursos, 
limitada ao exato período do atraso venficado 

Art 56 A administração pública poderá autorizar o remanejamento de recursos do plano de 
aplicação, durante a vigência da parceria, para consecução do objeto pactuado, de modo que 
separadamente para cada categoria econômica da despesa, corrente ou de capital, a organização da 
sociedade civil remaneje, entre si os valores definidos para os itens de despesa desde que, 
individualmente, os aumentos ou diminuições não ultrapassem 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
originalmente aprovado no plano de trabalho para cada item 

Parágrafo único O remanejamento dos recursos de que trata o caput somente ocorrerá mediante 
prévia solicitação, com justificativa apresentada pela organização da sociedade civil e aprovada pela 
administração pública responsável pela parcena 

Art 57 Havendo relevância para o interesse público e mediante aprovação pela administração 
pública da alteração no plano de trabalho, os rendimentos das aplicações financeiras e eventuais saldos 
remanescentes poderão ser aplicados pela organização da sociedade civil na ampliação de metas do 
objeto da parceria, desde que essa ainda esteja vigente 

Paragrafo único As alterações previstas no caput prescindem de aprovação de novo plano de 
trabalho pela administração pública, mas não da análise jurídica prévia da minuta do termo aditivo da 
parceria e da publicação do extrato do termo aditivo em meios oficiais de divulgação 

Seção VII 

Do Monitoramento e Avaliação 

Art 58 A administração pública está incumbida de realizar procedimentos de fiscalização das 
parcerias celebradas antes do término da sua vigência, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de 
monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto, na forma do regulamento 
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Art 62 Na hipótese de não execução ou má execução de parceria em vigor ou de parceria não 
renovada, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, a 
administração pública poderá, por ato própno e independentemente de autorização judicial, a fim de 
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas 

I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que 
tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens, 

II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, 
no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua desconfinuidade, 
devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil 
até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades 

Paragrafo único As situações previstas no caput devem ser comunicadas pelo gestor ao 
administrador público 

CAPÍTULO IV 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Seção I 

Normas Gerais 

Art 63 A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas nesta Lei, além 
de prazos e normas de elaboração constantes do instrumento de parcena e do plano de trabalho 

§ 1 2  A administração publica fornecerá manuais específicos ás organizações da sociedade civil por 
ocasião da celebração das parcerias 

§ 2=  Eventuais alterações no conteúdo dos manuais refendos no § 1 2  deste artigo devem ser 
previamente informadas à organização da sociedade civil e publicadas em meios oficiais de comunicação 

§ 32  O regulamento poderá, com base na complexidade do objeto, estabelecer procedimentos 
diferenciados para prestação de contas, desde que o valor da parceria não seja igual ou superior a R$ 
600 000,00 (seiscentos mil reais) 

Art 64 A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter 
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 
executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o período de que trata a prestação 
de contas 

§ 1 2  Serão glosados nas prestações de contas os valores que não atenderem ao disposto no caput 
deste artigo e nos arts 53 e 54 

§ 22  Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade 
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes 

§ 32  A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados 

§ 42  A prestação de contas da parceria observará regras específicas de acordo com o montante de 
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme 
previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração ou de fomento 

Art 65 A prestação de contas e de todos os atos que dela decorram dar-se-á, sempre que possível, 
em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado 

Art 66 A prestação de contas relativa à execução do termo de colaboração ou de fomento dar-se-á 
mediante a análise dos documentos previstos no plano de trabalho, nos termos do inciso IX do art 22 
além dos seguintes relatórios 

I - Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, assinado pelo 
seu representante legal, contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o 
comparativo de metas propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma acordado, 
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anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais como listas de presença, fotos e 
vídeos, se for o caso, 

II - Relatório de Execução Financeira, assinado pelo seu representante legal e o contador 
responsável, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas 

Parágrafo único O órgão público signatário do termo de colaboração ou do termo de fomento 
deverá considerar ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente 

I - relatório da visita técnica In loco realizada durante a execução da parceria, nos termos do art 58, 

II - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e 
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante 
a execução do termo de colaboração ou de fomento 

Art 67 O gestor emitirá parecer tecnico de análise de prestação de contas da parceria celebrada 

g 1 2  No caso de parcela única, o gestor emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do 
cumprimento do objeto 

g 22  No caso de previsão de mais de 1 (uma) parcela, a organização da sociedade civil deverá 
apresentar prestação de contas parcial, para fins de monitoramento do cumprimento das metas do objeto 
vinculadas à parcela liberada 

g 32  A análise da prestação de contas de que trata o g 2 2  deverá ser feita no prazo definido no plano 
de trabalho aprovado 

g 42  Para fins de avaliação quanto à eficácia e efetividade das ações em execução ou que já foram 
realizadas, os pareceres técnicos de que tratam o caput e o § 1 2  deste artigo deverão, obrigatoriamente, 
mencionar 

I - os resultados já alcançados e seus benefícios 

II - os impactos económicos ou sociais, 

III - o grau de satisfação do público-alvo, 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado 

Art 68 Os documentos incluídos pela entidade na plataforma eletrônica prevista no art 65, desde 
que possuam garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados onginais 
para os efeitos de prestação de contas 

Parágrafo Cínico Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da 
prestação de contas, a entidade deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a 
prestação de contas 

Seção II 

Dos Prazos 

Art 69 A organização da sociedade civil está obrigada a prestar as contas finais da boa e re 
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigê 
parceria, conforme estabelecido no respectivo instrumento G 

73 (a 
§ 1 2  A definição do prazo para a prestação final de contas será estabelecida, fundamen 

de acordo com a complexidade do objeto da parceria e integra a etapa de análise tecnica da p 
celebração do instrumento 

§ 22  O disposto no caput não impede que o instrumento de parceria estabeleça prest 
contas parciais, periódicas ou exigíveis após a conclusão de etapas vinculadas às metas do objetcn 

13 "TI 
ular O  o— 
da O 3.  • CI) 

OJ 
§ 3 2  O dever de prestar contas surge no momento da liberação da primeira parcela dos rego 

financeiros 
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§ 42  O prazo referido no caput poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias, desde que 
devidamente justificado 

II - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza 
formal de que não resulte em dano ao erário, 

§ 52  A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará 
os prazos previstos no plano de trabalho aprovado e no termo de colaboração ou de fomento, devendo 
dispor sobre 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências 

a) omissão no dever de prestar contas, 

b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, ou de infração a norma legal ou 
regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional ou patrimonial, 

I - aprovação da prestação de contas, 

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou 
qualquer outra falta de natureza formal de que não resulte dano ao erário, ou 

III - rejeição da prestação de contas e a determinação da imediata instauração de tomada de contas 
especial 

c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, 

d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos 

Parágrafo único A autoridade competente para assinar o termo de fomento ou de colaboração é a 
responsável pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas, tendo como base os pareceres 
técnico e financeiro, sendo permitida delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a 
subdelegação 

§ 62  As impropriedades que deram causa às ressalvas ou à rejeição da prestação de contas serão 
registradas em plataforma eletrônica de acesso público, devendo ser levadas em consideração por 
ocasião da assinatura de Muras parcerias com a administração pública, conforme definido em 
regulamento CAPÍTULO V 

DA RESPONSABILIDADE E DAS SANÇÕES 

Seção I 

Das Sanções Administrativas à Entidade 

Art 70 Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a 
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação 

§ 1 2  O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, 
no máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir 
sobre a prestação de contas e comprovação de resultados 

§ 22  Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o 
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar 
as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e 
obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente 

Art 71 A administração pública terá como objetivo apreciar a prestação final de contas 
apresentada, no prazo de 90 (noventa) a 150 (cento e cinquenta) dias contado da data de seu 
recebimento conforme estabelecido no instrumento da parceria 

§ 1 2  A definição do prazo para a apreciação da prestação final de contas será estabelecida, 
fundamentadamente, de acordo com a complexidade do objeto da parceria e integra a etapa de análise 
técnica da proposição e celebração do instrumento 

Art 73 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas desta 
Lei e da legislação específica a administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar à organização da 
sociedade civil parceira as seguintes sanções 

I - advertência, 

§ 22  O prazo para apreciar a prestação final de contas poderá ser prorrogado, no máximo, por igual 
período, desde que devidamente justificado 

§ 32  Na hipótese do descumpnmento do prazo definido nos termos do caput e dos §§ 1 2  e 22  em 
até 15 (quinze) dias do seu transcurso, a unidade responsável pela apreciação da prestação final de 
contas reportará os motivos ao Ministro de Estado ou ao Secretário Estadual ou Municipal, conforme o 
caso, bem como ao conselho de politicas públicas e ao órgão de controle interno correspondentes 

§ 42  O transcurso do prazo definido nos termos do caput e do § 1 2  sem que as contas tenham sido 
apreciadas 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
termos de fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades da esfera de governo da 
administração pública sanaonadora, por prazo não superior a 2 (dois) anos, 

III - declaração de nidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termos de 
fomento, termos de colaboração e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da 
sociedade civil ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso II deste artigo 

Parágrafo único A sanção estabelecida no inciso III do caput deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado ou do Secretário Estadual ou Municipal conforme o caso, facultada a 
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a 
reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação 

Seção II 

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres 
públicos, 

-I O 

g 5 • su 
II - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil parceira ou de seus 

prepostos, sem prejuízo da atualização monetána, impede a incidência de juros de mora sobre débitos 
eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido no caput deste parágrafo e a data em 
que foi ultimada a apreciação pela administração pública 

Art 72 As prestações de contas serão avaliadas 

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva a exatidão dos demonstrativos 
contábeis, a legalidade, a legitimidade e a economiadade dos atos de gestão do responsável, 

Da Responsabilidade pela Execução e pela Emissão de Pareceres Técnicos 

Art 74 (VETADO) 

Art 75 O responsável por parecer técnico que conclua indevidamente pela capacidade operaciont 
e técnica de organização da sociedade civil para execução de determinada parceria respondegl 
administrativa, penal e civilmente, caso tenha agido com dolo ou culpa, pela restituição aos cofres plitalaoys 
dos valores repassados, sem prejuízo da responsabilidade do administrador público, do gestor:ndli 
organização da sociedade civil e de seus dirigentes 

Art 76 A pessoa que atestar ou o responsável por parecer técnico que concluir pela realização 
determinadas atividades ou pelo cumprimento de metas estabelecidas responderá administrativa, pe 
civilmente pela restituição aos cofres públicos dos valores repassados, caso se verifique que as ativid 
não foram realizadas tal como afirmado no parecer ou que as metas não foram integralmente cumpridas 0)  
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Art 81 Mediante autorização da União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão 
aderir ao Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV para utilizar suas 
funcionalidades no cumprimento desta Lei 

Art 82 (VETADO) 

Art 83 As parcenas existentes no momento da entrada em vigor desta Lei permanecerão regidas 
pela legislação vigente ao tempo de sua celebração sem prejuízo da aplicação subsidiária desta Lei, 
naquilo em que for cabível, desde que em benefício do alcance do objeto da parceria 

§ 1 2  A exceção do que trata o caput não se aplica às prorrogações de parcerias firmadas após a 
promulgação desta Lei, exceto no caso de prorrogação de oficio prevista em lei ou regulamento, 
exclusivamente para a hipótese de atraso na liberação de recursos por parte da administração pública 

§ 22  Para qualquer parceria referida no caput eventualmente firmada por prazo indeterminado antes 
da promulgação desta Lei, a administração pública promoverá, em prazo não superior a 1 (um) ano, sob 
pena de responsabilização, a repactuaçâo para adaptação de seus termos a esta Lei ou a respectiva 
rescisão 

Art 84 Salvo nos casos expressamente previstos, não se aplica às relações de fomento e de 
colaboração regidas por esta Lei o disposto na Lei ^. 8 -366 de 21 deipnho de 1901 e na legislação 
referente a convênios, que ficarão restritos a parcenas firmadas entre os entes federados 

Parágrafo único Os convênios e acordos congêneres vigentes entre as organizações da sociedade 
civil e a administração pública na data de entrada em vigor desta Lei serão executados até o término de 
seu prazo de vigência, observado o disposto no art 83 

Art 85 O art 1 2  da Le, n" '93 de 23 de março de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação 

'Art 1 2  Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público as pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que 
tenham sido constituídas e se encontrem em funcionamento regular há, no 
mínimo, 3 (três) anos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas 
estatutanas atendam aos requisitos instituídos por esta Lei (NR) 

Art 86 A Lei n 	.- JC, de 23 de mar^,o d,› 1999, passa a vigorar acrescida dos seguintes arts 15-A 
e 15-B 

"Art 15-A (VETADO)' 

"Art 15-B A prestação de contas relativa à execução do Termo de 
Parceria perante o órgão da entidade estatal parceira refere-se à correta 
aplicação dos recursos públicos recebidos e ao adimplemento do objeto do 
Termo de Parceria mediante a apresentação dos seguintes documentos 

I - relatório anual de execução de atividades, contendo especificamente 
relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, bem como 
comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados, 

II - demonstrativo integral da receita e despesa realizadas na execução, 

III - extrato da execução física e financeira, 

IV - demonstração de resultados do exercício, 

V - balanço patrimonial, 

VI - demonstração das ongens e das aplicações de recursos, 

VII - demonstração das mutações do património social, 

VIII - notas explicativas das demonstrações contábeis, caso necessário, 

IX - parecer e relatório de auditoria, se for o caso " 
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Seção III 

Dos Atos de Improbidade Administrativa 

Art 77 O art 10 da Lei n 8 4292 de_wnho de 1992 passa a vigorar com as seguintes 
alterações 

"Art 10 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo seletivo 
para celebração de parcerias com entidades sem fins lucrativos, ou dispensá-
los indevidamente, 

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a incorporação, ao 
patrimônio particular de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou 
valores públicos transferidos pela administração pública a entidades privadas 
mediante celebração de parcerias, sem a observância das formalidades legais 
ou regulamentares aplicáveis à espécie, 

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica pnvada 
utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela administração 
pública a entidade privada mediante celebração de parcerias, sem a 
observância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis à espécie, 

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com entidades 
privadas sem a observância das formalidades legais ou regulamentares 
aplicáveis a espécie, 

XIX - frustrar a licitude de processo seletivo para celebração de parcerias 
da administração pública com entidades privadas ou dispensá-lo 
indevidamente, 

XX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e análise das 
prestações de contas de parcerias firmadas pela administração pública com 
entidades privadas, 

XXI - liberar recursos de parcenas firmadas pela administração pública 
com entidades privadas sem a estrita observância das normas pertinentes ou 
influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular (NR) 

Art 78 O art 11 da Lei 	S 429 de de !unho ue 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VIII 

"Art 11 

VIII - descumpnr as normas relativas à celebração, fiscalização e 
aprovação de contas de parcerias firmadas pela administração pública com 
entidades privadas " (NR) 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art 79 (VETADO) 

Art 80 O Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, mantido pela União, fica 
dtsponibilizado aos demais entes federados, para fins do disposto no § 2 2  do art 43 desta Lei, sem 
prejuízo do uso de seus próprios sistemas 
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Art 87 As exigências de transparência e publicidade previstas em todas as etapas que envolvem o 
termo de fomento ou de colaboração, desde a fase preparatória até o fim da prestação de contas, naquilo 
em que for necessário, serão excepcionadas quando se tratar de programa de proteção a pessoas 
ameaçadas ou em situação que possa comprometer a sua segurança, na forma do regulamento 

Art 88 Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua publicação oficial 

Brasília, 31 de Julho de 2014, 1932  da Independência e 126 2  da República 
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RF. 11.136 

Folha 	• ■ 
Proc. N0 J r , 

Alessan "Ia • akl 

13/8/2014 	 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 11228  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, 

licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as 
alterações adotadas por leis posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

4110 

	

	 Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa 
portadora de deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de 
obras e construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao 
de Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de 
adequaçao das edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao 
observar as disposiçoes desta Lei e da Lei n°11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do 
Municipio, com o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa 
Deficiente", a norma NBR 9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - 
Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos de aplicaçao das disposiçoes especiais para 
pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento 
destinado a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de 
Alvara de Autorizaçao, a ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das 
Administraçoes Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no 
item 7 do Anexo III, desta Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos 
vagos e em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais 

411 	 permitidos pela legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente 
mediante a expediçao de Alvara de Autorizaçao, documento esse instituido por esta 
Lei, regulamentada pelo Decreto no 32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras 
particulares; institui sistematica para concessao de certificados de conclusa° para 
edificaçao, com a observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a 
meteria, em especial as constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e 
equipamentos de telecomunicaçoes. 
- Decreto n°53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via 
eletrônica do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de 
Execução de Edificação Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência 
Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 
12.9 do Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do 
Anexo 8 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de Itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de 
Jirau constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado). (ver 

http://i ntranet/ 
	 1/2 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
1/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



UM!, 
Folha 
Proc. 

Alasse ra abai(' 
RF. 11.136 

1 11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 9 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados: 
Anexo 1 
1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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14 Instalações Sanitárias 

Toda edificação deverá dispor de instalações sanitárias con-
forme disposto no presente Capítulo, na razão de sua popu-
lação e em função da atividade desenvolvida. 

14.1 Quantificação 

Os índices para a determinação do número de pessoas serão 
os mesmos adntados na tabela de Lotação das Edificações 
no Capítulo 12, devendo ser descontadas da área bruta da 
edificação, para este fim, as áreas destinadas à própria insta-
lação sanitária e garagens de uso exclusivo. 

14.1.1 As edificações destinadas a uso residencial unifamiliar e mul-
tifamiliar deverão dispor de instalações sanitárias nas seguin-
tes quantidades mínimas: 
a) casas e apartamentos: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 
(um) chuveiro; 
b) áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) 
bacia, 1 (um) lavatório, e 1 (um) chuveiro, separados por sexo. 

14.1.2 As demais edificações deverão. dispor de instalações sanitá-
rias, nas seguintes quantidades mínimas: 
a) hospitais ou clínicas com internação, hóteis e similares: 1 
(uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) chuveiro para cada 2 
(duas) unidades de internação ou hospedagem, e 1 (uma) 
bacia e 1 (um) lavatório para cada 20 (vinte) pessoas nas 
demais áreas, descontadas deste cálculo as áreas destinadas 
a internação ou hospedagem; 
b) locais de reunião: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 50 (cinqüenta) pessoas; 
c) outras destinações: 1 (uma) bacia e 1 (um) lavatório para 
cada 20 (vinte) pessoas. 

14.1.2.1 Quando o número de pessoas for superior a 20 (vinte) haverá, 
necessariamente, instalações sanitárias separadas por sexo. 

14.1.2.2 A distribuição das instalações sanitárias por sexos será de-
corrente da atividade desenvolvida e do tipo de população 
predominante. 

, 

L 
	1, 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
1/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 42



Folha 
Proc. N fierãrt• / 

9.11P 
AleS13811 ,  a Labakl 

RF 11 .1 36 

• 

14.1.2.3 Nos sanitários masculinos, 50% (cinqüenta por cento) das 
bacias poderão ser substituídas por mictórios. 

14.1.2.4 Toda edificação não residencial deverá dispor, no mínimo, de 
uma instalação sanitária por sexo, distante no máximo 50 m 
(cinqüenta metros) de percurso real de qualquer ponto, po-
dendo se situar em andar contiguo ao considerado. 

14.1.2.5 Será obrigatória a previsão de, no mínimo, uma bacia e um 
lavatório por sexo, junto a todo compartimento destinado a 
consumição de alimentos, situados no mesmo pavimento deste. 

14.1.2.6 Serão providos de antecâmara ou anteparo as instalações 
sanitárias que derem acesso direto a compartimentos destina-
dos a trabalho, refeitório ou consumição de alimentos. 

14.1.2.7 Quando, em razão da atividade desenvolvida, for prevista a 
instalação de chuveiros, estes serão calculados na proporção 
de um para cada 20 (vinte) usuários. 

14.1.2.8 Serão obrigatórias instalações sanitárias para pessoas porta-
doras de deficiências físicas, na relação de 3% (três por cen-
to) da proporção estabelecida no item 14.1.2, nos seguintes usos: 
a) locais de reunião com mais de 100 (cem) pessoas; 
b) qualquer outro uso com mais de 600 (seiscentas) pessoas. 

14.2 Dimensionamento 

As instalações sanitárias serão dimensionadas em razão do 
tipo de peças que contiverem, conforme tabela 14.2. 
Tabela 14.2 - Dimensionamento de Instalações sanitárias 

Tipo de peça Dimensões mínimas das instalações 

Largura (M) Área (m2) 
Bacia 0,80 1,00 
Lavatório 0,80 0,64 
Chuveiro 0,80 0,64 
Mictório 0,80 0,64 
Bacia e lavatório 0,80 1,20 
Bacia, lavatório e-chuveiro 0,80 2,00 
Bacia uso de deficiente físico 1,40 2,24 
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14.2.1 Os lavatórios e mictórios coletivos dispostos em cocho serão 
dimensionados à razão de 0,60 m (sessenta centímetros) por 
usuário. 

14.2.2 Quando prevista instalação de chuveiros, deverá ser dimen-
sionado vestiário com área mínima de 1,20 m 2  (um metro e 
vinte decímetros quadrados) para cada chuveiro instalado, 
excetuada a área do próprio chuveiro. 
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13/8/2014 	 Infranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : le9is 
Pesquisa : 11441  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 11.441 12/11/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre instalaçao ou adaptaçao de box com sanitarios destinados aos 

usuarios de cadeiras de rodas. 
Projeto: Projeto de Lei N°109/1993 (ver documento) 

Autor(es): Hanna Gharib 
Notas: - As partes vetadas foram publicadas no de DOM 21/04/1994, p. 37 c. 2-3. 
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LEI N9 11.441 , DE 12 DE NOVEMBRO DE 1993 
(Projeto de Lei 59 109/93, do Vereador Rama Gharibi 

Dispõe sobre instalação ou adaptaçao de 
box com sanitarios destinados aos usuirios 
de cadeiras de rodas. 

SUOR BORGES DOS REIS, Vice-Prefeito em exercício no catgo 
de Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribui 
ções que lhe aio conferidas por lei. 
Faz amber que a Câmara Municipal, em aaaa ío de 19 de outu 
bro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: , 

Art. 1* - Fica obrigatória a execução de 
instalações sanitárias para pessoas portadoras de deficiên 
cias físicas nas edificações (VETADO), nos seguintes ci aos: 

I - locais de reunião com mais de 100(cem) pessoas; 

II - qualquer outro uso com mais de 	600 (seiscentas) pessoas. 

1* - A quantidade dessas instalações nio 
poderá ser inferior a 3% (tris por cento) da proporçao es 
tabelecida no Item 14.1.2. da Lei n* 11.228/92. 

f 2* - (VETADO) 
,f 3* - O deacumprimento ao disposto neste 

artigo implicara na imposição de multa diária no valor de 
5 (cinco) Unidades de Valor Fiscal do Município - UFM. Art. 2* - (VETADO) 

Art. 39 - Os locais em que forem instala dos aaaaa compartimento, deverão ser identificados com as 
sinalizações de uso internacional. 

Art. 49 - Esta lei entrara em vigor na 
data de sua publicaçio, revogadas as disposições em con trino. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 12 de nomanbro 
de 1993, 440* da fundação de Sio Paulo. 
sóLon BORGES DOS REIS, VICE-PREFEITO EM EXERCÍCIO 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário doa Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario da, Finemos 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretario de Vias Publicas 
REYNALD0 EMYGDIO DE BARROS, Respondendo pelo Expedienteda 
Secretaria de Serviços e ON2ras 
RICARDO NAGIB IZAR, Secretario das Administrações Regimais 
LAIR ALBERTO SOARES XRANENBUHL, Secretário da Nabitaçao e 
DesenvolvimenbzUrbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 12  de ncommbro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

prt mo 11.441 Dr 12 nr ~nem DE 1993_  
(PROJETO De LEI MR 1~93) 

• (VEREADOR MAMA ~RIO) 

DispZe 	 sobre 
instalaplio 	 ou 
adoPtaslo de boa com 
sanítarios destinados 
aos usuários do 
cadeiras da rodas. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de 
Paulo, faz saber que • Clamara Municipal da glb Paulo. 

de acordo com o 9 71 do art. 42 da lei Orgânica do 
Município de Slo Paulo, Promulga a seguinte lei: 

Art. 11 - 
que tenham recebido alvará da licença Para construçló 
anteriormente a vigência dó Lei n2 11.228 de 26 dê 
setembro de 1972 	  

• 21 O 	 para adaptaplo das edificapêes será 
no nímia° de 180 (cento e oitenta) dias. ficando anon 
obra caracterizada como pactUGOO regara* para efeito do 
disposto no item 3.2 	da Lei n2 	11-228/92. 

Art. 21 - O Executivo fica obrigado a adaptar os 
 licos do Município ks ccondWinn estabelecidas 
no ar1120 11 - desta lei, no aaaaa .ázimo de 180 (cento e 
oitenta dias)  

Casara Municipal de 830 Paulo, 13 de abril de 1794. 

O Presidente, 

Miguel Cola 	 

Publicada na Diretoria agrai da Câmara Municipal de 830 
Paulo, em 15 de abril de 1794. 

O Diretor Oerel, 

Carlos Dorromeu Tini 
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1318/2014 	 intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12156  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°12.156 01/08/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a exploraçao pela iniciativa privada de sanitarios publicos, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 69/1994 (ver documento) 

Autor(es): Marcos Cintra 
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LEI N. 12.156 - DE 1 0  DE AGOSTO DE 1996 

Regulamenta a exploração pela iniciativa privada de sanitários públicos, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 69/94, do Vereador Marcos Cintra) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° O Executivo através de permissão de uso legará à iniciativa privada, a 
exploração de sanitários públicos, sem ônus para o Município. 
Art. 2° A localização dos sanitários objeto de permissão será estabelecida pelo 
Executivo, em locais de grande afluxo de pessoas. 
Art. 30  Nos pontos inicial e final de ônibus urbano ou interurbano as concessionárias ou 
permissionárias deverão instalar sanitários públicos, podendo explorá-los na forma do 
disposto nesta Lei, franqueando o seu uso aos seus empregados. 
Parágrafo único. Quando se tratar de estação terminal ou de transbordo, com várias 
linhas usuárias, a instalação dos sanitários públicos será obrigatória e de 
responsabilidade solidária das empresas usuárias na proporção de um sanitário para 
cada 10 (dez) linhas ou fração e sua operacionalização será objeto do decreto 
regulamentador. 
Art. 4° O projeto construtivo obecederá preferencialmente a uma padronização e suas 
características gerais obedecerão a normas fixadas pelo Executivo. 
Art. 50  O uso pelo público dos sanitários objeto desta Lei poderá ser feito através de 
cobrança de tarifa, à qual será fixada pelo Executivo. 
Art. 60  O permissionário poderá explorar publicidade nos sanitários públicos, mediante 
critérios fixados pelo Executivo. 
Art. 7° O Executivo estabelecerá sistemas de fiscalização, visando garantir a higiene e 
limpeza dos sanitários, bem como condições mínimas para sua operacionalização. 
Art. 8° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser 
regulamentada em até 90 (noventa) dias de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14223  
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1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 
Notas com piem.: 

LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disp5e sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
- Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
- Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, 
para atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de 
Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela 
II - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela 
Internet; Tabela III - Relação das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 
12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da 
Comissão de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata 
o art. 50 desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado 
em 11/09/2008, o órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
por unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela 
Central de Outdoor com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, 
VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal decisão ainda não transitou em julgado. DOC 
10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0• Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 40. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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Art. 47. Novas tecnologias e meios de veiculação de anúncios, bem como projetos 
diferenciados não previstos nesta lei, serão enquadrados e terão seus parâmetros 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da Paisagem Urbana - CPPU. 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as medidas necessárias para viabilizar a 
aplicação das normas previstas nesta lei, em sistema computadorizado, estabelecendo, 
mediante portaria, a padronização de requerimentos e demais documentos necessários 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios indicativos e de autorização de anúncios 
especiais pendentes de apreciação na data da entrada em vigor desta lei deverão 
adequar-se às exigências e condições por ela instituídas. 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com a iniciativa 
privada visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critérios para determinar a proporção entre o 
valor financeiro dos serviços e obras contratadas e as dimensões da placa indicativa do 
termo de cooperação, bem como a forma de inserção dessas placas na paisagem. 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo de validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
deverão ser publicados na íntegra no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da data de sua assinatura, observadas as normas constantes 
desta lei e as disposições estabelecidas em decreto. 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas privadas, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização, bem como de remoção de anúncios. 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras publicará, no Diário 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as 
licenças dos anúncios indicativos, com a respectiva data de emissão, número do 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras a 
veiculação, pela Internet, das publicações relativas às licenças emitidas por cada 
Subprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB publicará, no Diário Oficial da 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir da publicação desta lei, todas as licenças 
dos anúncios publicitários, com a respectiva data de emissão, número do Cadastro de 
Anúncios - CADAN, nome da empresa responsável e data de validade de cada anúncio. 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, de 8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio de 1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, alterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 28 de junho de 2005, e no 14.066, de 17 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, aplicando-se também a 
todos os pedidos de licenciamento de anúncios pendentes de apreciação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de setembro de 2006, 453 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO I<ASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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• 

Título: DECRETO No 52.062 30/12/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova regulamentação ao artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 
2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007; acresce o § 3 0  ao 
artigo 20  do Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a doação de 
bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa privada; revoga o 
Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 

Revogação: Revoga o Decreto no 50.077/2008. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 14.223/2006 - Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a 

paisagem urbana do Município de São Paulo.; (ver documento) 
Lei no 14.517/2007 - Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria 
a Companhia São Paulo Parcerias - SPP e dá outras providências.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a 
iniciativa privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, 
ambientais e paisagísticas, bem como a conservação de áreas municipais, em 
consonância com o disposto no artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 
2007, revoga os artigos 67 a 70 do Decreto no 45.904, de 19 de maio de 2005, e o 
Decreto no 49.245, de 25 de fevereiro de 2008. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 31/12/2010, p. 3-4 c. todas, 1-2 

DECRETO No 52.062, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 
Confere nova regulamentação ao artigo 50 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 
2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007; acresce o § 3 0  
ao artigo 20  do Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a 
doação de bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada; revoga o Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRET A: 
Art. 10 . A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a ser regida pelas regras gerais e 
específicas estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Para os fins do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, e da aplicação deste 
decreto, consideram-se melhorias urbanas, paisagísticas e ambientais os projetos, 
obras, serviços, ações e intervenções, relativos a bens públicos municipais e a bens 
privados ou públicos, inclusive federais e estaduais, tombados em caráter 
provisório ou definitivo, ou preservados, nos termos da legislação municipal, 
estadual ou federal pertinente, que resultem no atendimento do interesse público e 
na melhoria da qualidade da vida urbana, observadas as diretrizes do artigo 4 0  da 
lei supracitada. 
Art. 30• Os titulares das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias, Fundações, 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista do Município, no âmbito das 
respectivas competências, poderão celebrar termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, atendido o interesse 
público. 
§ 10 . A celebração de termos de cooperação dependerá de prévia anuência da 
Subcomissão prevista no artigo 6 0  deste decreto. 
§ 20 . Caberá aos órgãos e entes mencionados no "caput" deste artigo a instrução, 
análise, celebração, controle e fiscalização dos termos de cooperação que tenham 
por objeto bens públicos que se encontrem sob sua exclusiva administração, cujos 
procedimentos administrativos internos, fluxo dos pedidos protocolados e 
atribuições das unidades competentes poderão ser disciplinados por portaria 
específica expedida pelos respectivos titulares. 
§ 30 . Caberão à São Paulo Urbanismo as competências previstas no § 2 0  deste 
artigo relativamente aos termos de cooperação que envolvam projetos, obras, 
serviços, ações e intervenções referentes aos bens tombados ou protegidos, 
privados ou públicos federais e estaduais, mencionados no artigo 2 0  deste decreto. 
Art. 40 . Também dependerá de prévia anuência da Subcomissão prevista no artigo 
60  deste decreto a celebração dos termos de doação de bens e serviços e de 
estabelecimento de parceria com a iniciativa privada, na hipótese de inserção do 
nome do doador, patrocinador, copatrocinador, conveniado, colaborador ou 
apoiador, de que trata o § 20  do artigo 20  do Decreto no 40.384, de 3 de abril de 
2001. 
Art. 50• Os termos de cooperação deverão atender os requisitos e normas 
estabelecidos neste decreto, tendo prazo máximo de validade de 3 (três) anos, 
contados da data de sua assinatura. 
§ 10 . No caso de bens tombados ou protegidos, tanto públicos como privados, o 
prazo de validade dos respectivos termos de cooperação sujeita-se ao cronograma 
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das obras de restauro ou conservação, observado o prazo máximo previsto no 
"caput" deste artigo. 
§ 20 . Findo seu prazo de validade, os termos de cooperação não serão renovados 
automaticamente, devendo as novas propostas, inclusive a apresentada pelo atual 
ou pelo anterior cooperante, atender integralmente o disposto neste decreto. 
§ 30 • Considera-se cooperante a pessoa física ou jurídica que celebra termo de 
cooperação com o Poder Público, desde que atendidas as disposições deste decreto. 
Art. 60 . Para os fins deste decreto e considerando o disposto no artigo 35 da Lei no 
14.223, de 2006, fica mantida a Subcomissão instituída nos termos do artigo 4 0  do 
Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008, no âmbito da Comissão Permanente 
de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, composta por 3 (três) de seus membros, a 
qual terá as seguintes atribuições específicas: 
I - opinar, fundamentadamente, sobre os bens públicos e privados referidos no 
artigo 20  deste decreto, que forem objeto de propostas de cooperação, e sobre 
propostas de doação de bens e serviços e de parcerias com a iniciativa privada de 
que trata o artigo 4 0, atentando para suas características próprias e peculiaridades, 
bem como de seu entorno, ouvidos o Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, 
da Secretaria Municipal de Cultura, e o Conselho Municipal de Preservação do 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP 
sempre que se tratar de bem tombado ou protegido; 
II - analisar propostas e respectivas minutas de termos de cooperação envolvendo 
os bens públicos e privados referidos no artigo 2 0  deste decreto, assim como de 
doação de bens e serviços e de parcerias com a iniciativa privada de que trata o 
artigo 4 0, aprovando a que melhor atender ao interesse público, de acordo com os 
critérios previstos no artigo 7 0, ouvidos o DPH e o CONPRESP sempre que se tratar 
de bem tombado ou protegido; 
III - manifestar-se sobre a possibilidade de cooperação, de doação de bens e 
serviços e de parceria com a iniciativa privada de que trata o artigo 4 0, tendo por 
objeto bens públicos não especificados neste decreto, mediante proposta do titular 
do respectivo ente ou órgão público; 
IV - estabelecer, na análise das propostas apresentadas e atentando para as 
características próprias e peculiaridades do bem e de seu entorno, regras 
diferenciadas para o tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de 
cooperação, de doação de bens e serviços e de parceria com a iniciativa privada de 
que trata o artigo 4 0, mediante a devida justificativa técnica; 
V - propor, analisar e deliberar sobre novas formas para as mensagens indicativas 
de cooperação; 
VI - propor, analisar e deliberar sobre eventos de significativo interesse público, 
quando estiverem inseridos no âmbito de um termo de cooperação; 
VII - solicitar, quando entender necessário, a manifestação da CPPU, bem como de 
outros órgãos ou entes. 
§ 10 . A Subcomissão será integrada pelo representante da São Paulo Urbanismo na 
CPPU, que a coordenará, e por mais 2 (dois) membros indicados pelo Presidente 
daquele colegiado. 
§ 20 . A proposta de termo de cooperação somente será submetida à autorização do 
Prefeito após a anuência da Subcomissão. 
Art. 70 . Em consonância com o § 1 0  do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, 
deverão ser considerados, na análise das propostas de cooperação, de doação de 
bens e serviços e de parceria com a iniciativa privada de que trata o artigo 4 0, os 
seguintes critérios, sem prejuízo de outros aspectos a serem também avaliados em 
cada caso: 
I - o valor dos investimentos referentes aos serviços e/ou obras a serem 
promovidos pelo proponente; 
II - proposta de redução da área de exposição permitida nas mensagens indicativas 
de cooperação. 
Art. 80 . Incumbe aos titulares dos órgãos e entes referidos no "caput" do artigo 3 0  
deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos bens públicos sob sua 
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administração e disponíveis para cooperação, contendo informações sobre seu 
estado de conservação, área ou extensão, equipamentos e mobiliários urbanos 
neles existentes, bem como sobre os serviços a serem prestados pelos 
cooperantes. 
§ 1 0 . As informações constantes do cadastro referido no "caput" deste artigo serão 
publicadas, semestralmente, no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na 
Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. 
§ 20 . A critério do titular do órgão público ou ente mencionado no "caput" deste 
artigo, a publicação da listagem de bens disponíveis para cooperação poderá ser 
acompanhada de chamamento para a apresentação de propostas de cooperação 
por eventuais interessados. 
Art. 90 . Tanto no caso de pessoa física quanto no de pessoa jurídica, deverá ser 
apresentada carta de intenção indicando o bem público municipal objeto da 
proposta de cooperação, que poderá constar ou não do cadastro de bens públicos 
do ente ou Órgão competente, previsto no artigo 8 0 . 
§ 1 0 . Tratando-se de pessoa física, a carta de intenção deverá ser instruída com: 
I - cópia do documento de identidade; 
II - cópia da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
III - cópia de comprovante de residência; 
IV - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis, cronogramas e outros documentos pertinentes, bem como o 
período de vigência da cooperação. 
§ 20 . Tratando-se de pessoa jurídica, a carta de intenção deverá ser instruída com: 
I - cópia do registro comercial, certidão simplificada expedida pela Junta Comercial 
do Estado, ato constitutivo e alterações subsequentes ou decreto de autorização 
para funcionamento, conforme o caso; 
II - cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
III - envelope lacrado, contendo a proposta de manutenção e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valores e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente instruída, se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis e outros documentos pertinentes, bem como o período de vigência 
da cooperação. 
Art. 10. A celebração dos termos de cooperação referentes a bens públicos 
municipais observará os seguintes procedimentos: 
I - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no 
artigo 9 0, nos órgãos públicos ou entes mencionados no "caput" do artigo 3 0, 
ambos deste decreto; 
II - a carta de intenção, os documentos e o envelope lacrado contendo a descrição 
e o valor das obras ou serviços serão imediatamente autuados, sendo que o 
envelope permanecerá lacrado e acompanhará o processo, devendo a unidade de 
autuação rubricá-lo e certificar seu recebimento nos autos, encaminhando-o à 
unidade competente; 
III - no prazo máximo de 7 (sete) dias, o ente ou órgão competente deverá expedir 
comunicado destinado a dar conhecimento público da carta de intenção, contendo o 
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão ou 
ente e publicado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet e no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da referida publicação, para que outras pessoas possam 
manifestar seu interesse quanto ao mesmo objeto e atender os requisitos do artigo 
90  deste decreto; 
IV - decorrido o prazo estipulado no inciso III do "caput" deste artigo sem 
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo 
juntado ao processo, analisando-se a viabilidade da proposta, consultados, sempre 
que necessário, os órgãos competentes; 
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V - se previamente aprovada a proposta, o processo, com a minuta prévia do termo 
de cooperação, será encaminhado pelo titular do ente ou órgão público competente 
à manifestação da Subcomissão prevista no artigo 6 0  deste decreto; 
VI - caso obtenha a anuência da Subcomissão, o processo será encaminhado para 
autorização do Prefeito e, em seguida, para assinatura do termo de cooperação 
pelo titular do ente ou órgão público competente; em caso de rejeição, será 
determinado o arquivamento do processo; 
VII - na hipótese de haver mais de um interessado na cooperação, deverá ser 
apresentada a mesma documentação especificada no artigo 9 0  deste decreto; 
abertos os envelopes lacrados, será aprovada a proposta que melhor atender ao 
interesse público, de acordo com os critérios constantes do artigo 7 0 , mediante 
decisão fundamentada; 
VIII - em caso de empate, a proposta será escolhida por meio de sorteio, a ser 
realizado em sessão pública, na sede do órgão ou ente, em data e horário 
previamente divulgados por publicação no Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet e no Diário Oficial da Cidade de São Paulo; 
IX - logo após a celebração, o termo de cooperação deverá ser publicado pelo ente 
ou órgão competente, na íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua assinatura, de 
conformidade com o artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006; 
X - após a publicação, a Subcomissão deverá ser informada, pelo ente ou órgão 
competente, da celebração do termo de cooperação, com a exata localização, área, 
número de placas, valor de investimento e manutenção, para fins de 
georreferenciamento e posterior acompanhamento. 
§ 1 0 . Quando as propostas de cooperação envolverem projetos urbanísticos, a 
critério da Subcomissão, poderá ser consultada a São Paulo Urbanismo, à qual, 
juntamente com os órgãos competentes, caberá definir o projeto a ser adotado, 
connpatibilizando as propostas de acordo com o interesse público. 
§ 20 . Os projetos de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas e as mensagens 
indicativas objeto de termos de cooperação deverão ser compatíveis com os demais 
elementos do mobiliário urbano. 
§ 30 • As propostas de cooperação envolvendo bens tombados por lei municipal 
deverão ser aprovadas pelo Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP e pelo 
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, de acordo com a Lei n° 10.032, de 27 de dezembro de 1985, com a redação 
conferida pela Lei n° 10.236, de 16 de dezembro de 1986; na hipótese de bens 
tombados por lei federal ou estadual, ou enquadrados nas Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - ZEPEC, as propostas de cooperação deverão ser aprovadas 
pelos órgãos competentes. 
Art. 11. As propostas de termos de cooperação relativas aos bens tombados ou 
protegidos, tanto privados quanto públicos municipais, estaduais e federais, 
restringir-se-ao às hipóteses de conservação ou restauro do bem e correspondente 
instalação de tela de proteção ou de tapume, com a inserção de mensagem 
indicativa de cooperação que deverá respeitar a proporção máxima de: 
I - 10% (dez por cento) da área total da tela de proteção em apenas uma das 
fachadas; 
II - 10% (dez por cento) da área total dos tapumes. 
Parágrafo único. Os percentuais previstos nos incisos I e II do "caput" deste artigo 
são percentuais máximos, mesmo na hipótese de mais de um cooperante 
patrocinador da obra, sendo estabelecidos pela Subcomissão, em consonância com 
o disposto no artigo 7 0  deste decreto. 
Art. 12. Observadas as normas previstas no artigo 11 deste decreto, as propostas 
de termo de cooperação relativas aos bens tombados ou protegidos, privados ou 
públicos federais e estaduais, deverão ser apresentadas na São Paulo Urbanismo, 
devidamente instruídas com: 
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I - cópia do documento de identidade e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
- CPF de todos os proponentes (proprietário do bem e cooperantes patrocinadores); 
se qualquer dos interessados for pessoa jurídica, cópia do registro comercial, 
certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, ato constitutivo e 
alterações subsequentes ou decreto de autorização para funcionamento, conforme 
o caso, e cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNP) ou, 
na hipótese de bem público de outras esferas, certidão do titular do órgão 
declarando poderes de administração do bem e cópia do diário oficial pertinente 
que comprove sua nomeação; 
II - identificação do bem e cópia de documentos comprobatórios de sua 
propriedade, bem como projetos, plantas, croquis, desenhos, cronogramas físico e 
financeiro e outros documentos pertinentes, relativos tanto à obra, já com a devida 
aprovação dos órgãos de proteção do patrimônio competentes, quanto à tela de 
proteção ou tapume; 
III - a São Paulo Urbanismo verificará se os requisitos formais previstos nos incisos 
I e II deste artigo acham-se atendidos e, em caso afirmativo, encaminhará a 
proposta, acompanhada da respectiva minuta do termo de cooperação, ao DPH e 
ao CONPRESP, bem como à posterior análise da Subcomissão a que se refere o 
artigo 60  deste decreto; 
IV - caso obtenha a anuência da Subcomissão, "ad referendum" da CPPU, o 
processo será encaminhado para autorização do Prefeito e, em seguida, para 
assinatura do termo de cooperação pelo titular da São Paulo Urbanismo; em caso 
de rejeição, será determinado o arquivamento do processo; 
V - logo após a celebração, o termo de cooperação deverá ser publicado pela São 
Paulo Urbanismo, na íntegra, no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da data de sua assinatura, de conformidade 
com o artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006; 
VI - após a publicação, a Subcomissão deverá ser informada, pela São Paulo 
Urbanismo, da celebração do termo de cooperação, com a exata localização, área e 
número de placas, para fins de georreferenciamento e posterior acompanhamento. 
Art. 13. Tratando-se de bem público municipal não cadastrado nos termos do artigo 
80  deste decreto, o ente ou órgão público competente deverá efetuar o 
levantamento das informações sobre seu estado de conservação, área ou extensão, 
equipamentos e mobiliários urbanos nele existentes, no prazo de 10 (dez) dias 
contados da autuação da carta de intenção e previamente à expedição do 
comunicado destinado a dar conhecimento público da proposta. 
Art. 14. Nos termos do disposto no § 1 0  do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, e 
no artigo 70  deste decreto, a colocação de mensagens indicativas de cooperação 
obedecerá aos seguintes parâmetros: 
I - para os canteiros centrais e laterais de vias públicas com largura menor que 
1,5m (um metro e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de, no 
máximo, 1 (uma) placa indicativa para cada 100m (cem metros) lineares de 
extensão, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura 
por 0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m 
(cinquenta centímetros) do solo; 
II - para praças e áreas verdes, com ou sem denominação oficial, e canteiros 
centrais e laterais de vias públicas com largura igual ou maior que 1,5m (um metro 
e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de 1 (uma) placa com 
dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura por 0,40m 
(quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m (cinquenta 
centímetros) do solo, a cada 1.500m 2  (mil e quinhentos metros quadrados). 
§ 1 0 . Quando o projeto incluir a implantação de projeto paisagístico que contenha 
vegetação arbórea significativa ou melhorias que foram objeto de análise e 
aprovação pela Subcomissão, será permitida a colocação de uma placa indicativa 
adicional, com dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura por 
0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m 
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(cinquenta centímetros) do solo, dando-se prioridade a seu cooperante na análise 
das propostas de cooperação subsequentes para o mesmo local. 
§ 20 . Em nenhuma hipótese, o número de placas indicativas de cooperação será 
superior a 10 (dez), em áreas de até 15.000m 2  (quinze mil metros quadrados). 
§ 30 . Em áreas superiores a 15.000m 2  (quinze mil metros quadrados), os 
parâmetros serão definidos pela Subcomissão prevista no artigo 6 0  deste decreto. 
§ 40 . Em nenhuma hipótese, as placas indicativas de cooperação serão luminosas. 
§ 50 . Caso a geometria da área gere dúvidas sobre o número de placas indicativas 
permitidas, caberá à Subcomissão decidir. 
Art. 15. As placas com mensagens indicativas de cooperação deverão conter as 
informações sobre o cooperante e os dados da cooperação celebrada com o Poder 
Público Municipal, na forma estabelecida pela Subcomissão. 
Parágrafo único. São consideradas informações sobre o cooperante aquelas que o 
identifiquem, como o nome da empresa, razão social ou nome fantasia, constante 
do CNPJ, Junta Comercial ou contrato de franquia, sendo admitida a referência a 
seus produtos, serviços e endereço eletrônico, conforme modelo aprovado pela 
Subcomissão para o termo de cooperação. 
Art. 16. Na análise das propostas apresentadas, considerando as características 
próprias e peculiares do bem público ou privado e de seu entorno, a Subcomissão 
prevista no artigo 6° deste decreto poderá estabelecer regras diferenciadas para o 
tamanho, tipo e quantidade de placas informativas de cooperação, mediante a 
devida justificativa técnica. 
Art. 17. As propostas de termos de cooperação tendo por objeto bens não 
especificados neste decreto deverão ser submetidas à análise e anuência da 
Subcomissão prevista no artigo 6° deste decreto. 
Art. 18. Os cooperantes serão os únicos responsáveis pela realização dos serviços 
descritos no termo de cooperação, bem como por quaisquer danos causados à 
Administração Pública Municipal e a terceiros. 
Parágrafo único. Para a realização dos serviços, o ente ou órgão público 
competente exigirá, quando entender necessário, a presença de responsáveis 
técnicos devidamente inscritos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA. 
Art. 19. No caso de descumprimento do termo de cooperação, o cooperante será 
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a regularização dos 
serviços, sob pena de rescisão do termo de cooperação. 
Art. 20. Encerrada a cooperação que envolva bem público municipal, as melhorias 
dela decorrentes passarão a integrar o patrimônio público municipal, sem qualquer 
direito de retenção ou indenização, devendo as placas ser retiradas no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
Parágrafo único. Encerrado o prazo previsto no "caput" deste artigo ou havendo 
rescisão, nos termos do artigo 19 deste decreto, as placas não retiradas serão 
consideradas anúncios irregularmente instalados, ficando sujeitas às penalidades 
previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 
Art. 21. A rescisão do termo de cooperação poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito, devidamente justificado, do titular do ente ou órgão público 
competente, em razão do interesse público. 
Art. 22. Incumbe aos titulares dos entes e órgãos públicos referidos no "caput" do 
artigo 30  deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos termos de 
cooperação celebrados. 
Parágrafo único. O cadastro de que trata o "caput" deste artigo deverá ser 
disponibilizado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, 
contendo as seguintes informações: 
I - número do termo de cooperação; 
II - órgão público ou ente municipal; 
III - nome e demais dados de identificação do cooperante; 
IV - objeto e escopo da cooperação; 
V - número de placas indicativas da cooperação; 
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VI - data da publicação do termo de cooperação e respectivo prazo de vigência. 
Art. 23. Ficam mantidos os termos de cooperação já firmados, bem como as 
propostas analisadas e aprovadas pelo Prefeito, sob a vigência dos Decretos no 
49.245, de 25 de fevereiro de 2008, e no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 
Art. 24. O artigo 2 0  do Decreto no 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre 
a doação de bens e serviços e o estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada, passa a vigorar acrescido de § 3 0 , com a seguinte redação: 
"Art. 20 	  
§ 30• Na hipótese de que trata o § 2 0  deste artigo, a celebração dos termos de 
doação de bens e serviços e de estabelecimento de parcerias com a iniciativa 
privada dependerá também de prévia anuência da Subcomissão prevista no artigo 
60  do Decreto no 52.062, de 30 de dezembro de 2010, observado o disposto nos 
incisos I, II, III e IV do "caput" do referido dispositivo."(NR) 
Art. 25. Os casos omissos serão analisados e deliberados pela Subcomissão 
prevista no artigo 6 0  deste decreto. 
Art. 26. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2010, 

1111 	4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
Substituto 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2010. 
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13/8/2014 Intranet // Câmara Mulicipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14517  

Total de referências : 1  

LEI N°14.517 16/10/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São 
Paulo Parcerias - SPP e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 503/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.737/2009 - Regulamenta parcialmente o art. 25 desta Lei. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 14.583/2007 - Revoga o § 3 0  do art. 26 desta Lei. (ver documento) 
- Decreto n°49.128/2008 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do 
Programa instituído por esta Lei. 
- Decreto no 54.148/2013 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do 
Programa instituído por esta Lei, revogando o Decreto n°49.128/2008. 
Lei 14.583/2007 - Altera o §2 0  do art. 26 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.838/2013 - Altera dispositivos desta Lei assim como a denominação de seu 
Capítulo IV para "DA SP NEG(5CIOS". (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 
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LEI No 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São 
Paulo de Parcerias - SPP e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 10. Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a 
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
§ 10. As parcerias público-privadas de que trata esta lei são mecanismos de 
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de 
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar 
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros 
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização 
dos investimentos realizados. 
§ 20. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro 
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica. 
Art. 20 . O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes 
diretrizes: 
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na 
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento; 
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes 
privados incumbidos de sua execução; 
III - indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora 
e fiscalizadora do Município; 
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 
✓ - transparência dos procedimentos e das decisões; 
VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 
VII - responsabilidade social e ambiental. 
Art. 30• Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas: 
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública; 
II - a prestação de serviço público; 
III - a exploração de bem público; 
IV - a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração 
Pública Municipal; 
✓ - a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em 
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União. 
§ 10 . Observado o disposto no § 4 0  do art. 20  da Lei Federal no 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes 
casos: 
I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explorá-
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos; 
II - que tenha como único objeto a mera terceirização de mão-de-obra, o fornecimento 
e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as 
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de 
atividades. 
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§ 20. As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da 
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de 
autorização legislativa específica. 
§ 30 . Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por 
tempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato, 
observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal. 
§ 40 . Outras alterações relativas ao prazo previsto no § 3 0  deste artigo dependerão de 
prévia autorização legislativa. 

CAPÍTULO II 
DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

Art. 40 . Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei e 
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de 
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não 
inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação e deverão estabelecer: 
I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos 
estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o 
resultado; 
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do 
instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos 
investimentos; 
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam: 
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do 
objeto e de sujeitar-se aos riscos do negócio, bem como as hipóteses de exclusão de 
sua responsabilidade; 
b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo 
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em 
função do investimento realizado; 
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro 
privado nos casos de inadimplemento do parceiro público; 
IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização. 
§ 10 . Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas 
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de 
projetos associados, podendo promover a instituição de servidões e as 
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado. 
§ 20. As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser 
modificadas para atendimento dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 50 . Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas as entidades 
do Município de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a 
titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo autarquias, 
fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 
Art. 60. Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir 
sociedade de propósito específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da 
parceria. 
Art. 70 . A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto 
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou 
combinada das seguintes alternativas: 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
1/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Proc. N 
Folha 	(-À\ 

.4" 
Iltne 

Ales nrjr.."-. eakl 
11.136 

I - tarifas cobradas dos usuários, informando-se ao Poder Legislativo sua composição, 
forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto; 
II - pagamento com recursos orçamentários; 
III - cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das 
entidades da Administração Municipal; 
IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou 
imateriais; 
✓ - transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente; 
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável; 
VII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos 
associados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem. 
§ 1°. A remuneração do contrato dar-se-á a partir do momento em que o serviço, a 
obra ou o empreendimento contratado estiver disponível para utilização. 
§ 20 . Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansão 
ou da racionalização de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação das 
condições de financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados com 
o contratante. 
§ 30 • A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base 
em fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando-se 
previamente ao Poder Legislativo sua composição. 
§ 40• Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiro 
privado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução do 
contrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previamente 
definidos. 
Art. 80 . Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá 
prever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do 
contratante, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que 
estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal. 
Art. 9°. Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos 
amigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, 
nos termos da legislação em vigor. 
§ 10 . Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecida 
idoneidade, sendo um indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de 
comum acordo, por ambas as partes. 
§ 20 . A arbitragem terá lugar no Município de São Paulo, em cujo foro serão ajuizadas, 
se for o caso, as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de 
sentença arbitrai. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

Art. 10. A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada 
pelo Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridades 
quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços, 
atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos. 
Art. 11. O Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será 
integrado pelos seguintes membros: 
I - o Secretário do Governo Municipal; 
II - o Secretário Municipal de Planejamento; 
III - o Secretário Municipal de Finanças; 
IV - o Secretário Municipal de Gestão; 
✓ - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 
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VI - como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado com 
o serviço ou atividade objeto da parceria público-privada. 
§ 10 . A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário do Governo Municipal. 
§ 20 . O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate, quando for o caso. 
§ 30 . Caberá ao Conselho Gestor: 
I - aprovar projetos de parceria público-privadas, observadas as disposições do art. 4 0  
desta lei; 
II - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público-
privadas para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos previamente 
definidos; 
III - supervisionar as atividades da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP; 
IV - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos 
contratos de parcerias público-privadas; 
V - fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade; 
VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará as atribuições de seus 
membros, seu funcionamento, procedimentos internos relativos a aprovação de 
projetos e deliberações sobre os assuntos submetidos à sua apreciação, ausências e 
casos de impedimento. 
§ 40• A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço 
público relevante. 
§ 50 . Caberá à Secretaria do Governo Municipal executar as atividades operacionais e 
de coordenação das parcerias público-privadas, bem como assessorar o Conselho 
Gestor do programa ora instituído e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos 
contratos de parceria, apoiada por equipe técnica. 
§ 60 . O Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia 
útil do mês de março, relatório detalhado das atividades desenvolvidas e 
desempenhadas no âmbito dos contratos de parceria público-privadas no ano anterior. 
Art. 12. São condições para a inclusão de projetos no Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas: 
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto, 
bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Executivo Municipal; 
II - estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados 
a serem atingidos, cronograrna de execução, forma e prazo de amortização do capital 
investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a serem 
utilizados. 
Parágrafo único. A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte: 
I - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro; 
II - demonstração da origem dos recursos para seu custeio; 
III - comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o plano plurianual. 

CAPÍTULO IV 
DA COMPANHIA SÃO PAULO DE PARCERIAS - SPP 

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de 
sociedade por ações, denominada Companhia São Paulo de Parcerias - SPP, vinculada 
à Secretaria Municipal de Finanças, para os fins de: 
I - viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas; 
II - gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a 
qualquer título; 
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III - atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas. 
Art. 14. A SPP terá sede e foro no Município de São Paulo. 
Art. 15. O capital social da SPP será composto por ações ordinárias ou preferenciais 
nominativas, sem valor nominal, podendo o Município integralizá-lo em dinheiro ou em 
bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente. 
§ 1 0 . Poderão participar do capital da SPP entidades da Administração Municipal, desde 
que o Município mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com 
direito a voto. 
§ 20 . Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da SPP 
com os seguintes bens e direitos, na forma do "caput" deste artigo: 
I - imóveis de sua propriedade, relacionados no Anexo Único integrante desta lei; 
II - ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas 
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para 
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional; 
III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável; 
IV - títulos e valores mobiliários; 
V - direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e 
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de autorização 
legislativa específica; 
VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive os 
originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as condições 
do parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de 
atualização e as datas de vencimento. 
§ 30 . Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 2 0  
não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando 
houver, os valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios. 
§ 40 . Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI 
do § 20, será observado o sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação 
econômica ou financeira do contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado 
dos ne9ócios ou atividades destes. 
§ 50 . E vedado à SPP ceder os direitos creditórios de natureza tributária a que se 
refere o inciso VI do § 20 . 
§ EP. Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral do 
Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à preservação dos 
direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI do § 2 0, prestando, 
ainda, assessoria e consultoria jurídica à SPP para este fim. 
§ 70 . Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da SPP, será 
necessária prévia autorização legislativa. 
Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SPP poderá: 
I - celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto: 
a) a instituição de parcerias público-privadas; 
b) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei; 
II - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de 
que trata o inciso I deste artigo; 
III - contrair empréstimos e emitir títulos, ações, debêntures e outros títulos, nos 
termos da legislação em vigor; 
IV - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros; 
V - explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio; 
VI - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado. 
Art. 17. A SPP não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento 
de despesas com pessoal ou de custeio em geral. 
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com 
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação 
pertinente, serviços especializados de terceiros. 
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três) 
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros, 
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da 
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração 
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração 
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações 
mencionadas no art. 15 desta lei. 
Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, 
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e 
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a 
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando-
se prazo para fornecimento de sugestões. 
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público-privada serão 
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação 
federal vigente. 
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP 
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São 
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das 
Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais, 
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com 
fundamento na Lei Federal no 8.727, de 5 de novembro de 1993. 
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o 
Município autorizado a assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS. 
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos 
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos 
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei. 
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a: 
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
destinados à cobertura das despesas necessárias à constituição e instalação da SPP; 
II - proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município; 
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário 
para a integralização das parcelas do capital social da SPP. 

CAPÍTULO V 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar-se-á à prévia autorização do Prefeito. 
§ 10 . Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei. 
§ 20 . Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão 
adequar-se à nova regulamentação a que se refere o § 1 0  deste artigo e ser 
submetidos à deliberação do Prefeito. 
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição, 
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que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se refere às 
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para a 
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito, 
observada a legislação relativa a licitações e contratos. 
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário 
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 26. É proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos, 
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias, 
entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos 
em mostruários. 
§ 1°. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da 
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na 
reincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da 
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuído irregularmente. 
§ 2°. Excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição 
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de 
matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria. 
§ 3°. A distribuição de jornais e publicações mencionada no § 2° deste artigo não 
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia 
autorização do Prefeito. 
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Anexo Único integrante da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007 

Dominam 

Endereço 	 Valor Estimado*  
Alameda Jaó, 527- apto 44 	 110 635,00 
Av. Alberto Byingtm, 1399 	 552 562,00 

Carioca, 572- Moco 4 - apto 16 	 28 036,00 
Av. Embaixador Macedo Soares - Barra Funda 	 1.984.499,00 
Av. Prof. Francisco Morato, 2203 - apto 93 	 81.687,00 
Av. Ricardo Jafet, alt. n°622 	 86.896,00 
Av. Rio Bonito, 1973 	 128.523,00 
Av Rio Bonito, 1983 	 121 549,00 
Largo General Osório, 11 - apto 81 	 9926,00 
Rua Acara% 19 - apto 98 	 34_926,00 
Rua Acre, 373 	 73.992,00 
Rua Antonio Carlos, 396- apto 207 	 75 617,00 
Rua Belo Jardim, 221 	 115 242,00 
Rua Benta Pereira, 237,241 e 245 	 539.317,00  
Rua Benta Pereira, 247 	 36886,00  
Rua Benta Pereira, 249 	 36.686,00  
Rua Benta Pereira, 253 	 36.686,00  
Rua Benta Pereira, 257 	 36.686,00  
Rua Carapé, 135 	 109.259,00  
Rua Carapuhriga, 424 	 153.389,00  
Rua Corredeira, 161 	 274.051,00  
Rua Diogo de Fana, 70- casa 6 	 143_864,00  
Rua do Sumidouro 	 17.563.983.00  
Rua Gabus Mendes, 37- apto 93 	 99.778,00  
Rua General Fonseca Teles, 399 	 725175,00  
Rua General Mendes 	 2.563.364,00  
Rua João Moura, 1.298 	 516.612,00  
Rua João Moura, 1 380 	 485 781,00  
Rua José Paulmo de Araújo, 72 	 53 958,00  
Rua Maria Dafré, 519 	 68394,00  
Rua Oto de Alencar (planta 13504100) 	 2.958 231,29  
Rua Professor Picaroto 	 730.093,00  
Rua Prudente Correa, 461 	 134.746,00  
Av. Raja Gabaglia, 100 	 990 285,00  
Rua Rocha, 490 - apto 27 	 36.794,00  
Rua Ruí Barbosa, 427 	 40.111,00  
Rua Tenente Pena, 373 - casa 7 	 27 712,00  
Rua Tenente Pena, 373 - casa 9 	 40.341,00  
Rua Vinícius de Morais 	 205.520,00 

TOTAL (39 i' móveis) 	 32 011 592,29 

* Valor adunado com base na 'abata de 17131 
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LEI N0  14.583, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei n 0  751/07, do Executivo) 
Confere nova redação ao § 2° e revoga o § 3°, ambos do art. 26 da Lei n 0  14.517, de 
16 de outubro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de novembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O § 2° do art. 26 da Lei n 0  14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 26. 	  
§ 2°. Considerando o disposto no inciso IX do art. 5° da Constituição Federal, excetua-
se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição gratuita de jornais e 
periódicos que se enquadrem na Lei Federal n 0  5.250, de 9 de fevereiro de 1967."(NR) 
Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o § 3° do art. 
26 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2007, 454° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 05/07/2013, p. 1, 3 c. todas, 1-2 

LEI N° 15.838, DE 4 DE JULHO DE 2013 
(Projeto de Lei no 236/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a instituir Serviço Social Autônomo denominado Agência 
São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA; institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Tecnológicas - VAI TEC, no âmbito da ADE SAMPA; 
modifica dispositivos da Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 
de junho de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO 
DA AGÊNCIA SÃO PAULO DE DESENVOLVIMENTO 
Seção I 
Da Denominação, Duração, Sede e Foro 

Art. 1 0  Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Serviço Social Autônomo, a ser 
denominado Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, pessoa jurídica 
de direito privado de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade 
pública, vinculado, por cooperação, à Secretaria Municipal do Desenvolvimento, 
Trabalho e Empreendedorismo. 
§ 10  A ADE SAMPA reger-se-á pelas disposições desta lei e por seu Estatuto, que 
disporá sobre seus objetivos, atividades, estrutura, organização e funcionamento. 
§ 20  O Estatuto da ADE SAMPA e suas alterações serão aprovados por decreto. 
Art. 20  A ADE SAMPA, com sede e foro no Município de São Paulo e duração por 
tempo indeterminado, adquirirá personalidade jurídica a partir da inscrição de seu 
ato constitutivo no registro civil de pessoas jurídicas, ao qual serão apresentados o 
Estatuto e respectivo decreto de aprovação. 

Seção II 
Do Objeto 

Art. 30  A Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA terá por objeto 
promover o crescimento econômico e a geração de empregos no Município de São 
Paulo por meio do fortalecimento de micro, pequenas e médias empresas e 
cooperativas. 
Parágrafo único. O objeto da ADE SAMPA será realizado mediante os seguintes 
projetos e atividades voltados ao micro, pequeno e médio empreendedor e às 
cooperativas: 
I - promoção do acesso a instituições financeiras habilitadas à concessão de 
microcrédito com taxas de juros reduzidas; 
II - assunção gradual das atividades da São Paulo Confia e de seu papel na oferta 
de microcrédito no Município; 
III - oferta de treinamento e desenvolvimento para empreendedores e empregados, 
com foco na abertura de empresas e sua gestão sustentável; 
IV - organização e promoção de assistência técnica nas áreas jurídica, contábil, 
financeira e de gestão ao empreendedor; 
V - implementação de políticas que estimulem a pesquisa, a difusão de tecnologias 
e a inovação e que incrementem a competitividade das empresas, atuando em 
conjunto com os Parques Tecnológicos, Centros Tecnológicos, Institutos de Ciência 
e Tecnologia (ICT's) e Incubadoras de Empresas; 
VI - implementação do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - 
VAI TEC, com a finalidade de apoiar financeiramente, por meio de subsídios, 
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atividades inovadoras e em especial as ligadas à Tecnologia da Informação e 
Comunicação - TIC; 
VII - promover a estruturação e o desenvolvimento de cadeias produtivas formadas 
por micro, pequenas e médias empresas e cooperativas; 
VIII - outras atividades e projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo; 
IX - contribuir para a redução das desigualdades regionais de desenvolvimento 
dentro do Município e promover a geração de emprego e renda, prioritariamente 
nas áreas com alta densidade populacional e limitada oferta de empregos e nas 
iniciativas voltadas à inclusão social dos segmentos mais vulneráveis, como jovens, 
mulheres e população negra e indígena; 
X - desenvolver programa de incentivo aos setores da economia criativa, a saber: 
arquitetura, publicidade, design, artes, antiguidades, artesanato, moda, cinema e 
vídeo, televisão, editoração e publicações, artes cênicas, rádio, softwares de lazer e 
música, como estímulo ao desenvolvimento econômico e geração de empregos de 
qualidade e produção de bens e serviços de elevado valor agregado. 
Art. 40  Para a realização do seu objeto, a ADE SAMPA: 
I - firmará contrato de gestão com a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio 
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo; 
II - poderá celebrar convênios, contratos, ajustes e parcerias com pessoas físicas, 
jurídicas de direito público e privado, nacionais, estrangeiras ou internacionais, 
atendidas as exigências do contrato de gestão, especialmente com o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Serviço de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas de São Paulo - SEBRAE e Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial - SENAC; 
III - poderá celebrar contratos de prestação de serviços com quaisquer pessoas 
físicas ou jurídicas, sempre que considere ser essa a solução mais econômica para 
atingir os objetivos previstos no contrato de gestão, observados os princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e eficiência. 

Seção III 
Do Patrimônio e da Receita 

Art. 50  O patrimônio da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA será 
constituído pelo acervo de bens e direitos que adquirir ou vierem a ser-lhe 
incorporados. 
Art. 60  Com a extinção da ADE SAMPA, os seus bens e direitos serão revertidos ao 
patrimônio da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 70  Constituirão receitas da ADE SAMPA: 
I - os recursos que lhe forem transferidos em decorrência de dotações consignadas 
no orçamento, créditos adicionais, transferências ou repasses; 
II - os recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com 
entidades, organizações e empresas, públicas ou privadas; 
III - as doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados; 
IV - os valores decorrentes da exploração econômica de seu patrimônio, como 
rendimentos resultantes de aplicações financeiras e de venda ou aluguel de bens 
móveis e imóveis de sua propriedade; 
V - outras receitas que lhe sejam atribuídas. 

Seção IV 
Da Organização 
Subseção I 
Dos Órgãos Superiores 

Art. 80  São órgãos superiores da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE 
SAMPA: 
I - Conselho Deliberativo: órgão colegiado de deliberação, composto por 8 (oito) 
membros e respectivos suplentes; 
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II - Conselho Fiscal: órgão colegiado de fiscalização e controle interno dos atos do 
Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, composto por 3 (três) membros e 
respectivos suplentes; 
III - Diretoria Executiva: órgão de direção e administração, ao qual estão 
subordinadas administrativamente as demais diretorias, composta por 3 (três) 
membros, sendo um deles o Diretor-Presidente. 
Parágrafo único. O detalhamento da composição, as atribuições e as competências 
dos Conselhos de que trata este artigo, assim como a forma de escolha e 
destituição de seus membros, serão estabelecidos no Estatuto da entidade. 
Art. 90  Os membros dos Conselhos e da Diretoria Executiva, o Presidente do 
Conselho Deliberativo e o Diretor-Presidente serão nomeados pelo Prefeito, 
conforme o Estatuto. 
Parágrafo único. O Diretor-Presidente e os demais membros da Diretoria Executiva 
podem ser destituídos pelo Prefeito a qualquer tempo, de ofício ou por proposta do 
Conselho Deliberativo, aprovada por maioria absoluta de seus membros. 

Subseção II 
Do Conselho Deliberativo 

Art. 10. Ao Conselho Deliberativo compete: 
I - aprovar o estatuto social da entidade, sujeito à ratificação pelo Prefeito e 
publicação por meio de decreto; 
II - aprovar a política de atuação institucional, em consonância com o estatuto 
social da entidade e o contrato de gestão celebrado com o Poder Executivo; 
III - deliberar sobre o planejamento estratégico da ADE SAMPA; 
IV - deliberar sobre os planos de trabalho anuais e os relatórios de 
acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado 
com o Poder Executivo; 
V - deliberar sobre a proposta do orçamento e o plano de aplicações apresentados 
pela Diretoria Executiva; 
VI - deliberar sobre as demonstrações contábeis e a respectiva prestação de contas 
da Diretoria Executiva; 
VII - deliberar sobre a proposta da Diretoria Executiva referente ao plano de gestão 
de pessoal e ao plano de cargos, salários e benefícios, assim como sobre o quadro 
de pessoal; 
VIII - deliberar sobre a proposta de Regimento Interno contendo os procedimentos 
a serem adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras e 
alienações, elaborado pela Diretoria Executiva, e suas posteriores alterações; 
IX - fixar o valor da remuneração dos membros da Diretoria Executiva; 
X - exercer outras competências que o Estatuto lhe atribuir; 
XI - garantir a publicidade e a transparência de suas deliberações. 
§ 10  O Conselho, em situações devidamente justificadas, poderá realizar e 
coordenar audiências e consultas públicas sobre as propostas de orçamento, plano 
de aplicações, política de atuação institucional e planejamento estratégico da 
instituição, bem como as avaliações e prestações de contas. 
§ 20  O Conselho deliberará mediante resoluções, por maioria absoluta de seus 
membros. 

Subseção III 
Do Conselho Fiscal 

Art. 11. Ao Conselho Fiscal compete: 
I - fiscalizar a gestão administrativa, orçamentária, contábil e patrimonial da ADE 
SAMPA, compreendendo os atos do Conselho Deliberativo e da Diretoria Executiva, 
observado o disposto no contrato de gestão; 
II - deliberar sobre as demonstrações contábeis; 
III - dar publicidade e transparência às suas deliberações. 
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Parágrafo único. O Conselho Fiscal deliberará por maioria absoluta de seus 
membros. 

Subseção IV 
Da Diretoria Executiva 

Art. 12. Ao Diretor-Presidente compete: 
I - dirigir e coordenar as atividades da Agência e da Diretoria Executiva; 
II - cumprir e fazer cumprir o estatuto social e as diretrizes da ADE SAMPA; 
III - cumprir e fazer cumprir o contrato de gestão celebrado com o Poder 
Executivo; 
IV - representar a Agência em Juízo ou fora dele. 
Art. 13. São atribuições da Diretoria Executiva: 
I - elaborar e executar o planejamento estratégico; 
II - elaborar e executar os planos de trabalho, bem como produzir os relatórios de 
acompanhamento e avaliação, inclusive o relativo ao contrato de gestão firmado 
com o Poder Executivo; 
III - acompanhar matérias relevantes que lhe forem submetidas pela Administração 
Municipal; 
IV - elaborar a proposta de orçamento, para apreciação e deliberação pelo Conselho 
Deliberativo, e executá-lo; 
V - elaborar as demonstrações contábeis; 
VI - prestar contas ao Conselho Deliberativo sobre a execução do contrato de 
gestão; 
VII - elaborar plano de gestão de pessoal e plano de cargos, salários e benefícios, 
assim como definir o quadro de pessoal da entidade; 
VIII - elaborar proposta de Regimento Interno contendo os procedimentos a serem 
adotados para contratação de obras e serviços, bem como para compras e 
alienações e suas posteriores alterações; 
IX - exercer as demais atribuições que o Estatuto estabelecer. 

Subseção V 
Do Quadro de Pessoal 

Art. 14. O regime jurídico dos funcionários da ADE SAMPA será o da Consolidação 
das Leis do Trabalho - CLT. 
§ 1 0  A contratação de pessoal permanente será precedida de seleção pública. 
§ 20  O processo de seleção deverá ser precedido de edital publicado no Diário 
Oficial da Cidade e observará os princípios da impessoalidade, moralidade e 
publicidade. 
Art. 15. Os níveis de remuneração do pessoal da entidade deverão ser 
estabelecidos em padrões compatíveis com a Administração Pública Municipal, 
segundo o grau de qualificação exigido e os setores de especialização profissional. 
Art. 16. As funções dos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal serão 
consideradas serviço público relevante, vedada sua remuneração a qualquer título. 
Parágrafo único. Os Conselheiros e Diretores da ADE SAMPA, incluindo o Presidente 
e o Diretor-Presidente, não poderão exercer outra atividade na ADE SAMPA, 
remunerada ou não, com ou sem vínculo empregatício. 
Art. 17. As remunerações do Diretor-Presidente e dos membros da Diretoria 
Executiva da Agência serão fixadas pelo Conselho Deliberativo, em valores 
compatíveis com os níveis prevalecentes na Administração Pública Municipal para 
profissionais de formação profissional e especialização equivalentes. 

Seção V 
Do Contrato de Gestão 
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Art. 18. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a ADE SAMPA, com vistas à cooperação entre as 
partes, para fomento e execução de atividades de desenvolvimento. 
§ 1 0  Compete ao Poder Executivo, na supervisão da gestão da ADE SAMPA: 
I - definir os termos do contrato de gestão; 
II - aprovar, anualmente, o orçamento da ADE SAMPA para a execução das 
atividades previstas no contrato de gestão. 
§ 20  Até o dia 31 de março de cada exercício, o Poder Executivo apreciará o 
relatório de gestão e emitirá parecer sobre o cumprimento do contrato de gestão 
pela ADE SAMPA. 
Art. 19. Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios 
da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e economicidade, bem como 
os estabelecidos nos incisos I e II do art. 149 e nos arts. 161, 162 e 163 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, prevendo-se, expressamente: 
I - a especificação do programa de trabalho; 
II - as metas e objetivos a serem atingidos e os respectivos prazos de execução; 
III - critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante 
indicadores de qualidade e produtividade; 
IV - critérios para avaliação da aplicação dos recursos repassados. 
§ 1 0  O contrato de gestão discriminará ainda: 
I - as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da ADE 
SAMPA; 
II - as penalidades para o caso de inadimplemento das obrigações; 
III - limites e critérios para a despesa com remuneração e vantagens de qualquer 
natureza a serem percebidas pelos empregados da ADE SAMPA; 
IV - os recursos orçamentários e financeiros destinados à execução do contrato, 
bem como os bens públicos e ativos municipais. 
§ 20  São assegurados à ADE SAMPA os créditos previstos no orçamento e as 
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso 
previsto no contrato de gestão. 
§ 30  Os bens, móveis ou imóveis, serão destinados à ADE SAMPA, dispensada a 
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa no contrato de 
gestão. 
§ 40  O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo, dispondo também 
sobre o acompanhamento e fiscalização da execução do contrato de gestão. 
Art. 20. São obrigações da ADE SAMPA: 
I - apresentar, anualmente, ao Poder Executivo, até 31 de janeiro, relatório 
circunstanciado sobre a execução do contrato de gestão no exercício anterior, com 
a prestação de contas dos recursos públicos nele aplicados, a avaliação geral do 
contrato e as análises gerenciais cabíveis; 
II - remeter ao Tribunal de Contas do Município e à Câmara Municipal de São Paulo, 
até 31 de março do ano seguinte ao término do exercício financeiro, as contas da 
gestão anual aprovadas pelo Conselho Deliberativo; 
III - divulgar e manter atualizada nos respectivos sítios na Internet, além da 
estrutura remuneratória dos cargos e funções, a relação dos nomes de seus 
dirigentes e dos demais membros do corpo técnico. 
Art. 21. O Tribunal de Contas do Município fiscalizará a execução do contrato de 
gestão e determinará, a qualquer tempo, a adoção das medidas que julgar 
necessárias para corrigir eventuais falhas ou irregularidades que identificar. 

Seção VI 
Do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - VAI TEC 

Art. 22. Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - 
VAI TEC, no âmbito da Agência São Paulo de Desenvolvimento, com a finalidade de 
apoiar financeiramente, por meio de subsídio, atividades inovadoras e em especial 
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as ligadas à Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), principalmente de 
jovens de baixa renda. 
Art. 23. O Programa VAI TEC tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno 
empreendedor e criador no desenvolvimento tecnológico da Cidade; 
II - promover a pesquisa, a difusão de tecnologias e a inovação; 
III - promover a estruturação e desenvolvimento de cadeias produtivas formadas 
por micro, pequenas e médias empresas e cooperativas; 
IV - contribuir para a redução das desigualdades regionais dentro do Município, 
ampliando a oferta de emprego e renda nas regiões nas quais a relação entre oferta 
de empregos e a densidade demográfica é mais acentuada. 
Art. 24. Poderão ser destinados ao Programa VAI TEC recursos provenientes de 
convênios, contratos e acordos no âmbito tecnológico celebrados entre instituições 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras e a Agência São Paulo de 
Desenvolvimento. 
Art. 25. Os recursos destinados ao Programa VAI TEC deverão ser aplicados em 
atividades que visem fomentar e estimular a inovação tecnológica no Município de 
São Paulo. 
Parágrafo único. É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI TEC em 
projetos de construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários 
dos poderes públicos municipal, estadual ou federal. 
Art. 26. Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI TEC, 
com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado das que forem 
aprovadas, garantindo a ampla publicidade e transparência do processo em todas 
as suas fases, desde a definição de critérios até a avaliação dos resultados. 
§ 10  A comissão será composta por 8 (oito) membros, sendo 4 (quatro) 
representantes do Poder Executivo e 4 (quatro) representantes de entidades do 
setor tecnológico. 
§ 20  Os representantes do Poder Executivo deverão ser designados pelo Secretário 
Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo e os representantes 
da sociedade civil pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(CMCT&I), criado pela Lei no 15.247, de 26 de julho de 2010, dentre as entidades 
nele cadastradas. 
§ 30  Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 2 (dois) anos, 
podendo ser reconduzidos, uma única vez, por igual período. 
§ 40  A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Poder 
Executivo, designado pelo Secretário Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo. 
§ 50  O Presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em 
casos de empate. 
§ 60  Será devida gratificação aos servidores e não servidores, a qual não se 
incorporará em nenhuma hipótese aos vencimentos ou salários e só será paga 
enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) da Referência DAS-15, por sessão que comparecerem, até o máximo de 4 
(quatro) sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) da Referência DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais. 
Art. 27. Poderá concorrer a recursos do Programa VAI TEC toda pessoa física ou 
jurídica, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há, no 
mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas inovadoras de acordo com os 
requisitos previstos nesta lei. 
Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI TEC 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus 
parentes em primeiro grau e cônjuges. 
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Art. 28. A Agência São Paulo de Desenvolvimento publicará, pelo menos uma vez 
por ano, Edital de chamamento para a habilitação, análise e seleção de projetos. 
Parágrafo único. A inscrição para o Programa VAI TEC deverá ser feita de forma 
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 29. O valor destinado a cada proposta será de até R$ 25.000,00 (vinte e cinco 
mil reais), corrigidos pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver 
nova solicitação, consecutiva ou não. 
Parágrafo único. O valor será repassado em até 3 (três) parcelas, a critério da 
Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 30. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito 
das propostas segundo critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, 
criatividade, importância para a região ou bairro e para a Cidade. 
Art. 31. Os beneficiados pelo Programa VAI TEC deverão prestar contas durante sua 
execução e ao final dela para a Agência São Paulo de Desenvolvimento, na forma 
que ela regulamentar. 
Art. 32. A avaliação do Programa VAI TEC comparará os resultados previstos e 
efetivamente alcançados, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa 
na comunidade ou localidade. 
Parágrafo único. É necessária a aprovação da prestação de contas para que o 
beneficiário do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 33. Ao final de cada ano, o Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e 
Inovação (CMCT&I) realizará uma avaliação coletiva do Programa VAI TEC com a 
presença dos beneficiários. 

Seção VII 
Das Disposições Gerais sobre a ADE SAMPA 

Art. 34. A ADE SAMPA fará publicar no Diário Oficial da Cidade, no prazo máximo 
de 90 (noventa) dias, contados da sua instalação, seu Regimento Interno. 
Art. 35. O Estatuto da ADE SAMPA será aprovado pelo Conselho Deliberativo no 
prazo de 60 (sessenta) dias após a sua instalação. 
Art. 36. Fica o Município autorizado a se retirar ou votar favoravelmente à 
dissolução da associação Crédito Popular Solidário, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
04.593.667/0001-04. 

CAPÍTULO II 
DA SP NEGÓCIOS 

Art. 37. A Lei no 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar com as 
seguintes modificações, ficando a denominação de seu CAPÍTULO IV alterada para 
"DA SP NEGÓCIOS": 
"Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma 
de sociedade por ações, denominada SP Negócios, vinculada à Secretaria Municipal 
de Finanças e Desenvolvimento Econômico, tendo por objeto social: 

IV - identificar e articular oportunidades de investimentos nos setores econômicos 
definidos como estratégicos pelo Poder Executivo Municipal; 
V - articular-se com entes públicos e privados, nacionais ou estrangeiros, para a 
promoção de oportunidades de negócios no Município de São Paulo; 
VI - potencializar a imagem da Cidade de São Paulo, no Brasil e no Exterior, como 
polo de realização de negócios; 
VII - articular parcerias institucionais, públicas e privadas, para estimular 
investimentos no Município de São Paulo; 
VIII - atrair novos investimentos, nacionais ou estrangeiros, bem como promover e 
estimular a expansão de empresas instaladas no Município de São Paulo; 
IX - auxiliar na proposição e implementação de medidas pela Administração Pública 
com a finalidade de otimizar o ambiente de negócios no Município; 
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X - estruturar projetos de infraestrutura, concessões, parcerias público-privadas e 
outros projetos de interesse público, fornecer subsídios técnicos e auxiliar na sua 
implementação, conforme diretrizes do Poder Executivo Municipal; 
XI - atuar em outras atividades relacionadas com as finalidades mencionadas nos 
incisos anteriores. 
Parágrafo único. A SP Negócios sujeitar-se-á ao regime jurídico próprio das 
empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, 
trabalhistas e tributários." (NR) 
"Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SP Negócios poderá: 
I 	  
a) a instituição de parcerias público-privadas, concessões e outros projetos de 
interesse público; 

VI - constituir, mediante autorização legislativa específica, subsidiárias e participar 
do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado; 
VII - exercer outras atividades necessárias ao cumprimento de seu objeto social e 
de suas finalidades sociais, conforme definido em seu estatuto." (NR) 
"Art. 17. Constituem recursos da SP Negócios: 
I - recursos provenientes dos contratos de prestação de serviços relacionados ao 
seu objeto social; 
II - recursos provenientes dos contratos, convênios e acordos celebrados para 
atendimento das finalidades listadas no art. 13 desta lei; 
III - recursos provenientes de outros contratos, convênios e acordos que celebrar 
com entidades nacionais e internacionais; 
IV - rendimentos de aplicações financeiras que realizar; 
V - alienações de bens patrimoniais; 
VI - doações, legados, subvenções e outros recursos que lhe forem destinados por 
pessoas físicas ou jurídicas de direito público ou privado; 
VII - os consignados nos orçamentos do Município de Sào Paulo, créditos adicionais, 
transferências e repasses que lhe forem deferidos; 
VIII - rendas provenientes de outras fontes." (NR) 
"Art. 18. 	  
Parágrafo único. Os contratos celebrados pela SP Negócios, para aquisição de bens 
e serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado a ser definido 
em seu estatuto." (NR) 
"Art. 18-A. É dispensada a licitação para a contratação da SP Negócios pela 
Administração Pública, Direta e Indireta, para realizar atividades relacionadas ao 
seu objeto e finalidades sociais." (NR) 
"Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 5 
(cinco) membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 7 (sete) 
membros, tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. As nomeações, o funcionamento e as atribuições dos órgãos 
sociais referidos no "caput" deste artigo serão definidos em seu estatuto." (NR) 
"Art. 19-A. O regime de pessoal da SP Negócios será o da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, condicionada a contratação à prévia aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as funções de chefia, direção e 
assessoramento, observadas as diretrizes do Conselho de Administração." (NR) 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal no 4.320, de 17 de 
março de 1964, a abrir créditos especiais até o limite de R$ 2.900.000,00 (dois 
milhões e novecentos mil reais), destinados à cobertura das despesas necessárias à 
constituição e instalação da Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA. 
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Art. 39. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 4 de julho de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2013. 
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13/8/2014 Intanetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14955  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°14.955 07/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para 

uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no 
Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 546/2006 (ver documento) 
Autor(es): Alfredo Cavalcante 
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LEI No 14.955, DE 7 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 546/06, do Vereador Alfredinho) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de banheiros químicos adaptados para 
uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida, em eventos realizados no 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Nos eventos realizados no Município de São Paulo em que sejam 
disponibilizados banheiros químicos, é obrigatória a colocação de banheiros 
químicos adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida. 
Parágrafo único. A quantidade e as características dos banheiros químicos 
adaptados para uso de pessoas com deficiência e mobilidade reduzida obedecerão 
às normas técnicas previstas na legislação pertinente. 
Art. 20  O descumprimento ao disposto nesta lei ensejará a aplicação de multa no 
valor de R$ 1.000,00 (mil reais), duplicada na reincidência. 
Parágrafo único. A multa de que trata este artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que no caso 
de extinção desse índice será adotado outro que reflita a perda do poder aquisitivo 
da moeda. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de julho de 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de julho de 2 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0066/2001, do Vereador Rubens Calvo. 
"Define critérios e procedimentos para a celebração de termo de cooperação entre o Poder 
Público e a iniciativa privada para os fins que especifica, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Artigo 1 0  - A celebração de termo de cooperação entre o Poder Público Municipal e a 
iniciativa privada, com vistas à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais, 
paisagísticas e à conservação de áreas públicas, autorizado pelo artigo 70 da Lei Municipal 
no 12.115/96, deverá observar às disposições da presente Lei. 
Parágrafo único A execução, manutenção e conservação das melhorias de que trata a 
presente lei deverão ser implementadas sem quaisquer ônus para o Poder Público Municipal. 
Artigo 2. 0  A aprovação, celebração e a fiscalização da cooperação de que trata esta lei 
caberá ao Administrador Regional, auxiliado pelos setores competentes da Administração 
Regional. 
Parágrafo único- Para os fins do disposto no " caput" deste artigo os setores competentes 
da Administração Regional providenciarão o levantamento cadastral do imóvel, objeto da 
pretendida cooperação, esclarecendo, entre outros dados, suas dimensões, os e equipamentos mobiliários, árvores e outros elementos nele contidos à época da celebração 
do termo de cooperação. 
Artigo 3. O interessado em firmar o temo de cooperação de que trata esta lei deverá : 
I- em se tratando de pessoa jurídica: preencher e protocolar, junto à Administração 
Competente, requerimento padronizado acompanhado do CPF e RG do interessado e cópia 
do IPTU do imóvel em que reside; 
II- em se tratando de pessoa física preencher e protocolar junto à Administração Regional 
Competente, requerimento padronizado acompanhado do CPF e RG do interessado e cópia 
do IPTU do imóvel em que reside; 
III- apresentar cronograma de ações a serem implementadas na área pretendida para o 
período mínimo de 12 meses. 
Artigo 4. 0  O Poder Público poderá autorizar a instalação de anúncios publicitários na área, 
objeto do termo de cooperação, observadas as seguintes proporções: 
I- quando o anúncio não for luminoso: anúncio para cada 250 metros quadrados; 
II- quando o anúncio for luminoso; um anúncio para cada 600 metros quadrados; 
Parágrafo 1. 0  Os anúncios não luminosos deverão observar a área máxima de 1 metro 
quadrado. 
Parágrafo 2. 0  Os anúncios luminosos deverão observar a área máxima de 0,50 metros 
quadrado( meio metro quadrado ). 

• 	
Artigo 5• 0  A cooperação estabelecida entre a iniciativa privada e o Poder Público de que 
trata a presente Lei, deverá ser fixada pelo período mínimo de 24 ( vinte e quatro ) meses, 
sendo o termo que lhe deu origem, publicado no Diário Oficial do Município. 
Artigo 60  O descumprimento das obrigações contidas no termo de cooperação ensejará, por 
parte do Poder Público, o seu rompimento e a imposição de multa no valor correspondente 
ao montante necessário para a continuidade e o cumprimento das ações propostas no 
referido termo. 
Artigo 7. 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 ( sessenta ) dias, em 
especial no que tange à padronização dos anúncios publicitários. 
Artigo 8. 0  As despesas decorrentes das execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário 
Artigo 9• 0  Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
SALA DAS SESSÕES Às Comissões competentes." 

p10066-2001 
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• 

PROJETO DE LEI 01-0027/2004 do Vereador Rubens Calvo (PT) 
"Proíbe a cobrança para a utilização de sanitários em locais de circulação pública e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0  - Fica proibida a cobrança para a utilização de sanitários em locais abertos ao 
público, inclusive em empresas privadas ou estatais nos espaços abertos a visitação 
pública. 
Parágrafo único: Fica proibido efetuar cobrança nas dependências dos serviços de 
transportes público, em especial as estações do Metrô e trens metropolitanos, 
terminais de ônibus urbanos e rodoviários. 
Artigo 2° - O executivo regulará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data da sua publicação. 
Artigo 3° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, Fevereiro de 2004. Às Comissões competentes." 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0615/2006 dos Vereadores Soninha (PT), Claudio Prado (PDT), 
Ricardo Montoro (PSDB), Jorge Tadeu (PFL), Farhat (PTB), Goulart (PMDB) e Abou Anni 
(PV) 

"Dispõe sobre a construção e a disponibilização para a população de instalações 
sanitárias de uso público e gratuito nos logradouros e próprios com grande circulação 
e/ou concentração de pessoas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica estabelecida a obrigação do Poder Público municipal construir e 

disponibilizar, nos logradouros e próprios municipais com grande circulação e/ou 
concentração de pessoas, instalações sanitárias públicas coletivas, devidamente 
equipadas, para uso gratuito pela população. 

§ 1° As instalações sanitárias a que se refere o "caput" deste artigo deverão 
possuir áreas separadas para homens e mulheres, ser dotadas de lavatórios também 
separados e dispor permanentemente de material indispensável para a higiene dos 
usuários. 

§ 20 O Poder Público providenciará, simultaneamente à disponibilização dessas 
instalações, a devida sinalização indicativa de sua localização. 

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  Esta lei será regulamentada, no que couber, no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contado de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sess5es, Às Comissões competentes" 

• 

p10615-2006.doc.doc 
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LEI No 

Scirk; PAILD; 
DE 	DE  DE 2011 

PL no 715/09 
Ver. Cláudio Fonseca 

Dispõe sobre a concessão de incentivo 
fiscal aos estabelecimentos comerciais 
do centro expandido que oferecerem 
banheiros para uso público, e dá 
outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 02 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 10  Os estabelecimentos comerciais instalados na área do 
centro expandido do Município de São Paulo que disponibilizarem banheiros para 
uso público gratuito terão isenção de até 10% (dez por cento) dos seguintes 
tributos municipais: TFE - Taxa de Fiscalização do Estabelecimento, ISS - 
Imposto sobre Serviços, TFA - Taxa de Localização, Instalação e Funcionamento 
e IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano. 

§ 1 0  Para efeitos deste artigo, entende-se como centro expandido 
o perímetro delimitado pelos seguintes logradouros: marginal Tietê e do 'Rio 
Pinheiros, avenidas Bandeirantes, Afonso d'Escragnole Taunay, Juntas 
Provisórias, Professor Luís Inácio de Anhaia Melo e Salim Farah Maluf. 

§ 20  O montante total dos incentivos de que trata o "caput" não 
poderá ultrapassar 0,5% (meio por cento) do total da arrecadação de tributos 
municipais referidos no "caput" deste artigo. 

§ 30  A isenção será concedida mediante a divisão do centro 
expandido em 05 (cinco) áreas pela ordem de prioridades na implantação do 
serviço de que trata esta lei, à razão de inclusão de uma área por ano, conforme 
regulamentação. 

Art. 20  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 90 (noventa) dias a contar da data da sua publicação. 

Art. 30  As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto 
JCSS/okm 
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I 

PUBLICADO DOC 31/08/2011, PÁG. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 715/09 
Ofício ATL no 108, de 30 de agosto de 2011 
Ref.: OF-SGP23 no 2712/2011 

Senhor Presidente 
Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me reporto, encaminhou-se à sanção 
desta Chefia do Executivo cópia autêntica do Projeto de Lei no 715/09, aprovado 
por essa Câmara em sessão de 2 de agosto de 2011, de autoria do Vereador 
Cláudio Fonseca, que visa dispor "sobre a concessão de incentivo fiscal aos 
estabelecimentos comerciais do centro expandido que oferecerem banheiros para 
uso público". 
Sem embargo dos nobres propósitos que informaram a medida aprovada, revela-se 
imperioso o veto a seu inteiro teor, por inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público. 
Preliminarmente, cumpre observar que a propositura contraria disposições da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, tanto a estampada no artigo 70, inciso VI, que 
insere, dentre as atribuições do Prefeito, a de administrar os bens, a receita e as 
rendas do Município, bem como promover o lançamento e a arrecadação de 
tributos, quanto aquela consagrada em seu artigo 37, § 2 0, inciso IV, segundo a 
qual são de iniciativa privativa da Chefia do Executivo as leis que tratam de matéria 
orçamentária, em simetria com o artigo 61, § 1 0, inciso II, alínea "b", e o artigo 
165, ambos da Constituição Federal. A par disso, a medida desatende ao disposto 
no artigo 13, inciso III, da Lei Maior Local, que confere ao Legislativo competência 
para autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas, mas não para 
instituí-las. 
A exclusividade de iniciativa, estabelecida pelos referidos dispositivos, tem sua 
razão de ser. Competindo ao Executivo a formulação e a implementação da política 
governamental, somente ele reúne condições objetivas para aquilatar os efeitos de 
leis que, como no caso da medida aprovada, resultam em renúncia de receita, 
produzindo efeitos no orçamento municipal, com evidente repercussão sobre 
receitas anteriormente planejadas para a implementação das mais variadas 
políticas públicas. 
A iniciativa do Executivo faz-se também imprescindível à vista da necessidade de 
atendimento ao artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige o 
acompanhamento de projetos de lei da espécie pela estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que a lei deva iniciar sua vigência e nos 
dois seguintes, bem como pela demonstração de ter sido considerada, a renúncia 
decorrente, na estimativa da receita da Lei Orçamentária Anual e que não afetará 
as metas fixadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias ou, alternativamente, sua 
compensação pelo aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação de base de cálculo, aumento ou criação de tributo ou contribuição, 
documentos esses que dependem, para sua elaboração, da atuação de setores 
técnico-financeiros próprios da Administração Municipal, incumbidos de dar 
cumprimento ao artigo 137 da citada Lei Orgânica. 
Assim sendo, a informação à qual alude a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa dessa Câmara, apresentada pelo autor da medida sem 
qualquer participação dos mencionados setores do Executivo, restrita à menção de 
valor aleatório a título de estimativa de impacto orçamentário-financeiro e sem 
efetiva demonstração da compensação dos valores correspondentes à renúncia 
fiscal ou de não afetação das metas fiscais previstas na LDO, não contém 
elementos objetivos mínimos que atestem a devida observância aos requisitos 
legais, daí decorrendo inescusável conflito com a determinação constante do artigo 
14 da LRF. 
Passando-se à análise do texto proposto, assinalo, de pronto, a ausência da clareza 
reclamada nas situações predestinadas a gerar consequências de natureza 
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tributária, as quais devem ser suficientemente descritas, conceituadas e conter 
critérios transparentes de aferição, sobretudo em se tratando de favor fiscal. 
A dificuldade consiste na fixação de dois limites para a concessão do benefício, um 
individual (10% dos tributos) e um global (0,5% do total da arrecadação dos 
tributos), sem esclarecimento, no texto, sobre a forma de sua compatibilização 
para cada tributo e para cada contribuinte e, tampouco, quanto à solução a ser 
dada quando o número dos contribuintes que atendessem os requisitos para a 
concessão da isenção acarretasse renúncia de receita superior ao limite global, a 
qual não poderia pressupor a exclusão de determinados contribuintes, sob pena de 
ofensa ao princípio constitucional da isonomia tributária, que assegura tratamento 
igualitário aos contribuintes englobados na mesma situação (artigo 150, inciso II, 
da Constituição Federal). 
A impossibilidade de elucidação dos referidos problemas compromete de forma 
definitiva a consecução da medida alvitrada, ainda mais por incidir em comando 
essencial da propositura, o qual estabelece o percentual da isenção a ser conferida 
ao contribuinte, restando, por Isso, malferido o artigo 97, inciso VI, do Código 
Tributário Nacional, segundo o qual as hipóteses de extinção de créditos tributários 
- dentre as quais se Inclui a isenção - estão sujeitas ao princípio da legalidade. 
Confira-se, a respeito do tema, o ensinamento do emérito Professor Roque Antonio 
Carrazza: 
"Como se viu, todos os elementos essenciais do tributo devem ser erigidos 
abstratamente pela lei, para que se considerem cumpridas as exigências do 
princípio da legalidade. Convém lembrar que são 'elementos essenciais' do tributo 
os que, de algum modo, influem no an e no quantum da obrigação tributária. 
  Destacamos que tanto a 
competência para tributar como a competência para isentar estão submetidas ao 
principio da legalidade (arts. 5 0, II, e 150, I, da CF)." (in "Curso de Direito 
Constitucional Tributário", 26a edição, 2010, Malheiros Editores, pp. 268 e 906). 
Mas isso não é tudo. A propositura exigiria a prática de inúmeras ações 
administrativas para sua implementação, tal como a verificação rotineira e "in loco" 
do estabelecimento a fim de constatar a efetiva disponibilização do banheiro para 
uso público e gratuito, não se afigurando viável, na hipótese examinada, o controle 
do cumprimento das obrigações, pelo sujeito passivo, ao longo do tempo, por meio 
de sistemas de informação. A isso se acresça a necessidade de análise, pela 
autoridade administrativa, de cada requerimento e da prolação de despacho, nos 
termos do artigo 179 do Código Tributário Nacional, considerando tratar-se de 
isenção parcial em caráter individual. 
Mister consignar, ainda, que, pertencendo os tributos alcançados pela isenção a 
cadastros distintos, ou seja, ao cadastro dos contribuintes mobiliários e ao cadastro 
dos contribuintes imobiliários, a adoção de providências visando modificar o 
desenho do atual sistema seria inevitável, para que todas as informações 
passassem a constar do cadastro dos contribuintes. 
Portanto, a execução da mensagem vinda à sanção teria, como efeito prático, a 
alteração dos procedimentos adotados pelo Fisco Municipal, demandando a criação 
de estrutura e o desenvolvimento de métodos voltados à permanente aplicação, 
controle e fiscalização do favor fiscal concedido, com expressivos inconvenientes à 
Administração Tributária, entraves operacionais e aumento de custos, sem que 
dessa medida resultasse, efetivamente, o benefício social almejado, em evidente 
descompasso com o interesse público. 
São estas as razões que, com supedâneo no § 1 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município, me compelem a apor veto integral ao projeto aprovado, devolvendo o 
assunto ao reexame dessa Egrégia Câmara Municipal. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e 
consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ POLICE NETO 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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rolha 
Proc. N 

Alarann a Labaki 
RF. 11.13e 

PUBLICADO DOC 06/06/2014, PÁG 119 

PROJETO DE LEI 01-00299/2014 do Vereador Goulart (PSD) 
"Altera a Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, acrescentando §§ 3 0  e 40  ao 
seu art. 50, para dispor sobre a celebração do termo de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção das melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de áreas municipais, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  O art. 50 da Lei no 14.223, de 26 de setembro de 2006, passa a vigorar 
acrescido dos §§ 3 0  e 40, com a seguinte redação: 
"Art. 50... 
(...) 
§ 30  A conveniência e oportunidade de celebração do termo de cooperação de que 
trata este artigo serão avaliadas pela autoridade local que detiver a competência e 
atribuição para a manutenção da respectiva área verde. 
§ 40  A apreciação da carta de intenção do interessado em cooperar se dará em 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis mediante fundamentada 
justificativa." (NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 30  O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 4 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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C/MARA MUNICIPAL DE 
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RF. 11.32f: - SGP-12 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 0145 3/2 014 

PARECER 	 3A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0361/14. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Andrea Matarazzo, que visa 
instituir regras gerais acerca do Termo de Cooperação que poderá ser firmado entre o Poder 
Executivo e a iniciativa privada visando à execução ou reforma e manutenção de sanitários 
para uso público. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, a propositura reúne condições para prosseguir 
em tramitação, consoante será demonstrado. 

• Inicialmente cumpre observar que o artigo 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006 — 
Lei Cidade Limpa — já prevê a celebração de termos de convênio entre a iniciativa privada e 
o Poder Executivo para a celebração de melhorias urbanas, ambientais e paisagísticas nos 
seguintes termos: 

Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar termo de cooperação com 
a iniciativa privada visando à execução e manutenção de melhorias 
urbanas, ambientais e paisagísticas, bem como à conservação de 
áreas municipais, atendido o interesse público. 

Dessa forma, possível inferir que a celebração de termos de cooperação já é medida 
prevista em lei cabendo exclusivamente ao Executivo decidir se os celebrará ou não, uma 
vez que configuram ato tipicamente administrativo, integrante do plexo de competências 
inerentes ao Poder Executivo, devendo sujeitar-se aos critérios de conveniência e 
oportunidade da Administração Pública. 

Não obstante, a exemplo do regramento geral que se dá para as concessões e permissões 
de uso de bem público, com fundamento no Poder de Polícia da Administração, tal como a 

• Lei n° 12.736/98, lei dos dogueiros; Lei n°10.072/86, das bancas de jornal; Lei n°12.002/96, 
lei que regula o uso de passeio fronteiriço a bares e assemelhados, o que se pretende não é 
dispor concretamente sobre a celebração de Termo de Cooperação, mas apenas 
estabelecer parâmetros, regras gerais que nortearão essa celebração. 

A propositura, ao pretender incrementar a oferta de sanitários de uso público, encontra 
fundamento na iniciativa para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar 
a legislação federal e estadual de proteção do meio ambiente e da saúde, conforme 
disposto nos artigos 30, I e II c/c 24, VI e XII, da Constituição Federal e nos artigos 13, I e II, 
c/c 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

Note-se que é nítido o caráter de norma protetiva da saúde pública de que se reveste a 
propositura, pois, ao prever a existência de instalações sanitárias adequadas à utilização da 
população, evita o uso indevido do espaço público para esse fim fato que, quando ocorre, 
contribui para a proliferação de doenças e degradação do meio ambiente. 

Há que se registrar a existência da Lei n° 12.156, de 1° de agosto de 1996, a qual 
regulamenta a exploração, pela iniciativa privada, de sanitários públicos e dispõe que o 
Executivo, através de permissão de uso, legará à iniciativa privada a exploração de 
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sanitários públicos, sem ônus para o Município, explicitando que a localização dos sanitários 
objeto de permissão será estabelecida pelo Executivo, em locais de grande afluxo de 
pessoas. 

No entanto, embora o objetivo da presente proposta seja semelhante, qual seja, ampliar a 
oferta de sanitários para a utilização pública, cabe observar que a medida proposta é distinta 
já que, nos termos do presente projeto, os sanitários serão construídos e reformados pela 
iniciativa privada dentro dos estabelecimentos comerciais que aderirem ao Termo de 
Cooperação e não nos espaços públicos como disposto na Lei n° 12.156/96. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Sendo assim, na forma do Substitutivo ao final proposto, o qual preserva a ideia central da 
propositura, suprimindo dispositivos com vício de iniciativa por atribuírem ao Executivo a 
prática de ato concreto de governo, somos 

PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0361/14. 

APROVADO EM 1 DISCU* 
VOLTA À ')a DI 	Sk) 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° A celebração de termo de cooperação entre a Prefeitura Municipal de São Paulo e 
a iniciativa privada com vistas à execução ou reforma e manutenção de instalações 
sanitárias nos estabelecimentos comerciais ou de serviços para uso público deverá 
observar às disposições da presente Lei. 

Art. 20  A execução ou reforma e manutenção de instalações sanitárias para uso público 
de que trata a presente Lei deverão ser implementadas pela iniciativa privada, com 
observância das normas edilícias e, preferencialmente, de acessibilidade, sem quaisquer 
ônus para o Poder Público Municipal. 

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, entende-se por instalações sanitárias 
para uso público aquelas franqueadas à utilização de qualquer pessoa, 
independentemente de se tratar de cliente ou consumidor do estabelecimento comercial. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo. SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.00v.br  
p10361-14 . 5 

Disciplina as regras gerais para a celebração de 
termo de cooperação entre o Poder Executivo e 
a iniciativa privada visando à execução ou 
reforma e manutenção de instalações sanitárias 
para uso público, e dá outras providências. 
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Art. 3° As propostas apresentadas pelo interessado em firmar o termo de cooperação de 
que trata esta Lei deverão indicar a localização exata das instalações sanitárias que 
serão disponibilizadas para uso público. 

§ 1° Fica vedada a estipulação pelo Poder Público, no termo de cooperação, de 
exigências de distâncias mínimas ou máximas entre as instalações sanitárias 
disponibilizadas para uso público. 

§ 2° Fica vedada a estipulação pelo Poder Público de exigências quantitativas, quer em 
número mínimo ou máximo, de instalações sanitárias disponibilizadas para uso público 

• 	
por termo de cooperação. 

§ 3° As propostas de que trata o caput deste artigo poderão ser apresentadas pelo 
proprietário do estabelecimento comercial ou de serviços interessado em firmar o termo 
de cooperação para disponibilizar suas instalações sanitárias para uso público ou por 
terceiro executor das obras ou manutenção dos sanitários, com anuência do proprietário 
do estabelecimento. 

Art. 4° Como contrapartida da realização do termo de cooperação que prevê esta Lei, 
poderão ser instaladas placas com mensagem indicativa do termo celebrado que deverão 
observar os seguintes critérios: 

I — não poderão ultrapassar 625 cm2 (seiscentos e vinte e cinco centímetros quadrados), 
contendo dimensão máxima de 0,21m (vinte e um centímetros) de largura por 0,29m 
(vinte e nove centímetros) de altura; 

II — conterão informações atinentes ao nome da empresa ou empresas cooperantes, 
logotipo, razão social ou nome fantasia, sendo admitida a referência a seus produtos, 
serviços e endereço eletrônico; 

III — as placas seguirão o padrão estabelecido no anexo único desta Lei e deverão ser 
afixadas na entrada do estabelecimento; 

IV — será admitida a referência de um ou mais cooperantes nas placas a que se referem 
este artigo desde que respeitadas as dimensões estabelecidas no caput 

Parágrafo único. É livre a exploração de anúncio indicativo ou publicitário no interior das 
instalações sanitárias objeto de termo de cooperação. 

Art. 5° Findo o termo de cooperação, as benfeitorias realizadas nas instalações sanitárias 
pela iniciativa privada não serão desfeitas ou indenizadas, devendo a placa com a 
mensagem indicativa ser retirada pelo cooperado. 
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I — definição do cooperante ou cooperantes; 

II — definição do responsável ou responsáveis pela execução ou reforma e manutenção 
das instalações sanitárias de uso público, admitidos terceiros intervenientes doadores e 
patrocinadores; 

III — localização exata das instalações sanitárias que serão disponibilizados para uso 
público; 

111 	
IV — prazo de vigência; 

V — definição, se assim desejado, de valor módico para utilização da instalação sanitária 
a ser pago pelo usuário ao estabelecimento, até o limite máximo de R$ 1,20 (um real e 
vinte centavos), atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor 
Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE 
acumulada no exercício anterior, a ser revertido integralmente para a manutenção da 
instalação sanitária. 

Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 40 5 111 
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1° GV - Vereador Andrea Matarazzo 

ANEXO ÚNICO 

2_9.00 	 

NONONONO 
IMPLANTOU E MANTEM AS INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

DESTE ESTABELECIMENTO 

Terno de Cooperação n° 00000 
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1689/2014 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 361/14. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 361/14, de autoria do nobre Vereador Andrea 
Matarazzo, que visa dispor sobre a celebração de Termo de Cooperação entre o 
Poder Executivo e a iniciativa privada visando a execução ou reforma e manutenção 
de sanitários para uso público, nos termos do art. 50 da Lei n° 14.223, de 26 de 
setembro de 2006, em consonância com o disposto no artigo 24 da Lei n° 14.517, de 
16 de outubro de 2007. 

A iniciativa, segundo a sua justificativa, objetiva ampliar o número de sanitários 
públicos e propiciar maior conforto à população paulistana, viabilizado por meio dos 
Termos de Cooperação celebrados entre o Poder Público e a iniciativa privada. 
Destaca, o autor, que a falta de banheiros públicos afeta diariamente a população que 
precisa se deslocar pela cidade. Ressalta, ainda, que sistemática semelhante já é 
adotada há vários anos para a adoção de áreas verdes do município, permitindo a 
exposição do anúncio indicativo da empresa que conserva a área. 

Desse modo, o projeto prevê que patrocinadores adotem instalações sanitárias 
de estabelecimentos, comprometendo-se com sua reforma e manutenção e com o 
acesso público. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
manifestou-se pela legalidade do projeto, apresentando um Substitutivo que suprime 
dispositivos com vício de iniciativa por atribuírem ao Executivo a prática de ato 
concreto de governo. 

Sabe-se que a oferta de sanitários púbicos no município é significativamente 
reduzida, principalmente nas áreas centrais que apresentam grande fluxo de pessoas. 
Além disso, o poder público vem encontrando dificuldades para gerenciar a 
manutenção adequada deste tipo de equipamento, especialmente quando o mesmo se 
encontra desassociado a outros tipos de usos tais como terminais de transporte, 
museus, bibliotecas, escolas, etc. Nesse sentido, o termo de cooperação, objeto do 
presente projeto de lei, poderá contribuir para um aumento da oferta destes 
equipamentos, equacionado também a questão de sua manutenção. 

Desse modo, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, reconhecendo o mérito da presente iniciativa, manifesta-se 
favoravelmente ao projeto de lei, na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Administração Pública, considerando o caráter meritório das 
medidas propostas, no que se refere aos aspectos de gestão pública, manifesta-se 
favoravelmente ao projeto de lei, na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislàção Participativa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E 
MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 361/14. 

Tendo em vista que a propositura apresenta medidas importantes para a 
Cidade, que decorrem da necessidade de ampliação da oferta de instalações que dão 
suporte ao desenvolvimento de atividades no município, a Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, manifesta-se 
favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei, de acordo com o 
Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, tendo em vista 
o evidente interesse público de que se reveste a presente iniciativa, no tange aos 
benefícios que poderão dela advir à higiene pública e a saúde dos munícipes, 
manifesta-se favoravelmente ao projeto de lei, na forma do Substitutivo aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 
tem a opor, posicionando-se com parecer favorável à propositura, nos termos do 
Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, em (.79 I f 71 14 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE 

PRESIDENTE: ANDREA MATARAZZO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 10/12/2014 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Transcrição ipsis verbis 
• Lista de participantes não fornecida 
• Grafia(s) não confirmada(s) 
• Orador não identificado 
• Qualidade de som incompatível com a transcrição 
• Início da reunião não gravado 
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível 
• Intervenção simultânea ininteligível/inaudível 
• Manifestação fora do microfone 
• Exibição de imagens 
• Tumulto 
• Suspensão 
• Exposição em língua estrangeira 
• Exposição com audiovisual, podendo causar a indeterminação do texto 
• Documento lido a ser encaixado pela Secretaria da Comissão 
• Seqüência descontinua por trecho não gravado 
• OUTRAS OCORRÊNCIAS DE RELEVÂNCIA PARA O REGISTRO 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como Presidente da Comissã e Política 
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 3 a  audiência 
pública do ano de 2014. Essa audiência vem sendo publicado no Diário Oficial da 
Cidade diariamente desde o dia 08 de dezembro de 2014, no jornal Diário de S. Paulo, 
no dia 09 de dezembro de 2014 e, na Folha de S. Paulo, no dia 10 de dezembro de 
2014. Informo que essa reunião está sendo transmitida no portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br, links TV Câmara, Auditórios On-Line. 
Entrando na pauta, digo que o item 8, PL 410/2014, do Vereador Nabil Bonduki, que 
está em segunda audiência pública, foi retirado da pauta. 
Passemos ao primeiro item da pauta, PL 544/2013, de autoria do Vereador Eliseu 
Gabriel, que dispõe sobre a exploração do serviço de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário do município e dá outras providências. O projeto determina que 
os serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento sanitário só poderão 
ser explorados por empresa estatal. No caso da privatização da empresa pública que 
detém a concessão, a Prefeitura deverá assumir os serviços por meio da Administração 
Direta ou constituição de empresa pública para tal fim. Não há oradores inscritos. 
Então, a audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 888/2013, de autoria dos Vereadores Andrea 
Matarazzo, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes, Nabil Bonduki e José Américo, que dispõe 
sobre incentivos fiscais a teatros e espaços culturais, cuja finalidade seja apresentação 
de espetáculos de artes cênicas abertos ao público. Essa proposta isenta do 
pagamento do IPTU os imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como 
teatros e espaços culturais, cuja finalidade seja apresentação de espetáculos de artes 
cênicas aberta ao público. 
Tem a palavra a Sra. Maria do Rosário Ramalho, do gabinete do Vereador Nabil 
Bonduki. 
A SRA. MARIA DO ROSÁRIO RAMALHO — Bom dia a todos. O Vereador Andrea 
Matarazzo já fez uma breve apresentação do projeto de lei. Esse projeto foi elaborado 
em 2013, num contexto em que o Cine Belas Artes estava fechado e o movimento 
estava bastante organizado na luta para reabrir; e os teatros estavam numa situação 
de ameaça de despejo, com alguns sendo fechados e outros com bastante dificuldade 
de pagar o aluguel e os seus impostos. A situação é devido às mudanças na Cidade, 
novas construções, e despejo, para a construção de um novo edifício ou de um 
empreendimento comercial. Então, o Movimento de Teatros Independentes, que aqui 
está representado pelos Srs. Marin e Rudi, da Cooperativa de Teatro, procuraram-nos, 
pedindo para que nós tomássemos providências, no sentido de proteger esses 
espaços. Estava, em debate, o Plano Diretor, que acabou também colocando um 
mecanismo bastante importante, que são as Zepecs, Zonas de Proteção Cultural, que 
vão dar incentivos fiscais e criar mecanismos de proteção desses espaços; mas uma 
medida mais imediata foi o projeto de lei que dá isenção do IPTU aos espaços e teatros 
independentes que não tenham patrocinadores, que tenham dificuldades de 
sobrevivência e estejam voltados para a rua, não estejam em shoppings, hotéis ou 
outros estabelecimentos comerciais, que lhes facilitem outros patrocínios. Foi 
apresentado um PL, propondo incentivo fiscal nesse sentido, para esses teatros. Ele 
ficou um tempo parado na Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa, mas foi aprovado na comissão, com um substitutivo, que melhorou a sua 

15245 

M
at

ér
ia

 P
L 

36
1/

20
14

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 101



FL. n° 69 	do 
Proc. n° 0361/14 

Aparec 
Assis 

reira 
arlamentar 

01075 

redação, colocando uma multa para quem não comunicar que o teatro fe • , e diz 
que tem que haver previsão de receita, para poder se fazer essa isen o. Ele foi 
aprovado em primeira votação na semana passada, e agora, para a segunda votação, 
há uma preocupação já manifesta do Executivo, de que saiam dando concessões, a 
torto e à direita. 
Então, nós já discutimos bastante também com os envolvidos, e a ideia é haver uma 
limitação, apresentar ainda um acerto no substitutivo, para teatros de até 390 lugares. 
Isso pega a maior parte dos teatros independentes e viabiliza essa ajuda de que eles 
necessitam. A gente deve apresentar isso rapidamente. É bastante importante o 
pessoal estar aqui, para dizer das dificuldades, porque, nesse tempo em que o PL está 
tramitando, já houve o despejo do Núcleo Bartolomeu de Depoimentos. O Teatro do 
Incêndio está ameaçado, e o (inaudível) já fechou, a situação está se agravando. Nós 
precisamos correr. Isso não resolve a situação, mas minimiza o problema; e deve haver 
avanços. 
A gente vai colocar também que outros espaços poderão ser protegidos, quando forem 
instituídas a Zepec ABC, que está no Plano Diretor. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É importante deixar claro, nesse 
substitutivo, que ficam fora disso os teatros construídos e que tiveram o benefício de 
não serem considerados áreas computáveis em edifícios. Dou um exemplo, o VVTC, no 
World Trade Center. Dizem que lá há um teatro. Na época, fui inspecionar. Na verdade, 
é o grande auditório do prédio, que é fascinante. Até disse: "É interessante o modelo de 
teatro, onde os atores vestem-se na frente e atravessam a plateia, para chegarem ao 
público". Disseram-me que as salas de reuniões, no corredor, eram os camarins. Os 
teatros que tiveram benefício de não terem área computável, os prédios grandes de 
escritório, ficam fora disso. 
Tem a palavra o Sr. Augusto Marin, dos teatros independentes de São Paulo. 
O SR. AUGUSTO MARIN — Bom dia a todos. Para nós é uma grande alegria estar 
aqui, conversando um pouco sobre esse PL e avançando nessa luta, muito importante 
para a gente do teatro. Sou diretor do Teatro da Comuna, em São Paulo, que fica na 
Consolação. Estou falando aqui em nome do Movimento dos Teatros e da Cooperativa 
também, cujo Presidente é o Rudi, que está aqui e tem encabeçado essa luta com a 
gente. Entre outras entidades, há a Apetesp, APTI(?), Sated e pontos de cultura. Todas 
as entidades estão juntas nessa luta, porque essa questão dos espaços, em São 
Paulo, é muito séria e muito grave, que já vem se acumulando de alguns anos para cá. 
Nos últimos anos, isso se agravou muito, exatamente por questões devido à 
especulação imobiliária em São Paulo e a altos índices de aluguel. Os custos, em São 
Paulo, de manutenção de espaço, são cada vez mais elevados. Os teatros, esses 
pequenos espaços são laboratórios, são pequenos espaços de pesquisa, reflexão e 
formação de projetos com jovens da periferia e do centro de formação e de produção 
de espetáculos. Em geral, esses pequenos espaços estão atrelados, estão ligados, 
estão conectados a grupos de teatros, a companhias. É o caso do Teatro Commune, 
do Teatro Rude(?), do Parlapatões, Sátiros, Folias e Seda(?) Revista. São vários 
pequenos espaços hoje, em torno de oitenta, noventa ou cem pequenos espaços até 
essa limitação de 390 lugares, que estão exatamente na porta da rua, acessando à rua. 
Esses espaços não têm qualquer benefício, qualquer incentivo, nem municipal, nem 
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estadual, nem federal, As leis, por exemplo, hoje, os prêmios, os dit 	que 
contemplam produção, por exemplo, contemplam a criação de um Áspetáculo, 
contemplam uma oficina, uma formação, mas não contempla o espaço. Então, não 
existe recurso algum nem para manutenção, nem para aprimoramento, para haver uma 
iluminação melhor, um som melhor, acesso ao público melhor, com mais segurança 
etc. 
Nós criamos um motim, Ruth(?), eu, o Sr. Celso Frateschi(?) e um grupo de atores de 
São Paulo, que também coordenam espaços. O motim é o Movimento de Teatros 
Independentes de São Paulo, e há dois anos estamos nessa batalha. Já saímos na 
imprensa algumas vezes. Participamos, tentamos evitar o fechamento do City(?) 
Econ(?), que foi fechado recentemente. O Teatro Brincante do Nóbrega, na Vila 
Madalena, também está ameaçado. É um espaço histórico de São Paulo. Quanto ao 
Núcleo Bartolomeu, houve uma audiência recentemente agora na Assembleia do 
Estado de São Paulo; ele também foi fechado. Estamos convivendo com o fechamento 
de vários espaços em São Paulo, com ameaça de outros. Recentemente o Conpresp 
de São Paulo declarou 22 desses espaços bens imateriais do município, que devem 
ser preservados e cuidados. O Sr. Secretário Juca Ferreira já declarou, inúmeras 
vezes, que é necessário o reconhecimento público da cultura por esses pequenos 
espaços, porque eles formam uma grande rede de resistência cultural. São importantes 
pontos de cultura na Cidade. Nós participamos da Virada Cultural e participamos de 
uma série de evento. É uma rede de resistência cultural muito importante na Cidade. 
Nesse sentido, a lei não vem trazer para gente... Por exemplo, o IPTU que se paga é, 
em média, 1.000, 1.500 ou 2.000 reais talvez. É um valor mensal para nós bastante 
significativo. Para o município, nós estamos aportando o recurso de um milhão de reais 
como emenda para o Orçamento. Para o município, esse valor é muito pequeno em 
relação à ajuda, ao apoio, ao reconhecimento que essa lei e que essa dotação vem dar 
a quase cem casas de espetáculos e de espaços culturais. Então, para a gente isso é 
realmente muito importante. 
Na audiência pública de ontem, falamos que várias cidades do mundo, como, em 
Buenos Aires, na Argentina, por exemplo, tem uma produção e efervescência cultural e 
teatral enorme. Bogotá, na Colômbia e, Madri, na Espanha, têm políticas hoje voltadas 
nesse sentido. Embora sofram com a crise, há políticas, programas específicos 
voltados para os teatros da cidade, para manutenção, para apoio e para subsídio. 
Buenos Aires inclusive tem um programa de subsídios das casas de espetáculos. Há 
roteiros alternativos, comerciais e infanto-juvenis em Buenos Aireis e um mapeamento, 
uma cartografia muito precisa dos espaços. Nós estamos nesse movimento também 
fazendo uma cartografia dos teatros de São Paulo, o mapeamento desses teatros 
todos. Queremos nos conhecer e reconhecer melhor, sabendo quantos somos e como 
somos. Isso vai acontecer agora em março, com apoio da Funarte, da Secretaria de 
Estado da Cultura e do município. Vamos fazer também um seminário. Aproveitamos a 
oportunidade para convidarmos também o Vereador Andrea Matarazzo, para discutir 
essa questão hoje do público, das plateias, da questão dos espaços, como eles podem 
se manter e que formas, que recursos, que estratégias a gente poder lançar mão, para 
manter esses espaços hoje numa cidade rápida e cheia de questões, como São Paulo. 
Isso para a gente é, cada vez mais, importante. 
Muitos desses espaços são hoje locados. Ou são de propriedade dos grupos. Então, 
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essa lei atende a esses dois lados e são geridos hoje por associações c2 r sem 
fins lucrativos, empresas de produção cultural e cooperativas. São geridas -exatamente 
por essas entidades, essas formas jurídicas. Então, para a gente isso é muito 
importante. A gente vem debatendo com os Vereadores Nabil Bonduki e Floriano 
Pesaro; e estamos aí avançando na lei. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Eu fiz uma lei, que é o Pro-Mac, Lei de 
Incentivo à Cultura do município. Enquanto era Secretário de Cultura, vi que há uma 
parte da produção cultural que fica à margem. Ou seja, todos esses programas de 
incentivo cultural, tanto a Lei Rouanet, mesmo o Proac(?), do Estado, acabam indo 
para os grandes produtores, e a pequena produção cultural de uma cidade como São 
Paulo, riquíssima e imensa, acaba não tendo acesso a isso. Quanto ao Promac(?), que 
já está pronto e com a regulamentação pronta há um ano, é preciso pressionar a 
Secretaria de Cultura, para que finalmente assinem a regulamentação, porque se 
preveem editais, projetos para esses pequenos teatros. Se só ficar nisso, do Conpresp 
declarar patrimônio imaterial, vai virar como patrimônio material que temos aí, largado 
às traças, por falta de dinheiro para conservação, para utilização e para estímulo disso. 
Numa cidade ou numa sociedade como a atual, onde as pessoas não saem de casa, 
em São Paulo, especificamente, ou por segurança, ou pelas distâncias, ou porque há 
vídeo game, televisão, Apple TV, etc., se não houver algum tipo de estímulo do Poder 
Público à Cultura, ela não vai sobreviver. Não tenho a menor dúvida disso. Cultura, no 
mundo todo, tem apoio do Poder Público, principalmente a cultura de laboratório, e 
principalmente programas para formação de plateias. A meu ver, é uma das coisas 
mais importantes que nós temos a fazer. A sociedade nova, o jovem novo não tem 
ideia do que é sentar uma hora num lugar e ficar olhando, prestando atenção, 
concentrado. Hoje é a festa da rua, é o tal do fluxo ou é em casa sozinho assistindo às 
coisas. Esses teatros têm um papel fundamental na formação de atores, na formação 
de iluminadores, na formação do pessoal que faz roupas, de roteiristas e de novos 
atores. Eu vi isso enquanto Secretário de Cultura. Os pequenos grupos e as 
cooperativas precisam de apoio, porque não sobrevivem. 
O Pro-Mac, a Lei de Incentivo à Cultura do Município, que eu fiz, é com incentivo do 
ISS. No boom imobiliário, há São Paulo hoje, em construtoras gigantescas, todas 
pagando fortunas de ISS. Certamente, têm vontade de entrar e poderiam despejar 
bons recursos na área cultural, principalmente da cidade de São Paulo. Pediria que os 
senhores também pressionassem um pouco. 
Em não havendo mais oradores, está realizada a audiência pública a esse projeto. 
Vamos à com ele, com o substitutivo, e ver se aprovamos rapidamente. Imagino que o 
Sr. Prefeito sancione-o. 
Passemos ao próximo item, PL 69/2014, de minha autoria e de autoria do Vereador 
Eduardo Tuma, que institui o Programa Licitação Sustentável no âmbito do município 
de São Paulo e dá outras providências; institui o Programa Licitação Sustentável no 
âmbito dos órgãos da Administração Direta, das entidades da Administração Indireta e 
das sociedades controladas direta ou Indiretamente pelo município de São Paulo. 
Pergunto ao nobre Vereador José Police Neto o que é Programa de Licitação 
Sustentável. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, deve ser culturalmente diverso, deve ser 
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economicamente viável e deve ter esses componentes que a sustentabili 	e gere- 
nos. 
Participo da Comissão Parlamentar de Inquérito da Sabesp e hoje recebemos os 
Vereadores de Mogi. Infelizmente lá não houve quórum, mas nós tivemos um diálogo 
de meia hora. Os Vereadores de lá nos trouxeram uma investigação, um estudo que 
realizaram, por conta da avaliação dos municípios produtores de água. 
Trouxeram notícias preocupantes do sistema Alto Tietê, que infelizmente não teve a 
visibilidade no noticiário que teve o Cantareira. Hoje tem menos de 4% de reserva. 
Deixaram-nos mais preocupados do que estávamos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — O Vereador Nabil Bonduki também estava 
na CPI da Sabesp. 
Voltemos à questão da licitação sustentável. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É uma licitação que não gasta nenhum dinheiro. Faz-se 
a licitação, e aquele que ganha a licitação ainda remunera todos os profissionais que 
realizaram a licitação. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Quase isso. Esse processo possibilita o 
estabelecimento de margem de preferência para produtos, serviços e obras que 
atendam às normas técnicas de sustentabilidade ambientais, nacionais e 
internacionais. Entre outras medidas, fixa critérios de sustentabilidade ambiental para 
aquisição de bens e estabelece condições para contratação de obras, serviços e 
engenharia. Pela descrição, é uma lei claramente tucana. 
Passemos ao próximo item, 203/2014... 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Alguns dos proponentes vão fazer a sustentação oral, 
para não ficar nenhuma dúvida? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não vieram. Aliás, não há oradores 
inscritos. Então, a audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 203/2014, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, do 
PSDB, que dispõe sobre a publicação do mapa de conflitos ambientais, na cidade de 
São Paulo, e dá outras providências. No fundo, cria-se, no âmbito da cidade de São 
Paulo, o mapa digital dos conflitos ambientais, que deverá ser atualizado pelo 
Executivo a cada 120 dias. 
Passemos ao próximo item, PL 361/2014. 
Passo à presidência ao Vereador José Police Neto, já que o projeto é de minha autoria. 
- Assume a presidência o Sr. José Police Neto. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — O PL 361/2014, de autoria do Vereador 
Andrea Matarazzo, do PSDB, dispõe sobre a celebração de termo de cooperação entre 
o Poder Executivo e a iniciativa privada, visando à execução ou reforma e manutenção 
de banheiros, de sanitários para uso público, nos termos do artigo 50 da lei 14.123, de 
26 de setembro de 2006, em consonância com o disposto do artigo 24 da lei 14.517, de 
16 de outubro de 2007. 
Ontem na sessão extraordinária, esse projeto foi votado em primeira. Portanto, tivemos 
a admissibilidade da matéria agora, preparando a segunda votação. Realizamos essa 
audiência pública e sugiro que o proponente faça o pedido de redução de interstício, 
permitindo quem sabe uma votação em segunda, até o final da semana que vem. 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Isso significa a possibilidade de se ter... Um 
problema, na cidade de São Paulo, são os banheiros públicos. A Cidade não tem 
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banheiros públicos. Como Secretário de Subprefeituras que fui, vi que 	ssivel 
serem feitos banheiros públicos ou mantê-los. Do Anhangabaú e d Praça da 
República, em um ano, eu tive que reformá-los quatro vezes, e foram totalmente 
depredados. Mesmo quando em condição de utilização, são utilizados para tudo, 
menos como banheiro. 
Então, a ideia é se permitir que estabelecimentos comerciais passem a oferecer o seu 
banheiro como público, em troca de adoção(?) com empresas que os patrocinem. Isso 
nasceu ao contrário. Eu vi que havia interesse de empresas patrocinarem. Dou um 
exemplo: Uma fabricante de pneu queria patrocinar banheiros em estabelecimentos 
comerciais, na frente de todos os pontos de táxi. O que ela patrocinaria? Ela colocaria 
gente para limpar o banheiro das padarias que estivessem na frente, e, em troca o que 
queria? Dentro do banheiro, queria que estivesse o nome dela, como patrocinadora, 
com uma placa na porta, de 40 por 40. Essa é a única coisa que nós vamos ter que 
ver, porque influi, de certa forma, na lei Cidade Limpa. Temos que ver se depois a 
gente consegue autorização para isso ou não. Depois eu vi que a Kimberly Clark e 
outras também têm interesse. Isso eliminaria a necessidade de o Poder Público 
produzir ou construir banheiros e manter banheiros, deixando isso por conta dos 
próprios estabelecimentos comerciais e empresas que os adotariam, da mesma forma 
que fazem hoje com os jardins. Há várias empresas de materiais de autopeças etc., por 
exemplo, que gostariam de patrocinar banheiros em postos de gasolina, para que os 
motoristas de ônibus pudessem utilizar no seu trajeto ou perto dos terminais. Esse é 
outro grande problema: o motorista de ônibus não ter como fazer xixi. Devido aos táxis, 
vemos várias e várias garrafas de pet cheias de xixi pela rua, porque não há banheiro. 
Desculpem-me a frase, mas é um fato, é uma realidade numa cidade, como São Paulo, 
e essa lei tem, então, como objetivo, tentar resolver a questão de banheiros públicos. 
O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Como não há mais oradores inscritos, a 
audiência está realizada. 
- Assume a presidência o Sr. Andrea Matarazzo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Passemos ao próximo item, PL 381/2014, 
de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que acrescenta os itens 9.3.6 e 9.3.7 a seção 
9.3 do capítulo 9 do anexo 1 da lei 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá outras 
providências. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, antes de iniciarmos o debate e 
apresentação do PL 381/2014, é importante frisar que a lei Cidade Limpa tratou da 
exploração publicitária, portanto, da mídia outdoor. A mídia indoor não foi tratada, tanto 
é que nós temos uma exploração não muito intensa ainda na Cidade, talvez por falta de 
disciplina, mas nós temos, um pouco, alguns esforços da mídia indoor. Prova disso é 
que cresceu e vem crescendo bastante esse modelo de TV de corredor. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Na Câmara, a gente já tem a nossa TV de corredor. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Em elevadores também. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Em elevadores e saguão. Então se ganha muito a 
comunicação indoor. Na realidade, o que se acaba por oferecer é uma regra, para que 
isso seja compatibilizado a um serviço. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Mas também haveria a plaquinha do lado 
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pois de fora do estabelecimento, de 40 por 40. É onde impacta na lei Cidade Li 
vamos ter que analisar isso. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Então, agora está compreendido em 40 por 40. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Esse PL, que acrescenta os itens e a 
cessão, refere-se ao Código de Obras e Edificações, estabelecendo que os projetos 
para novas edificações deverão dimensionar fachadas e janelas para utilizar, ao 
máximo, a luz natural e utilizar materiais construtivos, que favoreçam o controle térmico 
do ambiente, bem como manter reservatórios de água de reuso para aplicações 
urbanas que não requeiram água potável. Esse projeto me parece ser razoavelmente 
sustentável, com economia de energia, tanto na iluminação, como energia no 
aquecimento ou no resfriamento. 
Como não há oradores inscritos, está realizada essa audiência pública. 
Passemos aos projetos em segunda audiência pública. O primeiro é o PL 45/2013, do 
Vereador Calvo, que dispõe sobre a proibição de mutilação em animais e dá outras 
providências. Não há oradores inscritos. Então, a audiência pública está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 220/2014, do Vereador José Américo, do PT, que 
dispõe sobre a exploração de publicidade de jornais e revistas, na cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. A iniciativa visa introduzir alterações no artigo 13 da lei 
10.072, que dispõe sobre a instalação de bancas de jornal e revistas em logradouros 
públicos, com intuito de prever a exploração de forma remunerada de espaços 
publicitários nas bancas. Esse projeto também está incluído na Lei Cidade Limpa. Não 
há oradores inscritos. Portanto, a audiência está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 284/2014, do Vereador Marcos Belizário, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de utilização de chuveiros com temporizador, nos termos em 
que especifica e dá outras providências. Segundo o autor, a medida tem, como 
objetivo, colaborar com a preservação do meio ambiente e a tutela do bem estar da 
coletividade, por meio da diminuição do consumo de água. Não há oradores inscritos. 
Portanto, aprovado(?). O objetivo é só tornar a audiência pública um pouco menos 
cansativa e pesada. 
Passemos ao próximo item, PL 345/2014, do Vereador Natalini, que cria a rede de 
postos de entrega voluntária (inaudível) em supermercados e shopping centers para 
embalagens de plástico rígido e dá outras providências. Não há oradores inscritos. 
Portanto, a audiência pública está realizada. 
Passemos ao próximo item, PL 352/2014, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe 
sobre a proibição do uso do percloroetileno no processo de lavagem de roupas a seco, 
na cidade de São Paulo e dá outras providências. De acordo com a proposta, fica 
proibido o uso do percloroetileno, um produto químico usado, reusado, purificado e 
usado de novo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, votamos ontem, em primeira, um projeto 
idêntico a esse, da Vereadora Sandra Tadeu. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — O Presidente da Associação justamente 
proibia apenas dentro de shoppings. É específico para shoppings e estabelecimentos 
em prédios etc. Isso não ocorre em todos os municípios. 
Tem a palavra o Sr. Marcos Toledo, da Abrace, com a Associação Brasileira dos 
Empresários de Lavagem a Seco. 
O SR. MARCOS TOLEDO — Obrigado, Srs. Vereadores. Vou reiterar o que a gente 
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falou na primeira audiência. Percloroetileno é um produto e)4 	a ente 
regulamentado nas esferas federal, municipal e estadual. O que me é ama mais 
atenção, nesse projeto que foi apresentado pelo nobre Vereador, talvez seja a não 
compreensão do sistema de lavagem a seco. 
Nós economizamos, em dez anos, uma Cantareira. Hoje, com a escassez de água que 
há, em todo o nosso Estado, deixam proibir um produto como esse, que não é proibido 
em lugar nenhum do mundo. Não há incidência de nenhum risco. Aqui, no Estado de 
São Paulo, todos os associados da Abraseco — falo pelo Sindlav, Aneel(?), Abraseco — 
todos fazem um abastecimento desses maquinários modernos, que não têm contatos 
com humanos. Imagino aqui que os nobres Vereadores que utilizam também de 
vestimentas como eu — hoje estou trajando terno e gravata — se tivéssemos algum tipo 
de problema, já estaríamos todos contaminados há mais de trinta anos, tempo em que 
o produto é utilizado. 
Agradeço a participação de vários empresários do setor que vieram hoje aqui, inclusive 
o Sr. Daniel, da Argentina, que veio da associação de lá. Reitero que a proibição desse 
produto não tem nenhum sentido para a cidade de São Paulo ou em qualquer outro 
lugar. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — V.Sas. já conversaram com o Sr. 
Vereador? 
O SR. MARCOS TOLEDO — Estamos tentando marcar uma audiência com S.Exa. Está 
aqui o Sr. Edson, assessor. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Deixe-me só explorar a distinção da matéria que é 
tratada no projeto do Vereador Aurélio Nomura e no projeto da Vereadora Sandra 
Tadeu. Qual é a grande diferença dos temas que os Vereadores abordam, quanto à 
utilização do produto? 
O SR. MARCOS TOLEDO — Acredito que o projeto da Vereadora Sandra Tadeu limita-
se a falar de ambientes como shopping centers e supermercados. Isso também está 
regulamentado na RDC 161, que já previne totalmente o que deve ser feito nesses 
estabelecimentos, que são ultra controlados a cada três meses. Não conheço, na 
íntegra, o projeto da Vereadora, mas toda a regulamentação já está na RDC 161. Essa 
é a resolução já feita pelo Governo Federal, regulamentado em 2004, pela Anvisa. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. José Tibério, 
empresário do setor. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO — Bom dia a todos. Eu vou falar pelos pequenos empresários. 
Hoje as lavanderias domésticas, no município de São Paulo, que são praticamente mil 
empresas, trabalham com percloroetileno há mais de vinte anos, quando a lavanderia 
moderna instalou-se no Brasil. O percloroetileno é utilizado, no mundo, há mais de 50 
anos. É um produto altamente desengraxante, e não há nenhum substitutivo a ele. 
Esse é o nosso grande problema. Há alguns colegas aqui. As nossas lavanderias são 
pequenos negócios. Na minha, trabalham eu, minha esposa e as minhas filhas. Há 
vários pais aqui. Jamais nós queríamos que algum mal acontecesse com a nossa 
família, com os nossos filhos. Voltando um pouco no passado da lavanderia, a 
lavanderia moderna chegou ao Brasil, mais ou menos, nos anos de 1994, quando se 
introduziu essa nova tecnologia do percloroetileno. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como era feito antes? 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO — Antigamente usavam o Varsol, produto químico à base de 
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petróleo. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na roupa? Lembro-me da be ina. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO — Benzina e Varsol são derivados. Como se lavava o terno 
antigamente? Quem introduziu a lavanderia, no Brasil, há 50 anos, foram os 
japoneses. Eles lavavam a seco. As roupas secavam no tempo. Antigamente, levavam 
um terno para lavar e ele chegava a demorar uma semana para ser entregue. Na 
lavanderia moderna hoje, em uma hora, entregamos um terno passado e lavado. 
Então, é um produto de alta tecnologia. 
Há anos, quando surgiu a lavanderia moderna no Brasil, que presenciei desde o 
começo de 1994, algumas lavanderias de japoneses importaram-se muito com o nosso 
negócio, porque a gente trouxe realmente tecnologia. Há um detalhe: Na época, para 
se lavar um terno, cobrava-se em torno de 30 reais. Nós chegamos a um preço de sete 
reais, por conta da alta tecnologia. Quanto as nossas máquinas hoje, inclusive, nós 
convidamos os Srs. Vereadores para visitarem uma das nossas unidades, o que será 
de enorme prazer. É o que nós queremos inclusive na audiência que queremos ter com 
o Vereador para realmente tirar as dúvidas sobre o que é o problema. Para tentarmos, 
de alguma forma definitiva, solucionar as dúvidas. 
Antigamente, a lavanderia era isso, lavava-se com Varsol que é um produto altamente 
inflamável. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - A céu aberto, lavavam-se os filtros. 
Aliás, infelizmente, sem querer misturar muitos assuntos, nós vimos lutando muito para 
a regulamentação do nosso setor. Hoje nós atendemos todas as normas que 
regulamentam o Trabalho, a Saúde e o Meio Ambiente. Infelizmente, hoje estamos 
vendo uma gama de lavanderias sendo abertas no Brasil, principalmente no nosso 
município, que não atende nem a saúde do trabalhador, não fazem PPRA, nem PMSO, 
que é um problema muito sério na nossa cidade. Estamos nos preocupando com algo 
de alta tecnologia, deixando outras. 
Se vocês forem a algumas lavanderias que posso até indicar, verão funcionários 
trabalhando de chinelo de dedo. É um absurdo numa cidade como a nossa. Estamos 
nós andamos nos preocupando com detalhes de alta tecnologia. 
Nossos equipamentos são hermeticamente fechados, não temos nenhum contato com 
o produto. Ele é destilado, a borra da destilação é retirada do destilador e é incinerada. 
Hoje nós temos o controle da compra e da venda, porque somos obrigados a fazer isso 
e pagamos uma fortuna. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Vocês que incineram a borra? 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Não, tem uma empresa em São Paulo que recolhe, com 
caminhão próprio, e leva para incinerador. Tudo isso com nota fiscal, programado e 
controlado. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Por que tudo isso surgiu? Em 1999, alguns empresários do 
outro lado, das lavanderias que usavam Varsol, se implicaram com o produto 
percloroetileno. Essa história já é antiga. 
Com muita luta e sacrifício, lá em Brasília nós conseguimos aprovar a RDC 161, que, 
infelizmente, quem não é do setor não conhece, mas se os nobres Vereadores 
colocarem no Google, RDC 161, é uma lei de, mais ou menos quatro páginas, que 
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regulamenta a utilização do percloroetileno em todo o território nacional. 
Infelizmente, nós não temos hoje fiscalização. Se eu fizer uma denúncia n Á  nvisa que 
conheço alguém que faz as coisas erradas, não há fiscalização para verificar. 
Então, essa RDC veio regulamentar o uso do percloroetileno no Brasil. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Vamos supor que proíbam o uso de 
percloroetileno em São Paulo, como que se lava a seco? 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Não tem como lavar. Segundo informações de algumas 
pessoas leigas, há outros produtos. Há, sim, o Varsol. Penso que vamos voltar para a 
Idade da Pedra, gente! 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Ou senão, o que vai acontecer? Hoje nós temos alta 
tecnologia para limpeza à água, coisa que há anos atrás não tínhamos. Hoje há 
produtos químicos que permitem, por exemplo, que eu consiga lavar o seu blazer, um 
cashmere, uma roupa de lã, que não podem ser lavados na água, mas hoje nós temos 
tecnologia para isso, só que se utiliza água. 
Como o Marcos falou, nós fizemos uma conta rápida, vimos que, a cada 10 anos, 
economizamos uma Cantareira. É um absurdo - o senhor me perdoe usar esse termo - 
eu presenciar e saber, porque eu imagino que há esse Projeto de Lei porque falta 
conhecimento. Nós gostaríamos muito, se o senhor puder nos ajudar, a conversar com 
o Vereador e tentar explicar para ele. 
Voltando um pouco à indagação do Vereador Police, sobre o projeto da outra 
Vereadora, a RDC determina que em locais de grande circulação de pessoas, como 
hipermercados e shoppings centers, onde houver máquinas de lavanderia para lavar a 
seco, com percloroetileno, se instale um filtro, também de alta tecnologia chamado 
Airclean. 
Hoje, a máquina sem o Airclean pega o gás, quando se abre a porta da máquina, só 
que em vez de o gás sair pela porta, sai por um filtro de carvão ativado — que é trocado 
mensalmente — cujos grãos são descartados e incinerados. 
Acontece que no shopping há um reaproveitamento desse ar, que passa por vários 
filtros para ser lançado no meio ambiente. Então ele sai completamente limpo. 
O projeto dela, na verdade, é proibir o uso em shopping center. É difícil saber, só 
conversando com ela para saber de onde ela tirou o banimento do solvente, do 
percloroetileno, para uso em shopping center. 
É isso, nós somos pequenos empresários. Se pegarem a gama de lavanderias que há 
hoje no Município, vão ver que são pequenos empresários como eu e todos que estão 
aqui. Na verdade, nós trabalhamos e lutamos para ganhar o pão de cada dia. Esse 
projeto vai dificultar como num todo. Não sabemos nem o que faremos se isso 
acontecer. Realmente, não sabemos o que fazer. Por isso estamos aqui. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - O que tem que fazer é exatamente o que 
estão fazendo, isso é muito importante. Esclarecer aos Srs. Vereadores, esclarecer no 
Executivo. Há questões ambientais envolvidas nesse produto? 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Na verdade, obviamente, se não fizermos o descarte correto, 
pode trazer dano ao meio ambiente porque pode chegar ao lençol freático. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Isso é o que eu ia falar, como qualquer 
outro produto químico. 
- Manifestação fora do microfone. 
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O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Por exemplo, Vereador... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Danos à saúde de quem trabIha com ele 
não tem, porque se a gente usa... 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Mas, Vereador Andrea, me deixe fazer um esclarecimento, há 
uma coisa que usamos todos os dias em casa que é à base de um produto — não sou 
químico, mas ouvi muito falar nas palestras que fui — que se chama ácido acético. O 
senhor sabe o que se faz com ácido acético? Vinagre. É um produto altamente 
corrosivo, sei que já houve manifestações sobre o caso do ácido acético, proibindo até 
o uso do vinagre — se o senhor procurar na literatura vai encontrar. 
Como já ouvimos falar muito sobre a gasolina, hoje o frentista ganha insalubridade 
porque é extremamente nocivo chegar perto de um tanque. Aliás, se o senhor for 
abastecer seu carro e ficar perto o cheiro incomoda e é extremamente grave. 
O nosso negócio não tem insalubridade porque nós não temos contato com o produto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Ok. Bastante esclarecido. Vamos falar com 
o Vereador Aurélio Nomura. 
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Sr. Presidente, penso que poderíamos ter uma medida 
um pouco mais sustentável. Se temos três projetos, um do Vereador Paulo Frange, de 
2010; o da Vereadora Sandra Tadeu, de 2011 e o do Vereador Nomura, de 2014, 
poderíamos tentar pacificar o tema sob pena de que ele volte ao mesmo ambiente e 
vocês voltarem aqui para dar as mesmas explicações que deram para dois, para 
outros, e assim sucessivamente. Aí será pouco sustentável, porque vocês não estão 
trabalhando lá, estão tratando de um tema que devem ter tratado algumas vezes e nós 
vamos ficar nessa lógica de ficar discutindo a mesma coisa sempre para não chegar a 
solução nenhuma. 
Só para fazer uma brevíssima sugestão, nós temos três Parlamentares envolvidos, a 
Comissão de Meio Ambiente que, ao realizar uma audiência pública, reconhece que há 
um debate não concluído, seja de explicação, do artigo 3 0  da Resolução, que 
determina um conjunto de tarefas para aqueles que têm as lavanderias dentro de 
estabelecimentos que tenham outras rotinas, portanto, o shopping e o grande mercado. 
Mas, tanto o projeto do Vereador Paulo Frange como o da Vereadora Sandra, tentaram 
abordar, de certa maneira, a fórmula com que a vigilância municipal, que passa a ser a 
responsável por isso, deve tratar. 
É um pouquinho para dizer o seguinte: se isso está suscitando apresentação de 
projetos, é porque alguém está trazendo essa informação para o Parlamentar. Porque 
duvido que um Parlamentar dormindo sonha com esse produto. 
No caso do Vereador Paulo Frange foi numa CPI... 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Isso, isso. 
- Manifestações simultâneas. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Segundo o nosso Presidente, jabuti não sobe em árvore. 
Há algo que veio dali. 
Quero compreender que podemos pacificar essa questão. Muitas vezes não precisa 
nem ser por lei. Pode ser por uma disciplina. Se, de repente, encontrarmos uma 
disciplina da nossa autoridade sanitária do Município isso fica até mais simples. 
- Manifestação fora do microfone. 
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O SR. JOSÉ POLICE NETO - Só para registro. 
O SR. FERNANDO CHAIB JORGE - Para registro, Fernando Chaib Jorge, em nome 
da Abraseco e das entidades envolvidas. Houve já uma tentativa estadual de proibir o 
percloroetileno anos atrás que foi, lamentavelmente, aprovada na Assembleia e 
imediatamente vetada pelo Governador, na época, José Serra. 
Apenas a título de colaboração. A discussão já vem correndo há algum tempo. Foi em 
2007. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - É uma disputa de mercado, como faziam do jeito antigo, 
e o que faz do jeito novo. 
O SR. JOSÉ TIBÉRIO - Outra coisa até para esclarecimento, o percloroetileno não é 
só utilizado na lavanderia. Na lavanderia, aliás, é o menor percentual. Como ele é alto 
desengrachante, costuma ser usado muito na indústria de autopeças. 
Para dar uma ideia, as panelas que compramos para nossas casas, as que passam por 
todo um processo e ficam com gordura, para desengordurar é usado o percloroetileno. 
Pelo que sabemos através dos fabricantes, as lavanderias usam apenas 2% do 
produto. Imaginem como seria difícil para todos nós no Município ter o banimento do 
uso do percloroetileno. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Vereador Police dê a sua sugestão porque 
precisamos encerrar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - A sugestão seria juntar as três matérias de forma que 
seja possível uma decisão de lei que contemple a boa concorrência. Aqui, é claro, a 
legislação não pode a pretexto de um ou outro produto, que não se investigou 
tecnicamente, dizer que esse não pode e aquele pode, porque aí não se pratica a livre 
concorrência. Se o seu não pode, então se fecha a sua casinha e se faz só com o 
outro. Está nesse campo. 
Até porque nós temos que entender os tempos, nós temos lá atrás uma primeira e 
grande ação — vocês vão lembrar-se disso — quando morreu o Sérgio Motta, houve 
uma correria gigantesca em cima do ar condicionado, que era recorrente agora com a 
questão do que você está deixando ir para o ar condicionado. 
Agora as duas coisas estão se casando, lá em 97 e 98, Serra, Ministro, definindo as 
regras para limpeza do ar condicionado, o que se permite ir para o ar condicionado, 
tanto é que você passa a ter um regime de filtro para o ar condicionado. Depois, você 
vai lá e instala a lavanderia, que é produtora e para lavanderia dentro de shopping se 
tem um recurso acessório. 
Estou dizendo para tentar reunir os três da Comissão, pode ser esse o fórum, que é a 
Comissão do Meio Ambiente, é ela que vai dizer o risco ambiental e de contaminação 
e, portanto, chega-se a uma pacificação. É lógico que com a autoridade de vigilância 
junto com a gente. 
Não adianta só vocês contarem para nós. Não estamos duvidando de vocês, é porque 
se eles duvidarem do que nós escrevermos, não adianta nada. Vai ser vetado de novo. 
Essa Legislação pode pacificar uma disputa que vai ser recorrente, na próxima 
Legislatura escolhem-se outros Parlamentares, fazem um movimento tradicional como 
esse e aí a coisa vai. 
Estou dizendo isso, porque se a CPI investigou e reconheceu a fragilidade e se isso 
continua não tão frágil, mas com dificuldades de todos entenderem, talvez se houver 
uma legislação adequada ou uma regra própria da nossa autoridade municipal, que é 
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especialmente na questão fiscalizatória, porque se se já há o comando do
/

que
/

e quer 
fazer, é muito mais a regra de fiscalizar que não está escrita lá. 
- Manifestação for do microfone. 
O SR. JOSE POLICE NETO - É isso, mas não é definitivo. E ai usar a Comissão do 
Meio Ambiente, porque aqui é Política Urbana, para fazer isso. Vocês terão seu fórum, 
vamos ver se os outros terão esse espaço para dizer, ou se vão aparecer para isso, e 
se pacifica o processo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Não, mas ai é trabalho nosso. Nós convencemos os 
Parlamentares que está... Nenhum Parlamentar que apresenta um projeto pode não 
estar disposto ao debate, porque senão não apresenta o projeto. Ai está sendo 
candidato a imperador, a rei, não a Vereador. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Não é o caso do Vereador Nomura que é... 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Não, o Aurélio, os três que estão aqui. Aliás, todos que 
estão na Casa são sempre bem dispostos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) - Como sempre, o Vereador Police com uma 
boa sugestão, vamos consultar os Vereadores e tentar ver se fazemos essa audiência 
pública na nossa Comissão. 
Não havendo mais nada a tratar na audiência pública de hoje, declaro encerrados os 
nossos trabalhos. 
Bom dia a todos. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) - Na qualidade de presidente da Comis • de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos 34' 
audiência pública, do ano de 2014. 
Presentes os Vereadores José Police Neto e Nabil Bonduki, na presidência. 
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade, diariamente, desde o 
dia 11 de dezembro de 2014; nos jornais O Estado de S.Paulo, e, no dia 15 e 16 de 
dezembro, na Folha de S.Paulo. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal 
de São Paulo, no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On Line. 
Esta audiência pública é destinada a ouvir a sociedade em relação aos Projetos de Lei 
888/2013 e 361/2014. Trata-se da segunda audiência pública desses dois projetos. 
Passarei a chamar os inscritos. A primeira é a Sra. Maria do Rosário Ramalho. 
A SRA. MARIA DO ROSÁRIO RAMALHO — Bom dia a todos, o PL foi feito no ano de 
2013, em resposta à demanda do Movimento de Teatros Independentes, da 
Cooperativa Paulista de Teatro e de grupos teatrais, que vêm sofrendo seriamente na 
Cidade com os despejos, com as dificuldades em manter esses espaços abertos. 
Nesse momento estava sendo discutido o Plano Diretor da Cidade, criamos algumas 
medidas como a criação da ZEPEC e APC, que visam proteger os espaços que têm 
vínculo afetivo com a Cidade, que têm produção cultural. 
Esse PL é uma parte dessas medidas que visa dar isenção de IPTU aos teatros e 
espaços culturais, que fazem produção e apresentação de espetáculos na área de 
artes cênicas. 
Já foi aprovado um substitutivo da Comissão de Justiça que dá melhor redação, institui 
uma multa, prevê valores orçamentários a serem destinados ao recurso. Ainda deverá 
haver uma modificação, que está sendo discutida com os envolvidos e com as 
secretarias, no sentido de limitar o tamanho dos espaços a 390 lugares, assim como 
em estender os benefícios às ZEPECs, quando outros espaços culturais forem 
enquadrados como ZEPECs, que são Zonas Especiais de Preservação Cultural. 
Além disso, o substitutivo também vai explicitar que a ideia é atender teatros e espaços 
culturais que estejam voltados à rua ou em galerias, excluindo shoppings centers. 
É uma medida bastante importante para a preservação da memória da Cidade. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) - Chamo o Sr. Rudi, da Cooperativa de Teatros. 
O SR. RUDIFRAN POMPEU - Bom dia a todos, meu nome é Rudi, sou presidente da 
Cooperativa Paulista de Teatro. Serei breve. Queria dizer da importância desse PL 
para os pequenos teatros da cidade de São Paulo, ou seja, se cultura é importante, se 
é prioridade, penso que esta Casa, neste ano, esta sensibilizada com o tema. 
Quero pedir que realmente que o PL pudesse avançar, porque nos últimos dois anos 
temos sido vítimas de uma série de coisas, enfim, do avanço da questão imobiliária da 
Cidade, nós somos pequenos teatros, de até 390 lugares, alguns de 80, 100 lugares. 
Temos travado uma luta constante, porque há disputa de território na Cidade, o 
Vereador Police acompanhou o projeto dos artistas de rua, por exemplo, que nós 
tocamos também, ou seja, nós estamos tentando sobreviver. Se cultura é importante 
esta Casa vai sensibilizar-se com a nossa causa. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) - Chamo o Dr. Maurício Ribeiro Lopes, promotor 
do Ministério Público, a quem agradeço a presença. 
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O SR. MAURÍCIO RIBEIRO LOPES - É sempre um prazer estar nesta Casa, dos 
sabem do meu apreço e afeto pelo Poder Legislativo Paulistano. 
Esse projeto é da maior importância não só para a Cidade, mas para o próprio País. 
São Paulo é um polo produtor de cultura dos mais importantes na área teatral, inclusive 
— inclusive, não, sobretudo. Em boa hora, talvez até tardiamente, que esse projeto tem 
vida na cidade de São Paulo, mas é imprescindível que seja apoiado e aprovado por 
esta Casa. 
Que seja estudada uma medida não apenas de apoio ao teatro, mas de apoio também 
às livrarias de rua. Infelizmente, as livrarias têm sido outro alvo fácil do mercado, cada 
vez mais caro manter esses equipamentos culturais na cidade de São Paulo, fora dos 
grandes centros, fora de grandes bandeiras. 
Na medida do possível, também, futuramente, quando puder ser estendido o benefício 
de isenção de IPTU às livrarias de rua, dentro ou fora das ZEPECs. Fizemos um 
levantamento das livrarias que perdemos ao longo dos últimos 10 anos na cidade de 
São Paulo, veremos também que é um número considerável. 
Em relação aos teatros, por favor, é uma súplica do Ministério Público, do cidadão e de 
toda população de São Paulo que tem se tornado cada vez mais órfã desses espaços 
culturais da cidade de São Paulo. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) - Chamo o Sr. Carlos Henrique, da Associação 
Arte e Artesão. 
O SR. CARLOS HENRIQUE - Bom dia a todos, nós apoiamos o PL, inclusive pedi à 
assessoria para darmos uma contribuição, mas como está em andamento não será 
possível. 
O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) — Será possível sim, porque nós ainda vamos 
apresentar o substitutivo. 
O SR. CARLOS HENRIQUE - Porque é o seguinte, em 2013, na cidade de São Paulo, 
nós tínhamos na Mooca, e creio que o Vereador Police conhece, um lugar chamado 
Caac, onde tinha o Centro de Teatro. Isso ajudava muito porque a população em 
situação de rua utilizava o espaço para fazer oficinas de teatro, era algo no âmbito 
social. 
Nós queríamos rever esses espaços para as pessoas vulneráveis, no que se refere ao 
teatro de rua, que o pessoal passava a fazer e não tem mais o referido espaço. Quero 
ver se há como alterar algo na questão social desta área, se for possível. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) - Antes de passar ao Vereador Police, quero 
ressaltar, pois isso acaba incluindo livrarias, Dr. Maurício, e outros espaços. A ideia do 
substitutivo, em primeiro lugar, será estabelecer uma restrição para que teatros com 
caráter comercial, grandes, que não correspondam ao perfil daquilo que queremos 
beneficiar, possam estar dentro. Há uma proposta de se restringir o número de lugares 
e o caráter do teatro, de modo a evitar que beneficiemos centros culturais de 
empresas, que têm caráter comercial. 
Em segundo lugar, incluindo o projeto, além dos teatros, já deixar aprovado, as 
ZEPECs APC, que são espaços culturais significativos para a Cidade, onde poderão 
estar incluídas livrarias e eventualmente outros espaços. 
Só que para que possam gozar do benefício terão que passar pelo processo de 
classificação, a ZEPEL, que significa passar por um parecer técnico, uma avaliação de 
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um conselho, o que vai significar um procedimento que deverá ser e : inido 
posteriormente, por decreto, pelas Secretarias de Cultura e de Finanças. Le orando 
que nós tivemos. 
Lembrando que tivemos o caso de uma lei também minha que dá benefícios aos 
cinemas de rua, mas o decreto de regulamentação criou tanto empecilho que ficou 
difícil. Dos poucos cinemas de rua que há, por exemplo, o Belas Artes e o Espaço ltaú 
de Cinema seriam beneficiados. Atualmente o único beneficiado é o Reserva Cultural, 
único que conseguiu responder a toda burocracia exigida. 
Acho que essa é uma questão a qual temos de ficar atentos posteriormente, porque a 
Zepec tem de ter um rigor, não podemos estender indefinidamente o benefício, tem de 
haver critério quanto à importância cultural do espaço. Mas, ao mesmo tempo, não 
pode haver tanta dificuldade porque depois de definida tem de poder beneficiar. Assim 
como quero me referir à isenção de IPTU para os imóveis tombados, uma questão que 
a cidade não tem tratado de maneira adequada. 
Então, a ideia do nosso substitutivo, que será apresentando ainda esta semana, inclui 
as questões levantadas por mim, deixando então que outros espaços com esse perfil, 
além dos teatros, possam ser beneficiados a partir da classificação Zepec — Área de 
Proteção Cultural. 
Tem a palavra o Vereador Police Neto. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Vou ser sintético porque acabei de dar presença em 
Plenário e não quero estar faltando lá e estar presente aqui. Da mesma forma, estar 
ausente aqui e presente lá. 
Vou abordar dois aspectos que me impressionaram nesse processo. Primeiro, amanhã, 
a apresentação do projeto completa um ano, e o Executivo até hoje não se manifestou. 
Portanto, não há uma linha de manifestação, seja quanto ao impacto orçamentário-
financeiro, seja quanto à importância que tenha para a Cultura. E isso me deixa 
absolutamente... É inusitado que algo que tenha tamanha importância, e o Executivo, 
em um ano, não consiga se manifestar. 
A segunda questão é o reflexo do que acaba de falar o nosso Presidente. A lei quando 
é imprecisa gera regulamento que pode desdizer essa lei. E não sei se em 24h ou em 
48h teremos competência e qualidade para fazer aquilo que não conseguimos fazer 
para os cinemas de rua. 
Mais do que isso, se a nova Lei do IPTU está em primeira discussão, e não me parece 
razoável que essa nova lei não traga inovações para a área Cultural, para a área dos 
teatros, para áreas tombadas, e sim uma lei que terá de ser sancionada e 
regulamentada a posteriori. 
Na oportunidade, no momento em que a área é não residencial, áreas em que estão os 
teatros, há aumento de 105%, repito, 105%. Portanto, mais que o dobro do que se 
pagou em 2013, é então colocar os dispositivos que celebram o que acabamos de 
escutar sobre o setor do teatro. Não me parece adequada uma legislação acessória, 
que vai carecer de sanção do Prefeito e de regulamentação, que isso fique para 
depois. Sendo que temos agora a oportunidade de incluir na lei do IPTU, lá é o 
ambiente, pois lá as dúvidas geradas pela lei acessória, que foi criada para o cinema 
de rua, que consolidou benefício para apenas um cinema, não seja a mesma. Essa é 
aquela questão: usa-se a mesma receita para ter um bolo diferente. Usar a mesma 
receita para o teatro da que foi usada para o cinema, para ter um bolo diferente, nós 
vamos ter o mesmo bolo. Portanto, quem sabe se apenas um teatro poderá ser 
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beneficiado por uma coisa que nós queremos que beneficie a todos. 
Insisto então com este debate junto com o que está no Plenário, que se defina p ra os 
teatros que estão funcionando uma regra de aumento de 105%. Portanto, a expulsão 
não só por conta do mercado imobiliário, que vai para cima do espaço, eu não tenho 
dúvida. Mas também é observar o quanto os teatros podem ser alternativa para 
empreendimentos tendo em seu térreo uma fachada ativa, o térreo com uso misto para 
atividades teatrais. 
Aqui então não é ser adversário do processo de desenvolvimento da cidade, mas ter o 
processo de desenvolvimento preocupado com algo que é fundamental, com a Cultura, 
com a Educação e, portanto, conseguindo encontrar um ambiente para que todos 
possam se desenvolver. 
Acredito que este ano, durante o debate com o Executivo, dentro do espaço dos quase 
200 mil funcionários, dos quase 14 mil cargos em comissão, que pelo menos um possa 
se manifestar oficialmente e dizer o seguinte: queremos, temos a convicção de que 2, 
3, 4 milhões que deixariam hipoteticamente de ser arrecadados, que prestem um 
benefício à sociedade infinitamente superior do que a possibilidade da renúncia fiscal. 
Essa questão é fundamental porque no primeiro semestre tive uma lei aprovada que 
dava incentivo ao uso de bicicletas. Ela foi vetada pelo Prefeito porque não tinha esse 
reconhecimento no corpo da lei ou no corpo do processo. Falo isso para que não 
anunciemos uma lei que depois não ganhará consistência jurídica para imperar. Peço 
aqui então o auxilio importante do Dr. Maurício — e não na qualidade de promotor, mas 
enquanto advogado — para que não deixe a legislação nem frágil, se a opção for pela 
lei paralela; ou ainda mais forte ainda se fizer parte do arcabouço do IPTU da cidade. 
Aí não haverá dúvida de ninguém quanto à decisão que o Parlamento tomou ao 
aumentar em 105% a possibilidade do reajuste para p setor não residencial, incidindo 
então sobre a área de atividade cultural, mas para esse especificamente, não. 
Era isso que eu queria dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) - Obrigado, Vereador Police. 
Estão nos chamando para ir ao Plenário, mas não queria deixar de fazer audiência 
pública do próximo projeto. 
Quanto a questão que o Vereador nos trouxe, ela é importante, poderíamos tentar 
verificar, embora acredite seja difícil incluir emenda, com as características desse 
projeto, dentro do IPTU. Vai depender do Líder do Governo, e creio seja difícil. Embora, 
sem dúvida, os outros projetos em paralelo precisem ser aprovados. E a manifestação 
do Executivo, pelo menos do ponto de vista da Secretaria de Cultura, seria 
fundamental. Teríamos de buscá-la imediatamente. 
Se não houver mais ninguém que queria falar sobre o PL 888/13, encerro a audiência 
pública. (Pausa) Encerrada a audiência anterior, passemos à audiência pública do PL 
361/14. "Dispõe sobre a celebração de termo de cooperação entre o poder Executivo e 
a iniciativa privada para execução, reforma a manutenção de sanitários de uso público". 
Está inscrito Giovanni, a quem passo a palavra. 
O SR. GIOVANNI — Bom dia. Sou assessor do Vereador Andrea Matarazzo. 
Rapidamente, para não atrasá-los, quero dizer que o PL 361/14 — como já disse o 
Vereador Nabil — trata da possibilidade de celebração de termo de cooperação entre a 
Prefeitura e a iniciativa privada, com objetivo de executar, reformar e manter sanitários 
públicos. 
Claro que essa é uma preocupação que vem com Vereador Andrea Matarazzo devido 
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sua experiência na administração pública quanto à falta, a dificuldade de s ter 
banheiros públicos na cidade. O objetivo do projeto é possibilitar que a mi ativa 
privada, mediante a celebração do termo de cooperação, possa reformar e manter 
banheiros públicos. E em troca de manter banheiros dentro dos estabelecimentos 
comerciais, que possa anunciar na entrada do estabelecimento que mantém e reforma 
banheiro daquele estabelecimento. 
Um estabelecimento no centro, por exemplo, celebra o termo de cooperação com a 
Prefeitura, e nesse termo de cooperação está disposto que outra empresa da iniciativa 
privada executou, reformou e mantém aquele banheiro possibilitando também o uso 
público do mesmo. Em contrapartida, a empresa — que vamos chamar de patrocinadora 
— pode anunciar, claro um anuncio indicativo, e isso envolve uma questão da Lei 
Cidade Limpa, mas um anúncio de 20 por 30 na porta do estabelecimento comercial, 
dizendo que a empresa "x" reformou, executou ou mantém aquele banheiro público e 
também permite o seu uso público. Um anúncio pequeno, não maior do que uma folha 
A4, mas o Vereador, nós entendemos que é uma medida que, por conta da 
contrapartida, do anuncio indicativo, vai estimular que empresas patrocinem banheiros 
em estabelecimentos comerciais e que o uso público poderia ocupar esse espaço tão 
carente em nossa cidade, há carência de banheiros públicos nas ruas da cidade. 
Era isso, rapidamente. 
Agradeço pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) — Tem a palavra o Vereador Police. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, vou ser breve. Sou simpatizante do 
projeto do Vereador Andrea, participei da audiência pública em que o PL foi 
apresentado pela primeira vez. O Vereador Andrea apresentou a sua preocupação 
quanto a compatibilizar esse dispositivo de 40 por 30, na fachada, com a Lei Cidade 
Limpa, porque haveria um adicional ao que a Cidade Limpa permite. Portanto, isso se 
insere na primeira abertura formal em lei, a primeira quebra da lei Cidade Limpa. E eu 
sei o quanto o Vereador Andrea Matarazzo lutou para que essa lei fosse uma verdade. 
Também me preocupa que a consequência da primeira abertura na Lei Cidade Limpa 
promova uma série de oportunidades que podem transformar as fachadas dos 
estabelecimentos num álbum de figurinhas. A cada oportunidade que se tenha para 
uma troca, você terá uma chapinha de 40 por 30, portanto, haveria um álbum de 
figurinhas implantado na porta de cada estabelecimento comercial da cidade. 
Acho que estamos em processo de amadurecimento, processo para conseguir 
encontrar dentro da área permitida de informativo ou da própria publicidade daquele 
negócio, que não deve se inserir a propaganda de quem administra o banheiro. Vamos 
entender como é isso? Se o proprietário está transferindo o custo para outro particular, 
e isso se insere em seu campo negociai, e a área que a lei permite é definida pelo 
tamanho da fachada ou no máximo dois metros quadrados, dentro dessa área é que há 
o limite de exposição de marca ou de publicidade ou de indicativo. E ele deve então 
transacionar com o agente privado que vai cuidar hipoteticamente do banheiro. 
Imaginemos o seguinte: se é fato que a Lei Cidade Limpa definiu um tamanho máximo 
para o indicativo, é fato também que essa é uma regra comercial para o detentor do 
negócio. Se ele opta por fazer negócio com o banheiro do seu estabelecimento, ele tem 
que abdicar do espaço de propaganda ou do indicativo que já tenha para anunciar o 
seu novo parceiro. Aqui tento acomodar para que não se viole a Lei Cidade Limpa, 
mas, sim, que haja adequação à fórmula daquilo que se preconiza, que é uma 
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autorização para reforma e manutenção do banheiro, com exposição de image 	as 
a exposição da imagem dessa empresa que fez a reforma estaria no mesmo spaço 
que o proprietário já tinha à disposição para o seu próprio indicativo. 
Estou querendo aqui não violar a Lei Cidade Limpa, mas sim encaixar o mecanismo do 
parceiro naquilo que a legislação nos dá. Faço essa oferta por conta da fala do 
Vereador Andrea Matarazzo quando da primeira audiência pública. Na oportunidade, 
ele falou: ainda não cheguei ao entendimento de como não agrediríamos a Lei Cidade 
Limpa. 
Trago então a minha contribuição para reflexão, e de uma forma que poderíamos ter o 
projeto aprovado, e não enfrentaríamos o teto de mídia exterior, a quantidade de 
metros quadrados que vão estar à disposição do dono do imóvel e do dono do 
estabelecimento comercial. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Nabil Bonduki) — Quero me manifestar rapidamente. A minha 
preocupação também é essa, creio que precisamos tomar muito cuidado com qualquer 
projeto que mexa com a Cidade Limpa na cidade de São Paulo. Há várias iniciativas 
com esse caráter aqui, nesta Casa. E o Vereador Dalton Silvano ficou de sistematizar 
todos elas para que possamos analisar em conjunto. Coloco essa questão como 
importante, lembrando que os dois metros da fachada são para indicação do 
estabelecimento e não para publicidade. Se tivéssemos dois metros ou um metro que 
fosse, por exemplo, para a Brahma ou a AmBev expor seus produtos, mesmo pequeno, 
vão transformar as fachadas de todos os edifícios em publicidade. Essa é só uma 
preocupação que tenho quanto ao projeto, embora seja importante haver banheiros 
públicos nos estabelecimentos da cidade de São Paulo. Essa questão é importante, a 
questão dos banheiros, o projeto é muito meritório exatamente por tocar nesse 
assunto. 
Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a audiência pública do projeto em 
discussão. 
Estão encerrados os trabalhos da 34a audiência pública da Comissão de Política 
Urbana da Câmara Municipal de São Paulo. 
Muito obrigado. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO -SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 361/2014, do Vereador ANDREA MATARAZZ (PSDB). Dispõe sobre a 

celebração de termo de cooperação entre o Poder Executivo e a iniciativa privada visando à 

execução ou reforma e manutenção de sanitários para uso público, nos termos do art. 50 da 

Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2007, em consonância com o disposto no artigo 24 da Lei 

n° 14.517, de 16 de outubro de 2007. FASE DA DISCUSSÃO: i a . APROVAÇÃO MEDIANTE 

VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA SIMPLES. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Há sobre a mesa parecer das 

comissões reunidas sobre o PL 361/2014, que será lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer das comissões reunidas sobre o PL 361/2014) 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa ao PL 361/2014. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão; volta em segunda. 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
BINETE VEREADOR FABIO RIVA 

41.11:15.40...0.0.E1041.24. 

DEF 

Presciente 
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Marct 
RF 

/9 
4919, 

2‘77/  

Viaduto locarei, 100 - G Palácio Anchieta 

FABIO RIVA 
VEREADOR — PSDB 

binete 1005 - 10 0  Andar - Bela Vista 

es: + 55 11 3396-4000 / 3396-4805 São Paulo - SP - C 1319-900 - Telefo 

REQUERIMENTO N° 	 /2017 

ROS 

Senhor presidente, 
	 50912017  

Requeiro nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 361/2014, de 
autoria do Vereador Andrea Matarazzo, que dispõe sobre a celebração -  de 
Termo de Cooperação entre Poder Executivo ea iniciativa privada visando a 
execução ou reforma e manutenção de sanitários para uso público, nos termos 
do art. 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei n°14.517, de 16 de outubro de 2007. 
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Folha no  (-1 G do proc sso 
no  a.Éj_de 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO:  012-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Marc 	oti 	DATA: 19/04/2017 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÁO FINAL 	 R 51 9 	FL: 15 DE 65 

- "PL 361/2014, do Vereador ANDREA MATARAZZO (PSD), FÁBIO RIVA (PSDB). 

Dispõe sobre a celebração de termo de cooperação entre o Poder Executivo e a iniciativa 

privada visando a execução ou reforma e manutenção de sanitários para uso público, nos 

termos do art. 50 da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, em consonância com o 

disposto no artigo 24 da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007. FASE DA DISCUSSÃO: 2' 

DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA 

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 361/14, na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 	Cr t  

    

do processo n° 01 - 361 de 2014, 19/04/2017 (a) 

oti 

SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na forma do Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa de folha(s) no  'sq  na 

12a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 19 de abril de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 

19/04/2017 

Carlos Eduardo de Araújo 
Secretário de Apoio Legislativo 	 „ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 20 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00662/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 19 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 361/14, de 
autoria dos Vereadores Andrea Matarazzo e Fábio Riva, que disciplina as 
regras gerais para a celebração de termo de cooperação entre o Poder 
Executivo e a iniciativa privada visando à execução ou reforma e manutenção 
de instalações sanitárias para uso público, e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

Anexo: Anexo único. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha n° 	do 1--) íodesso 
n° 	 • de )9 

	

Orlando 	• Mendes 

	

FF: 	.086 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE ABRIL DE 2017  

Cópia extraída de fls. 59/61 do processo 
(PROJETO DE LEI No 361/14) 

(VEREADORES ANDREA MATARAZZO - PSD E FÁBIO RIVA - PSDB) 

Disciplina as regras gerais para a 
celebração de termo de cooperação 
entre o Poder Executivo e a iniciativa 
privada visando à execução ou reforma 
e manutenção de instalações sanitárias 
para uso público, e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de abril de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  A celebração de termo de cooperação entre a Prefeitura 
Municipal de São Paulo e a iniciativa privada com vistas à execução ou reforma e 
manutenção de instalações sanitárias nos estabelecimentos comerciais ou de 
serviços para uso público deverá observar as disposições da presente lei. 

Art. 20  A execução ou reforma e manutenção de instalações 
sanitárias para uso público de que trata a presente lei deverão ser 
implementadas pela iniciativa privada, com observância das normas edilícias e, 
preferencialmente, de acessibilidade, sem quaisquer ônus para o Poder Público 
Municipal. 

Parágrafo único. Para fins do disposto nesta lei, entende-se por 
instalações sanitárias para uso público aquelas franqueadas à utilização de 
qualquer pessoa, independentemente de se tratar de cliente ou consumidor do 
estabelecimento comercial. 

Art. 3 0  As propostas apresentadas pelo interessado em firmar o 
termo de cooperação de que trata esta lei deverão indicar a localização exata das 
instalações sanitárias que serão disponibilizadas para uso público. 

§ 1 0  Fica vedada a estipulação pelo Poder Público, no termo de 
cooperação, de exigências de distâncias mínimas ou máximas entre as 
instalações sanitárias disponibilizadas para uso público. 

§ 20  Fica vedada a estipulação pelo Poder Público de exigências 
quantitativas, quer em número mínimo ou máximo, de instalações árias 
disponibilizadas para uso público por termo de cooperação. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 3 0  As propostas de que trata o "caput" deste artigo poderão ser 

apresentadas pelo proprietário do estabelecimento comercial ou de serviços 
interessado em firmar o termo de cooperação para disponibilizar suas instalações 
sanitárias para uso público ou por terceiro executor das obras ou manutenção 
dos sanitários, com anuência do proprietário do estabelecimento. 

Art. 40  Como contrapartida da realização do termo de cooperação 
que prevê esta lei, poderão ser instaladas placas com mensagem indicativa do 
termo celebrado que deverão observar os seguintes critérios: 

I - não poderão ultrapassar 625 cm 2  (seiscentos e vinte e cinco 
centímetros quadrados), contendo dimensão máxima de 0,21 m (vinte e um 
centímetros) de largura por 0,29 m (vinte e nove centímetros) de altura; 

II - conterão informações atinentes ao nome da empresa ou 
empresas cooperantes, logotipo, razão social ou nome fantasia, sendo admitida a 
referência a seus produtos, serviços e endereço eletrônico; 

III - as placas seguirão o padrão estabelecido no anexo único 
desta lei e deverão ser afixadas na entrada do estabelecimento; 

IV - será admitida a referência de um ou mais cooperantes nas 
placas a que se referem este artigo desde que respeitadas as dimensões 
estabelecidas no "caput". 

Parágrafo único. É livre a exploração de anúncio indicativo ou 
publicitário no interior das instalações sanitárias objeto de termo de cooperação. 

Art. 50  Findo o termo de cooperação, as benfeitorias realizadas 
nas instalações sanitárias pela iniciativa privada não serão desfeitas ou 
indenizadas, devendo a placa com a mensagem indicativa ser retirada pelo 
cooperado. 

Art. 60  Devem ser requisitos dos termos de cooperação de que 
trata esta lei: 

I - definição do cooperante ou cooperantes; 
II - definição do responsável ou responsáveis pela execução ou 

reforma e manutenção das instalações sanitárias de uso público, admitidos 
terceiros intervenientes doadores e patrocinadores; 

III - localização exata das instalações sanitárias que serão 
disponibilizadas para uso público; 

IV - prazo de vigência; 
V - definição, se assim desejado, de valor módico para utilização 

da instalação sanitária a ser pago pelo usuário ao estabelecimento, até o limite 
máximo de R$ 1,20 (um real e vinte centavos), atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurad lo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 	rad 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
anterior, a ser revertido integralmente para a manutenção da instalação 
sanitária. 

Art. 7 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de abril de 2017. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
São Paulo, 25 de abril de 2017. 

Recebi ofício SGP-23 no 662/2017, de 

20/04/2017, encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, 

relativa ao Projeto de Lei no 361/14, de autoria dos Vereadores Andrea 

Matarazzo e Fábio Riva. 

Anexo: Anexo único. 

.#41-607.) • o-r 
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1;\ 	\  do processo n° 	 de 20 	 /  

) 
'a n° 	  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado com 

/ \-\ 
(a) 	Odancia .Ko. . , t erretas 

Técnico Administrativo 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 18/05/17 

ANDERSO R1GgRIo DE SOUZA 
Supervisor de F do Proc. Legislativo 
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